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A fiscalização preventiva e a educa-
ção profissional continuada sempre fo-
ram dois eixos dos mais importantes 
entre os que compõem a missão insti-
tucional do Conselho Federal de Conta-
bilidade. Muito além do que determina 
o Decreto-Lei n.º 9.295/1946 como atri-
buições dos Conselhos de Contabilidade, 
a nossa atuação ultrapassa o texto legal 
para fornecer serviços que gerem valor 
para os profissionais da contabilidade na 
execução de suas atividades.

A partir do momento que cobramos 
a atualização profissional, nós estamos, 
dessa forma, realizando uma fiscalização 
preventiva, uma vez que o avanço do co-
nhecimento tende a levar os contadores a 
um nível maior de conscientização sobre 
ética profissional, entre outros aspectos.

Estou trazendo essas colocações à re-
flexão porque, para o CFC, a RBC – e ou-
tros periódicos técnicos e científicos da 
área – é importante ferramenta de divul-
gação de relevantes estudos e pesquisas, 
auxiliando na educação continuada.

O CFC assumiu a edição da RBC em 
1971. Fundada em 1912, a revista havia 
passado por alguns períodos de interrup-
ção nas publicações, problema que dei-
xou de existir neste meio século em que 
o CFC está à frente das edições. 

Além da RBC, o CFC criou, em 2007, a 
Revista de Educação e Pesquisa em Conta-
bilidade (REPeC), uma revista que já nas-
ceu eletrônica e tem perfil acadêmico. Há 
alguns anos, a REPeC passou a ser editada 
pela Academia Brasileira de Ciências Con-
tábeis (Abracicon), entidade com a qual 
o CFC desenvolve projetos em parceria.

A RBC e a REPeC têm perfis editoriais 
diferentes, sendo a RBC técnica e a RE-
PeC, científica. Mas ambas são periódicos 
on-line e de acesso gratuito, oferecendo 
importante contribuição para os profis-
sionais em atividade no mercado contá-
bil e para os pesquisadores da área, por 
meio da veiculação de conhecimento de 
alta qualidade.

Aproveito que estamos falando de re-

vistas que publicam trabalhos de pesqui-
sadores da área contábil para manifestar 
a minha grande satisfação com o avan-
ço da oferta de cursos de mestrado e de 
doutorado em Contabilidade, nas últimas 
décadas, no Brasil. Há cerca de 20 ou 30 
anos, tínhamos apenas 1 curso de douto-
rado e 2 de mestrado, mas hoje já temos 
34 cursos de mestrado e 13 de doutorado.

Na verdade, sinto também orgulho 
porque o CFC tem uma parcela de con-
tribuição nesse processo de aumento da 
oferta de cursos de pós-graduação stricto 
sensu. O Conselho Federal de Contabili-
dade tem mantido, há vários anos, o Pro-
grama Excelência na Contabilidade, cuja 
proposta é, exatamente, contribuir para a 
oferta de pós-graduação em localidades 
onde não há esses cursos.

Com ações assertivas, estamos conse-
guindo elevar a qualidade da formação 
dos profissionais da contabilidade. 

E por falar em qualidade, nesta edi-
ção, a reportagem traz um conjunto de 
lives que foram realizadas pela RBC e RE-
PeC com foco na melhoria da qualidade 
dos trabalhos submetidos às revistas. 

Acesse o catálogo da Série Encontros 
de Pesquisa e assista às gravações das lives. 

Boa leitura.

Zulmir Ivânio Breda
Presidente do CFC

Divulgação CFC
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Ação conjunta da Revista Brasileira de Contabilidade (RBC) e da Revista de Educação e Pesquisa 

em Contabilidade (REPeC), a Série Encontros de Pesquisa RBC/REPeC está sendo realizada com 

a finalidade de levar informações aos estudantes, profissionais e pesquisadores da área, por 

meio de eventos on-line, e de elevar a qualidade dos trabalhos, facilitando a publicação dos 

artigos submetidos aos periódicos técnicos ou científicos do País.

Por Maristela Girotto

De junho a agosto, foram realiza-
das seis lives, com diferentes temas, 
mas dentro da mesma proposta. Para 
o presidente do Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC), Zulmir Breda, 
que participou da abertura de uma 
delas, foi muito oportuna a união 
dos dois periódicos para realizar es-
ses eventos e discutir a qualidade da 
pesquisa em Contabilidade no Brasil.

A proposta de realizar a Série En-
contros de Pesquisa RBC/REPeC par-
tiu dos professores Jacqueline Vene-
roso Alves da Cunha, coordenadora 
do Conselho Editorial da RBC; e Ger-
lando Lima, editor da REPeC. 

A RBC é editada pelo CFC desde 
1971, mas foi criada em 1912, 
sendo a revista técnica mais anti-
ga da área ainda em publicação. Já 
a REPeC (www.repec.org.br) surgiu 
em 2007, por iniciativa do CFC, mas 
a sua edição passou, anos depois, 
para a responsabilidade da Acade-
mia Brasileira de Ciências Contábeis 
(Abracicon), entidade parceira do 
CFC em vários projetos.

Qual a diferença entre periódi-
cos e artigos técnicos e científicos? 
Por onde começar uma pesquisa? 
Quais são os fatores fundamentais 
para uma pesquisa? O que é quali-

dade? Tenho um tema ou um pro-
blema que é inovador? As respostas 
para essas questões e para muitas 
outras foram discutidas, com pro-
fundidade, nas seis lives que estão 
reunidas nesta edição.

A Série Encontros de Pesquisa 
RBC/REPeC terá novos episódios. 
Mas, por enquanto, um vasto ma-
terial foi organizado e disponibili-
zado nesta reportagem. Trata-se de 
um catálogo de conteúdos relevan-
tes para quem pesquisa, escreve e 
publica em periódicos, ou mesmo 
para quem gosta de ler e se interes-
sa por aprender sempre mais.

REPORTAGEM

RBC e REPeC se unem para discutir 
sobre a qualidade da pesquisa em 
Contabilidade

http://www.repec.org.br
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“Podemos categorizar a quali-
dade em dois aspectos: o da ciên-
cia, que é expressado nos artigos; 
e o utilizado na apresentação dessa 
ciência”, afirmou o professor Ger-
lando Lima, editor da REPeC, duran-
te a primeira live da Série. 

Segundo Lima, o primeiro as-
pecto envolve pontos como a ori-
ginalidade, a relevância, a utilida-
de e, entre outros, a avaliação se 
aquela ciência apresentada é impor-
tante para as pessoas que vão ler. 
“Depois que nós temos isso, para 
onde vamos? É preciso apresentar 
essa ciência”, acrescentou o editor 
da REPeC, chamando Fábio Frezat-
ti, editor da Revista Contabilidade 
& Finanças (RC&F), para apresentar 
suas considerações sobre o que os 
periódicos esperam dos trabalhos 
acadêmicos.

Frezatti mostrou, durante a live, 
o “Pentágono da qualidade” – uma 
criação própria –, que traz uma ló-
gica para a pesquisa e a publicação, 
com ligação ao problema, à meto-
dologia e à comunicação. 

A coordenadora do Conselho 
Editorial da RBC, Jacqueline Vene-
roso, destacou que os artigos técni-
cos, inclusive, precisam ser submeti-
dos a esse Pentágono. 

Os professores afirmaram, neste 
primeiro evento da Série, que têm 
presenciado, entre os estudos sub-
metidos aos periódicos, alguns com 
a qualidade comprometida porque 
não possuem teoria ou justifica-
tiva; a introdução é vaga ou mui-
to genérica; os autores não sabem 
aonde querem chegar; os objetivos 
são confusos e não guardam cone-
xão com os resultados ou as con-
clusões apresentadas; os métodos 
são inadequados; os resultados não 
são discutidos apropriadamente; os 
autores não contextualizam os seus 
achados e escrevem como se fos-
sem os primeiros do mundo a abor-
dar tal temática.

“O fato de não existir um proble-
ma talvez seja a grande dificuldade 
dos artigos. Não há nada a ser inves-
tigado, mas o autor insiste naquilo”, 
completou Jacqueline.

O editor da REPeC avalia ser 
muito importante a análise dos re-
sultados. “Temos visto trabalhos em 
que os autores apenas relatam os 
resultados – colocam uma tabela 
e a descrevem. Nesse momento, é 
preciso que a pessoa busque a sua 
experiência e a traga para ajudar 
na análise dos resultados”, expli-
cou Gerlando.

Na RBC, segundo a coordenado-
ra do Conselho Editorial, os avaliado-
res valorizam muito a parte descriti-
va. “Qualquer que seja a ferramenta 
que o autor for utilizar, não deve se 
esquecer de que nós precisamos co-
nhecer os indivíduos e a amostra an-
tes de serem feitas relações sobre ela. 
Então, a análise descritiva da amos-
tra e das variáveis é um ponto im-
portante”, argumentou a professora.

Na primeira live, os professores 
falaram muito mais sobre a qualida-
de das pesquisas em Contabilidade 
[veja na página 8 a gravação].

Revistas técnicas e científicas: a qualidade em questão

Professora Jacqueline Veneroso Alves da Cunha, coordenadora do Conselho 
Editorial da RBC

Professor Gerlando Lima, editor da REPeC
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Mestrado e doutorado

De acordo com a Capes, são obje-
tivos dos cursos de mestrado e dou-
torado profissionais:  CLIQUE

I.	 “capacitar profissionais qualificados 
para práticas avançadas, inovadoras 
e transformadoras dos processos de 
trabalho, visando atender às deman-
das sociais, econômicas e organizacio-
nais dos diversos setores da economia;

II.	 transferir conhecimento para a socie-
dade de forma a atender às deman-
das sociais e econômicas, com vistas 
ao desenvolvimento nacional, regio-
nal e local;

III.	 contribuir para agregação de conheci-
mentos de forma a impulsionar o au-
mento da produtividade em empresas, 
organizações públicas e privadas;

IV.	 atentar aos processos e procedimen-
tos de inovação, seja em atividades in-
dustriais geradoras de produtos, quan-
to na organização de serviços públicos 
ou privados; e

V.	 formar doutor com perfil caracteri-
zado pela autonomia, pela capacida-
de de geração e transferência de tec-
nologias e conhecimentos inovadores 
para soluções inéditas de problemas 
de alta complexidade em seu campo 
de atuação.”

Segundo a Capes, o Sistema Na-
cional de Pós-Graduação (SNPG) do 
órgão conta, ao todo, com 852 mes-
trados e 37 doutorados profissionais.

A RBC tem como principal carac-
terística ser uma revista técnica, en-
quanto a REPeC é científica. Mas o 
que isso significa? 

“A principal característica da RBC 
é que ela divulga, preferencialmen-
te, estudos que transmitam experi-
ências profissionais, sejam do mer-
cado de trabalho, dos escritórios, 
das empresas ou das instituições de 
ensino”, afirmou a coordenadora do 

Conselho Editorial da RBC.
Jacqueline chama a atenção, po-

rém, para o fato de que um artigo 
ser técnico não significa que ele pos-
sa ser feito sem seguir um padrão. 
“Esses artigos também têm um mé-
todo para ser feito, para ser subme-
tido e avaliado”, explica a professora. 

Para ela, esses padrões existem 
para que o conhecimento veicula-
do pelas publicações possa chegar 

às pessoas de uma forma que elas 
consigam entender.

A coordenadora aproveitou para 
falar sobre a visibilidade que a RBC 
ganhou, como revista técnica, a partir 
da criação dos mestrados e dos dou-
torados profissionais. “Esses cursos de 
pós-graduação stricto sensu na mo-
dalidade profissional precisam mui-
to de periódicos que proporcionem a 
comunicação com a classe”, afirmou. 

Estudo da Capes

No quinto episódio da Série En-
contros de Pesquisa RBC/REPeC, o 
professor Valcemiro Nossa, mem-
bro da Academia Brasileira de Ci-
ências Contábeis (Abracicon) e pro-
fessor da Fucape, falou sobre como 
desenvolver artigos técnicos – ou 
tecnológicos. Ele citou que a Co-
ordenação de Aperfeiçoamento de 
Pessoal de Nível Superior (Capes) 
criou, em 2009, um Grupo Técnico 
(GT) para discutir sobre esse tipo de 
produção, considerando que está 
havendo um aumento dos cursos 
de pós-graduação stricto sensu na 
modalidade profissional.

De acordo com o professor, esse 
GT de Produção Técnica da Capes 
chegou a uma lista de onze itens, 
entre os quais se encontra “Produto 
bibliográfico na forma de artigo téc-
nico/tecnológico”. 

As revistas técnicas são definidas, 
segundo Valcemiro, como periódicos 
voltados “para campos específicos do 
conhecimento, geralmente relaciona-
dos com o conhecimento tecnológi-
co, mas que apresentam como foco o 
mercado, diferenciando-se assim das 
revistas científicas, as quais buscam 
divulgar o progresso científico”.

Já artigo tecnológico é definido 
como “o produto final de uma pes-
quisa aplicada ou outro produto tec-
nológico que relate, especialmente, 
de forma precisa e objetiva, o proble-

Periódicos técnicos X científicos: entenda as diferenças

Professor Valcemiro Nossa, membro da 
Academia Brasileira de Ciências Contábeis 
(Abracicon) e professor da Fucape

ma a ser estudado e o resultado ou a 
solução estabelecida para a situação-
-problema. Portanto, deve ter abor-
dagem predominante na solução de 
problemas e em oportunidades de 
melhoria”.

Valcemiro explicou ainda que, 
nos artigos técnicos, a produção 
com ênfase profissional deve ter 
abordagem predominante na solu-
ção de problemas e, por isso, sua 
audiência é formada por, além de 
professores e pesquisadores, prati-
cantes e gestores.

Já nos artigos acadêmicos, a pro-
dução tem abordagem predominan-
te na compreensão (descrição, expli-
cação e, em alguns casos, predição) 
de fenômenos.

https://www.capes.gov.br/36-noticias/9394-capes-atualiza-portaria-que-regulamenta-mestrado-e-doutorado-profissionais
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Os conteúdos dos seis primeiros episódios da Série En-
contros de Pesquisa RBC/REPeC foram apresentados por 
experientes professores e trazem informações úteis para 
todos aqueles que realizam pesquisas em Contabilidade, 

independentemente de ser estudo técnico ou científico. A 
seguir, são apresentados dados e conhecimentos de cada 
capítulo, com links para acesso às gravações das lives no 
canal do CFC no YouTube e às palestras ministradas. 

Tópicos de pesquisa – capítulos da série

LIVE 1 – QUALIDADE: O QUE  
AS REVISTAS ESPERAM

O primeiro evento, realizado no 
dia 18 de junho, às 18h, contou com 
a participação de Jacqueline Vene-
roso Alves da Cunha, coordenadora 
do Conselho Editorial da RBC; Ger-
lando Lima, editor da REPeC; e Fábio 
Frezatti, editor da Revista Contabili-
dade & Finanças (RC&F) da Univer-
sidade de São Paulo (USP). Eles dis-
cutiram sobre o tema “Qualidade da 
Pesquisa em Contabilidade: o que as 
revistas esperam”.

Frezatti apresentou o Pentágono 
da Qualidade, um sistema que ele 
criou e que traz análises sobre ino-
vação, lacuna, relevância, contribui-
ção e impacto.  

Na live, o professor da USP fa-
lou também sobre o resumo, dizen-
do que essa parte é uma maneira de 
sensibilizar as pessoas não só no mo-
mento de comunicar um artigo, mas 
durante toda a trajetória de uma 
pesquisa, desde a estruturação, a re-
dação até a montagem do trabalho.

Para Frezatti, os pesquisado-
res precisam de perguntas adequa-
das porque, caso contrário, os auto-
res podem virar reféns da pergunta. 
“Mesmo que seja legítima, às vezes, 
uma pergunta é tão complexa que te 
deixa imobilizado”, afirmou.

 
CLIQUE    E ASSISTA À LIVE 

LIVE 2 – PASSOS PARA ESCREVER UM 
ARTIGO

No dia 1º de julho, o tema foi 
“Passos para Escrever um Artigo”. 
Dividida em dois momentos e con-
duzida pela coordenadora do Con-
selho Editorial da RBC, Jacqueline 
Veneroso Alves da Cunha, a primei-
ra parte contou com a apresenta-
ção de José Elias Feres de Almeida, 
presidente da Associação Nacional 
de Programas de Pós-Graduação 
em Ciências Contábeis (Anpcont) e 
editor associado da REPeC; e com 
comentários de Ernani Ott, profes-
sor da Unisinos e membro do Con-
selho Editorial da RBC.

No segundo momento, a pales-
tra foi feita por Carlos Eduardo Fa-
cin Lavarda, professor da Universi-
dade Federal de Santa Catarina, e 
contou com comentários de Már-
cia De Luca, da Universidade Fede-
ral do Ceará e editora associada da 
REPeC, e de Wenner Gláucio Lopes 
Lucena, da Universidade Federal da 
Paraíba e membro do Conselho Edi-
torial da RBC.

A palestra do professor José 
Elias e os slides da apresentação 
do professor Lavarda estão dispo-
níveis abaixo.

CLIQUE    E VEJA OS SLIDES 

CLIQUE    E ASSISTA À LIVE 

LIVE 3 – CONTABILIDADE GERENCIAL 
E FINANCEIRA

Com a participação de Ilse Maria 
Beuren, Rosimeire Gonzaga, Andson 
Braga, Emanoel Lima, Vinicius Gomes, 
Ariovaldo dos Santos e Eliseu Martins, 
foi realizado, no dia 15 de julho, o de-
bate Tópicos de Pesquisa em Contabi-
lidade Gerencial e Financeira. 

“Quando se fala em contabilida-
de gerencial, temos diferentes ver-
tentes, com espaço para variadas vi-
sões. Podemos falar sob o ponto de 
vista econômico, com várias teorias 
de pesquisas”, citou Ilse. Juntamente 
com Andson e Rosimeire, ela comen-
tou sobre a baixa diversidade das pes-
quisas em Contabilidade Gerencial no 
Brasil, entre outros pontos do tema.

Já na parte de contabilidade fi-
nanceira, os palestrantes enfocaram 
as dificuldades de as pesquisas che-
garem, de fato, aos profissionais da 
área. “Precisamos discutir, nos arti-
gos, questões contábeis de forma 
prática”, afirmou Ariovaldo. “Assino 
embaixo e digo, ainda, que o profis-
sional da contabilidade, no fundo, 
não tem ideia do que faz um pesqui-
sador acadêmico”, disse Eliseu. Os 
professores falaram, entre outros as-
pectos, sobre a necessidade de os tra-
balhos serem úteis para a execução e 
a análise das informações contábeis.

CLIQUE    E ASSISTA À LIVE 

https://www.youtube.com/watch?v=shc2QoTyQw0&t=320s
https://cfc.org.br/live-repec-rbc-cfc-escreverartigos_ze/
https://www.youtube.com/watch?v=BD-XFE6jBFU
https://www.youtube.com/watch?v=batoBjvd9PU&t=385s
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LIVE 4 – POSTURA CRÍTICA E 
ARGUMENTAÇÃO E CONTABILIDADE 
PÚBLICA

No dia 22 de julho, a Série Encon-
tros de Pesquisa RBC/REPeC realizou 
o seu quarto evento. A programação 
foi dividida em dois momentos.

Na primeira parte, com o títu-
lo “Para Além da Descrição: Postura 
Crítica e Argumentação em Trabalhos 
Científicos”, o evento teve a partici-
pação dos professores Marisa Lucia-
na Schwabe de Moraes, membro do 
Conselho Editorial da RBC; Iracema 
Neves, editora associada da REPeC e 
docente da UEFS; e Valdir Barzotto, 
da Faculdade de Educação da USP.

Já na segunda parte, intitulada 
“Tópicos de Pesquisa em Contabili-
dade Pública”, os participantes fo-
ram Robson Zucolotto, editor asso-
ciado da REPeC e professor da Ufes; 
e Patrícia Varella, professora da USP.

Os slides da apresentação dos 
professores Iracema e Valdir estão 
disponíveis abaixo.

CLIQUE    E VEJA OS SLIDES 

CLIQUE    E ASSISTA À LIVE 

LIVE 5 – CONSTRUÇÃO DE ARTIGOS 
TÉCNICOS E COMPORTAMENTO E 
TOMADA DE DECISÃO

Como elaborar artigos para pu-
blicação em periódicos técnicos e 
tópicos de pesquisa em comporta-
mento e tomada de decisão em con-
tabilidade foram os dois temas dis-
cutidos na quinta live da Série, que 
aconteceu no dia 5 de agosto.

Como os anteriores, o evento 
on-line foi dividido em dois mo-
mentos: no primeiro, o tema foi 
“Desvendando a construção de ar-
tigos técnicos”, abordado por Jac-
queline Veneroso, coordenadora do 
Conselho Editorial da RBC e por Val-
cemiro Nossa, membro da Acade-
mia Brasileira de Ciências Contábeis 
(Abracicon) e professor da Fucape.

Já na segunda parte da live, o 
tema discutido foi “Tópicos de pes-
quisa em comportamento e toma-
da de decisões em contabilidade”. 
As palestrantes foram as professo-
ras Ana Maria Roux, da Mackenzie; 
Márcia D’Souza, da UnEB/Estácio; e 
Bruna Avelino, da UFMG e editora 
associada da REPeC.

CLIQUE    E ASSISTA À LIVE 

LIVE 6 – CONTABILIDADE 
AMBIENTAL E RELATO INTEGRADO E 
CONTABILIDADE TRIBUTÁRIA

No dia 25 de agosto, os temas 
discutidos foram: Parte 1 – Tópicos 
de Pesquisa em Contabilidade Am-
biental e Relato Integrado, com a 
participação das professoras Maísa 
de Souza Ribeiro (USP/RP) e Elise Zaro 
(UFGD); e Parte 2 – Tópicos de Pesqui-
sa em Contabilidade Tributária, com 
o professor Sílvio Nakao (USP/RP).

A Contabilidade Ambiental foi 
apresentada pela professora Maísa 
como um tema ainda em construção, 
mas muito importante, porque pode 
contribuir para estimular o desenvol-
vimento sustentável das empresas e 
do País. Ainda, segundo ela, é uma 
pesquisa capaz de unir a academia e 
a sociedade. Já Elise falou sobre os re-
latórios de sustentabilidade, a exem-
plo do Relato Integrado (RI).

O professor Silvio, por usa vez, 
comentou sobre as oportunidades de 
pesquisa na área tributária. “A pes-
quisa tributária, no mundo, aconte-
ce, principalmente, a respeito da tri-
butação sobre lucros”, disse ele na 
abertura da sua apresentação.

CLIQUE    E ASSISTA À LIVE 

https://cfc.org.br/apresentac%cc%a7a%cc%83o-rbc-repec-iracema-valdir/
https://www.youtube.com/watch?v=YTqfDv4tfd4&t=84s
https://www.youtube.com/watch?v=DUFgpT1ozJ0&t=161s
https://www.youtube.com/watch?v=CxwS8ZJk68c
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O Sistema de Escrituração Digital das Obrigações 
Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas (eSocial) tem 
como propósito à escrituração da folha de pagamento 

digital e de todas obrigações legais dos empregados. O objetivo 
deste estudo foi analisar a percepção dos contadores em relação 
ao eSocial para micro e pequena empresa. A metodologia teve 
uma abordagem bibliográfica, quantitativa e qualitativa para 
os objetos e, para os procedimentos, obteve-se pesquisa de 
levantamento. Para a coleta de dados, utilizou-se o questionário 
com dez questões fechadas, revisado por dois profissionais da 
área e adaptado dos trabalhos de Volpatto (2014) e Oliveira, 
Santana e Martins (2017). Como população desta pesquisa, 
foram considerados 44 escritórios de contabilidade, resultando, 
portanto, em uma amostra de 14 escritórios, sendo 31,82%. 
Como resultado, os contadores demonstraram conhecimento 
satisfatório em relação ao eSocial, e que esse sistema facilita a 
prestação das informações trabalhistas. Além disso, a rotina 
de trabalho dos escritórios teve mudanças significativas diante 
da alteração da elaboração da folha de pagamento. Logo, à 
percepção dos contadores em relação ao eSocial para micro e 
pequena empresa não é satisfatória, visto que, para empresas 
dessa modalidade esse sistema dificultou a elaboração da folha 
de pagamento.
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1. Introdução

A contabilidade está passan-
do por constantes mudanças, com 
o objetivo de poder se adequar às 
necessidades dos seus usuários e de 
acompanhar os avanços tecnológi-
cos, decorrentes da crescente glo-
balização. Mediante isso, com a im-
plantação da contabilidade digital, 
é possível o Fisco obter dados con-
tábeis, de maneira ágil e centraliza-
da, diminuindo, portanto, as ações 
fraudulentas e os atos de sonega-
ção (OLIVEIRA; SANTANA; MAR-
TINS, 2017; TESSMANN, 2011).

Nesse sentido, para Tonietti e 
Vila (2011), um grande avanço foi 
dado pela contabilidade em nos-
so país, quando a Receita Federal 
do Brasil (RFB) e o Ministério da Fa-
zenda (MF), criou pelo Decreto n.º 
6.022, de 22 janeiro de 2007, o Sis-
tema Público de Escrituração Digi-
tal (Sped). Esse sistema, é compos-
to por 12 subprojetos, incluindo o 
Sistema de Escrituração Digital das 
Obrigações Fiscais, Previdenciárias 
e Trabalhistas (eSocial), que foi de-
terminado pelo Decreto n.º 8.373, 
de 11 dezembro de 2014 (VASSO-
LER, 2015).

Aduz Pacheco Filho e Kruger 
(2015) que o eSocial é um proje-
to idealizado pelo Governo federal, 
sendo capaz de unificar as informa-
ções trabalhistas, fiscais, previden-
ciárias e tributárias, relativa a toda 
mão de obra. Para Bruno (2014), 
esse projeto foi uma ação conjunta 
do Ministério do Trabalho e Empre-
go (MTE), Ministério da Previdên-
cia Social (MPS), Instituto Nacional 
do Seguro Social (INSS), Ministé-
rio da Fazenda (MF), Receita Fede-
ral do Brasil (RFB) e Caixa Econômi-
ca Federal (CEF). Nesse contexto, 
o IOB (2015) destaca os objetivos 
da transmissão on-line do eSocial, 
sendo eles: aumento da arrecada-
ção dos tributos; diminuição da so-
negação; eliminação de dados em 
duplicidade; fácil fiscalização dos 

órgãos públicos; ascensão e con-
trole da qualidade de todas as in-
formações.

Mediante este novo cenário, fa-
z-se necessário elaborar a seguin-
te pergunta da pesquisa: Qual é a 
percepção dos contadores em re-
lação ao eSocial para micro e pe-
quena empresa? E, para responder 
a esta pergunta, tem-se o seguinte 
objetivo geral: analisar à percepção 
dos contadores em relação à obri-
gatoriedade do eSocial para micro 
e pequena empresa.

E, como justificativa teórica, Vel-
lucci, Costa e Cappellozza (2017) 
realizaram uma pesquisa sobre os 
impactos da implantação do eSocial 
e aconselharam estudos para verifi-
car os impactos na competência e na 
carreira do profissional de adminis-
tração pessoal. Ademais, Michetti e 
Anjos (2018) desempenharam um 
estudo sobre os impactos da implan-
tação do eSocial, nos escritórios de 
contabilidade de Mirandópolis (SP) 
e sugeriram que este estudo seja ex-
plorado em outros estados, por se 
tratar de tema atual e que seja ex-
plorado por acadêmicos de Ciências 
Contábeis e Administração.

Ataides, Costa e Nagib (2019) 
apontaram o nível de conhecimen-
to e preparo dos profissionais con-
tábeis ao eSocial, em um município 
mineiro. Diante disso, recomen-
daram analisar o nível de preparo 
e dificuldade dos profissionais da 
contabilidade sobre conselhos de 
contabilidade diferentes e confron-
tar com a oferta de tais conselhos. 
Para Oliveira, Santana e Martins 
(2017) demonstraram às perspec-
tivas dos contadores em relação à 
implantação do eSocial, em Santa 
Catarina (SC), e sugeriram o estudo 
dessa pesquisa em outros estados, 
para comparação dos resultados.

Justifica-se o estudo desta pes-
quisa pela sua relevância e por ser 
um assunto que está em evidência 
nacional, pois o profissional da con-
tabilidade está em constante adap-

tação, mediante a nova forma de 
transmitir as informações trabalhis-
tas, caracterizada pela unificação 
de quinze obrigações. Logo, o re-
sultado deste estudo é de interesse 
dos profissional da contabilidade, 
empresários e áreas afins.

Assim sendo, a etapa seguinte 
faz uma breve conceituação sobre 
o Sped e o eSocial; depois é exposto 
sobre a metodologia, especificando 
quais os métodos foram utilizados; 
em seguida, os resultados; e, por 
fim, são descritas as considerações 
finais da presente pesquisa com o 
objetivo de analisar a percepção 
dos contadores em relação ao eSo-
cial para micro e pequena empresa 
em Redenção (PA).

2. Fundamentação Teórica

2.1 Sistema Público de 
Escrituração Digital (SPED)

Oliveira, Santana e Martins 
(2017) conceitua que a contabili-
dade está passando por constan-
tes mudanças, com objetivo de 
poder se adequar as necessidades 
dos seus usuários e acompanhar os 
avanços tecnológicos, decorrente 
da crescente globalização. 

Nesse sentido, com a implan-
tação da contabilidade digital, é 
possível ao Fisco obter dados con-
tábeis, de maneira mais ágil e cen-
tralizada, diminuindo, portanto, as 
ações fraudulentas e os atos de so-
negação (TESSMANN, 2011).

Para Tonietti e Vila (2011), o Sis-
tema Público de Escrituração Digital 
(Sped) foi criado pelo Decreto n.º 
6.022, de 22 janeiro de 2007, e faz 
parte do Programa de Aceleração 
do Crescimento do Governo Federal 
(PAC) 2007-2010. Diante disso, um 
de seus objetivos é promover a in-
tegração de todos os Fiscos existen-
tes, em tempo real, mediante toda 
a sua padronização e compartilha-
mento das informações contábeis e 
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fiscais, sempre respeitando os seus 
limites legais (BRASIL, 2019).

De acordo com Silva Filho e Sil-
va Filho (2016), o Sped é um siste-
ma que é capaz de unificar todas 
as atividades de recepção, armaze-
namento, validação e autenticação 
de livros contábeis e fiscais. Para o 
Conselho Federal de Contabilida-
de (2019), ele se representa como 
um arquivo tecnológico que tem 
por objetivo criar arquivos digitais 
da escrituração fiscal e contábil das 
empresas em formato que seja pa-
dronizado e específico. 

Para garantir a veracidade dos 
dados informados, através do Sped, 
foi criada a certificação digital, por 
meio da Medida Provisória (MP) 
n.º 2.200-2, de 24 agosto de 2001, 
pela qual será garantida a validade 
jurídica das informações prestadas 
(BRASIL, 2019).

Em resumo, segundo, Eckert et 
al. (2011), o objetivo do Sped é me-
lhorar o ambiente e negócios das 
empresas atuantes no Brasil. Já Ca-
sarotto (2010) conceitua que as 
empresas poderão ter um contro-
le mais rígido, por meio do sistema 
de informação e inclusive os even-
tos contábeis e fiscais das organi-
zações.

O Sped é composto por 12 
(doze) subprojetos, sendo eles Co-
nhecimento de Transporte Eletrôni-

co (CTe); Escrituração Contábil Di-
gital (ECD); Escrituração Contábil 
Fiscal (ECF); (EFD) Contribuições; Es-
crituração Fiscal Digital (ICMS-IPI); 
Escrituração Fiscal Digital de Reten-
ções e Outras Informações Fiscais 
(EFD-Reinf); eFinanceira; Sistema 
de Escrituração Digital das Obriga-
ções Fiscais, Previdenciárias e Traba-
lhistas (eSocial); Manifesto Eletrôni-
co de Documentos Fiscais (MDFe); 
Nota Fiscal Cupom (NFCe); Nota Fis-
cal Eletrônica (NFe) e Nota Fiscal de 
Serviço (NFSe) (BRASIL, 2019).

Necessitou-se apresentar tam-
bém outros estudos relacionados 
com esse assunto. Com a implan-
tação e a obrigatoriedade do Sped, 
houve mudanças significativas da ro-
tina das empresas contábeis. Segun-
do Tonietti e Vila (2011), a contabili-
dade cedeu espaço da fase mecânica 
para a fase técnica e, posteriormen-
te para informatização, contribuindo 
assim para a era digital.

Para Poloni e Silva (2014), o ob-
jetivo do estudo foi descrever as 
principais mudanças que as empre-
sas do setor de supermercadista ti-
veram com a implantação do Sped. 
Com os resultados dos autores, ob-
servou-se que a obrigatoriedade do 
Sped trouxe uma necessidade de 
restruturação das empresas e co-
nhecimento satisfatório dos gesto-
res, a fim de atender ao Fisco.

Ruschel, Frezza e Utzig (2011) 
afirma que o objetivo da sua pes-
quisa era sobre os impactos do 
Sped na contabilidade, esclarecen-
do quais os desafios e as perspecti-
vas dos profissionais da contabilida-
de teriam sobre esse novo sistema. 
Por fim, como resultado, o Sped 
estava influenciando diretamente 
e positivamente o trabalho de tais 
profissionais. Ademais, observou-
se também que o maior impacto 
era em transmitir as informações 
de maneira fidedigna com qualida-
de dos dados e que os profissionais 
ainda tinham limitações de capaci-
tação profissional.

O estudo de Padilha, Moreira e 
Rodrigues (2018) teve como pre-
missa identificar a mudança que o 
Sped ocasionou na rotina das em-
presas. Diante dos resultados, per-
cebeu-se que a implantação desse 
sistema possibilitou uma transfor-
mação no exercício da profissão 
contábil.

 Em suma, observa-se que a con-
tabilidade sofreu mudanças signifi-
cativas com a implantação do Sped, 
no entanto, esse aspecto estendeu-
se para o outro lado, o empresarial, 
visto que os gestores não estavam 
preparados para esse novo evento. 
Por fim, tanto a contabilidade como 
as empresas foram fortemente im-
pactada por esse novo sistema.

“Para o Conselho Federal de Contabilidade (2019), 
ele se representa como um arquivo tecnológico 
que tem por objetivo criar arquivos digitais da 
escrituração fiscal e contábil das empresas em 
formato que seja padronizado e específico.”
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2.2 Sistema de Escrituração 
Digital das Obrigações Fiscais, 
Previdenciárias e Trabalhistas 
(eSOCIAL)

Para Vassoler (2015) o Gover-
no federal criou um subprojeto do 
Sped, o Sistema de Escrituração Di-
gital das Obrigações Fiscais, Previ-
denciárias e Trabalhistas (eSocial), 
por meio do Decreto n.º 8.373, de 
11 dezembro de 2014.

Nesse sentido, todas as infor-
mações relativas aos trabalhado-
res, tais como admissão, demissão, 
folha de pagamento e aviso prévio, 
passaram a ser informadas dentro 
da plataforma do eSocial, que é ca-
paz de unificar as informações, tra-
balhistas, fiscais e previdenciárias 
dos trabalhadores, com o objetivo 
de padronizar o seu armazenamen-
to, transmissão e validação (ESO-
CIAL, 2019).

O eSocial é regido por princí-
pios que norteiam e beneficiam 
todo o processo de adaptação das 
empresas ao novo sistema. Para o 
Manual de Orientação do eSocial 
(2019), um dos objetivos é racio-
nalizar e simplificar o cumprimen-
to das obrigações trabalhistas. Em 
resumo, segundo Pacheco Filho 
e Kruger (2015), é um projeto do 
Governo federal, que tem como 
objetivo a unificação das informa-
ções trabalhistas, fiscais, previden-
ciárias e tributárias relativa a toda 
mão de obra. De acordo com Oli-
veira (2019), todas as informações 
serão encaminhadas através de um 
único banco de dados, sendo assim 
já cruzadas e verificadas. Com essa 
criação, o Governo federal poderá 
fiscalizar em uma plataforma digital 
todas as informações relacionadas 
aos trabalhadores do Brasil, que, de 
acordo com Duarte (2014), o eSo-
cial é um dos maiores projetos vin-
culados ao Sped, pois abrange cer-
ca de 12 milhões de empregados. 

Conto e Rodrigues (2018) di-
zem que, para o Governo federal, 

essa implantação foi um marco na 
história de como o Estado poderá 
exercer a fiscalização de todas as 
empresas, com mais abrangência, 
detalhamento, antecedência e fi-
dedignidade.

Com essa unificação, haverá 
uma maior facilidade de fiscalização 
dos órgãos sociais relacionados aos 
trabalhadores. Para Bruno (2014) 
esse projeto foi uma ação conjunta 
do Ministério do Trabalho e Empre-
go (MTE), Ministério da Previdência 
Social (MPS), Instituto Nacional do 
Seguro Social (INSS), Ministério da 
Fazenda (MF), Receita Federal do 
Brasil (RFB) e Caixa Econômica Fe-
deral (CEF), sendo, portanto, me-
ros apoiadores e idealizadores des-
se projeto. De acordo com Oliveira 
(2014), através do eSocial, um úni-
co banco de dados atenderá a to-
das as obrigações existentes que 
devem ser prestadas e informadas 
mensalmente a esses órgãos.

O Manual de Orientação do 
eSocial (2019) conceitua que todo 
aquele empregador que contratar 
pessoa física e que possua alguma 
obrigação trabalhista, fiscal e previ-
denciária estará, portanto, obriga-
do a prestar informações através do 
eSocial. O início da obrigatoriedade 
do eSocial, segundo Resolução do 
Comitê Diretivo do eSocial, n.º 02, 
de 30 agosto de 2016, em seu Art.º 
2, é em janeiro de 2018, para o 1º 
grupo, com faturamento no ano de 

2016 acima de R$78.000.000,00 
(setenta e oito milhões de reais). 
Logo, no Quadro 01, é demonstra-
do o início da obrigatoriedade do 
eSocial para os demais grupos.

Portanto, a obrigatoriedade da 
entrega das informações para cada 
grupo foi determinada pela Resolu-
ção do Comitê Diretivo do eSocial, 
n.º 02/2016, de 30 de agosto de 
2016. A partir dessa data, cada gru-
po estará obrigado a prestar infor-
mações de caráter trabalhista. Para 
Gonçalves e Orth (2017), a omis-
são de alguma informação, quan-
do o empregador estiver obrigado a 
prestá-la, se constituirá em omissão 
e estará sujeito à multa, conforme o 
tipo de infração cometida.

Esse novo sistema substituirá a 
entrega de 15 (quinze) obrigações 
acessórias, obrigadas pelos empre-
gadores, sendo elas Guia de Recolhi-
mento e de Informações à Previdên-
cia Social (GFIP); Cadastro Geral de 
Empregados e Desempregados para 
controlar as admissões e demissões 
de empregados sob o regime da 
CLT (Caged); Relação Anual de In-
formações Sociais (Rais); Livro de 
Registro de Empregados (LRE); Co-
municação de Acidentes de Traba-
lho (CAT); Comunicação de Dispensa 
(CD); Carteira de Trabalho e Previ-
dência Social (CTPS); Perfil Profissio-
gráfico Previdenciário (PPP); Decla-
ração do Imposto de Renda Retido 
na Fonte (Dirf); Declaração de Dé-

Quadro 01 – Início da obrigatoriedade do eSocial para cada grupo 
de obrigados

Fase 1ª Grupo 2ª Grupo 3ª Grupo 4ª Grupo

1ª
8 de janeiro de 2018 
e atualizados desde 
então

16 de julho de 2018 e 
atualizadas então

10 de janeiro de 2019 
e atualizadas desde 
então

14 de janeiro de 2020 
e atualizadas desde 
então

2ª 1º de março de 2018

10 de outubro de 
2018, referentes aos 
fatos ocorridos a 
partir dessa data

10 de abril de 2019 a ser definido em 
resolução própria

3ª

1º de maio de 2018, 
referentes aos fatos 
ocorridos a partir 
dessa data

10 de janeiro de 2019, 
referentes aos fatos 
ocorridos a partir 
dessa data 

10 de julho de 2019, 
referentes aos fatos 
ocorridos a partir 
dessa data

a ser definido em 
resolução própria

4ª julho de 2019 janeiro de 2020 julho de 2020 janeiro de 2021
Fonte: Manual de Orientação do eSocial, 2019, p. 09.
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bitos e Créditos Tributários Federais 
(DCTF); Quadro de Horário de Tra-
balho (QHT); Manual Normativo de 
Arquivos Digitais (Manad); Folha de 
Pagamento; Guia de Recolhimento 
do FGTS (GRF); e Guia da previdên-
cia Social (GPS) (ESOCIAL, 2019).

Conforme Resolução do Comi-
tê Diretivo do eSocial, n.º 05, de 2 
outubro de 2018, haverá um tra-
tamento diferenciado, simplifica-
do e favorecido a ser dispensado 
às microempresas (ME) e empresas 
de pequeno porte (EPP) e ao mi-
croempreendedor individual (MEI). 
Segundo a Nota Técnica 14/2019, 
que foi publicada em 18 de junho 
de 2019, ela estabelece um aspecto 
sobre as ME/EPPs. Determina essa 
nota que as empresas desse porte 
devem ter um tratamento diferen-
ciado no eSocial. Quando os em-
pregadores forem fazer o primeiro 
acesso, devem ser declaradas, no 
módulo web, empresas enquadra-
das como ME/EPP. As informações 
prestadas por parte dos emprega-
dores podem ser incluídas em um 
módulo simplificado e específico, 
com automatizações, planilhas de 
cálculos, facilitadores e outras fer-
ramentas que auxiliarão os gesto-
res a declarar seus dados, tanto na 
elaboração da folha de pagamen-
to como na emissão de guias (ESO-
CIAL, 2019).

Para Santos, Silva e Lima (2019), 
a nova forma de prestação das in-
formações trabalhistas será on-line 
e diretamente no site do eSocial, 
pela qual terá uma ligação com o 
sistema operacional da empresa 
contábil, pois as tabelas de layout 
foram ajustadas às novas regras. 
Ademais, anteriormente as empre-
sas declaravam os seus dados indi-
vidualmente para todos os órgãos 
responsáveis, sendo muitas das ve-
zes com informações repetidas, no 
entanto, hoje, as empresas geram 
somente um arquivo e envia-o para 
a plataforma do eSocial. IOB (2015) 
destaca os objetivos da transmissão 
on-line: aumento da arrecadação 
dos tributos; diminuição da sone-
gação; eliminação de informações 
em duplicidade; fácil fiscalização 
dos órgãos públicos; ascensão; e 
controle da qualidade de todas as 
informações.

 

2.3 Estudos Anteriores

Buscou-se apresentar outros es-
tudos semelhantes. Para Oliveira, 
Santana e Martins (2017) o objeti-
vo da sua pesquisa foi expor a pers-
pectiva dos contadores em relação 
à implantação do eSocial, em um 
estudo feito por meio do Conselho 
Regional de Contabilidade do Esta-

do de Santa Catarina (SC). Como 
resultado da pesquisa, os profissio-
nais da contabilidade demonstra-
ram conhecimento sobre o eSocial, 
porém, não estavam preparados 
para essa nova obrigação trabalhis-
ta e, portanto, necessitava investir 
em capacitação profissional, por 
meio de consultorias e tecnologia 
da informação (TI).

Para Ataides, Costa e Nagib 
(2019), no seu estudo, eles abor-
daram o nível de conhecimento e 
preparo dos profissionais da con-
tabilidade sobre o eSocial, em um 
munícipio de Minas Gerais (MG), 
quantos aos seus desafios mediante 
a implantação desse sistema. Diante 
dos achados, pode-se perceber que 
a maior dificuldade estava na com-
preensão ao eSocial por parte dos 
gestores e empresários e, além dis-
so, o layout desse sistema tornou-
se complexo para o seu manuseio.

Costa et al. (2018), na sua pes-
quisa, objetivaram demonstrar as 
mudanças ocorridas pela implan-
tação do eSocial, na visão do con-
tador público da Paraíba. Portanto, 
os resultados demonstraram o des-
preparo do profissional da contabi-
lidade diante da implantação desse 
novo sistema.

Leite (2016) realizou um estudo 
em Sertânia (PE), com o objetivo de 
saber se os escritórios contábeis es-

“Para garantir a veracidade dos dados informados, 
através do Sped, foi criada a certificação digital, por 
meio da Medida Provisória (MP) n.º 2.200-2, de 24 
agosto de 2001, pela qual será garantida a validade 

jurídica das informações prestadas (BRASIL, 
2019).”
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tavam preparados para a Escritura-
ção Digital das Obrigações Fiscais, 
Previdenciárias e Trabalhistas – eSo-
cial. E, como resultado, a maioria 
dos entrevistados não estava prepa-
rada para esse sistema.

Hanzen e Bortoluzzi (2019) ana-
lisaram o impacto da implantação 
do eSocial em uma transportadora, 
em Chapecó (SC). E, como resultado 
desta, observou-se pouco conheci-
mento dos respondentes em rela-
ção ao eSocial.

Para Michetti e Anjos (2018), a 
sua pesquisa teve como objetivo de-
monstrar se os contadores e os pro-
fissionais do departamento de pes-
soal do Município de Mirandópolis 
(SP) estavam preparados para a im-
plantação do eSocial. Concluindo a 
pesquisa, obteve o resultado de que 
os profissionais estavam em proces-
so de adaptação. Ademais, necessi-
tava buscar a capacitação profis-
sional através de cursos, palestras 
e treinamentos, para poder se ade-
quar a essa nova realidade. Por fim, 
percebe-se que os resultados de am-
bos os estudos evidenciaram a fal-
ta de preparo dos profissionais da 
contabilidade mediante as mudan-
ças impostas pelo o eSocial.

3. Metodologia

No presente estudo, foi utiliza-
da a pesquisa bibliográfica, que, 
segundo Gil (2010, p. 29), se ba-
seia em citações de diversos auto-
res com obras já publicadas, tais 
como livros, jornais, artigos cien-
tíficos, contribuindo com a funda-
mentação teórica e enriquecimento 
da pesquisa. 

Foram abordadas a pesquisa 
quantitativa e a pesquisa qualita-
tiva. Esta, busca elucidar as infor-
mações obtidas através do proces-
samento dos dados, reduzindo o 
espaço entre o contexto e a ação 
de modo a ser compreensível para o 
leitor. Aquela, coleta dados e trans-

forma em informações através da 
linguagem matemática, contribuin-
do para a compreensão da pesqui-
sa (ZANELLA, 2009; TEIXEIRA, 2012)

Para a coleta de dados, utilizou-
se o questionário como pesquisa 
de levantamento, que, para Cervo 
(2002, p. 48), é um meio de obter 
respostas sobre determinada fór-
mula preenchida pelo informante. 
Esse questionário era formado por 
dez questões fechadas, elaborado 
pelos próprios autores, no Micro-
soft Word, revisado por dois pro-
fissionais da área e adaptado dos 
trabalhos de Volpatto (2014) e Oli-
veira, Santana e Martins (2017).

O local de estudo para o de-
senvolvimento da pesquisa foi no 
município de Redenção (PA), entre 
1º agosto de 2019 e 30 agosto de 
2019. A escolha dos entrevistados 
se deu por meio dos escritórios con-
tábeis regulares no Conselho Regio-
nal de Contabilidade do presente 
estado. A aplicação dos questioná-
rios ocorreu presencialmente por 
meio de visitas aos próprios escritó-
rios. Como população desta pesqui-
sa, foram considerados 44 escritó-
rios de contabilidade. No entanto, 
como uma parte do todo, 14 escri-
tórios responderam ao questioná-
rio, perfazendo uma amostragem 
de 31,82% (BRASIL, 2019). 

Após os questionários devida-
mente respondidos, os dados foram 

processados na Microsoft Excel, por 
meio de tabelas, sendo utilizadas, 
portanto, as distribuições de fre-
quência absoluta relativa e média, 
da estatística descritiva.

4. Resultados

A análise dos resultados será 
exposta em dez tabelas, descreven-
do os resultados encontrados na 
pesquisa e comparando-se com os 
achados de outras pesquisas seme-
lhantes ao tema.

Os contadores foram indagados 
sobre a sua compreensão em rela-
ção ao eSocial, e a Tabela 1 mos-
tra que 92,86% já possuem conhe-
cimento sobre o assunto. Oliveira, 
Santana e Martins (2017), no seu 
estudo, em Santa Catarina, de-
monstram que 59% dos seus en-
trevistados possuem conhecimento 
satisfatório há mais de dois anos. 
Portanto, observa-se a importân-
cia dada pela classe dos contadores 
frente às mudanças impostas pelo 
eSocial, visto que esse novo sistema 
mudou completamente a prestação 
das informações trabalhistas.

Com as mudanças exigidas pela 
obrigatoriedade do eSocial, é natu-
ral que as dúvidas apareçam. Mos-
tra-se, na Tabela 2, um percentual 
de 35,71% da classe contábil que 
está compromissado e empenhado 

Tabela 1 – Você conhece o eSocial empresas?
Conhecimento sobre eSocial Frequência Percentual

Sim 13 92,86%
Não 0 0,00%
Parcialmente 1 7, 14%
Total 14 100,00%

Fonte: os autores, 2019.

Tabela 2 – Já participou de cursos e palestras sobre o eSocial?
Realização de cursos e palestras Frequência Percentual

Não 2 14,29%
Sim, uma vez 4 28,57%
Sim, duas vezes 3 21,43%
Sim, três vezes ou mais 5 35,71%
Total 14 100,00%

Fonte: os autores, 2019.
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a buscar conhecimento acerca do 
eSocial através de cursos, palestras e 
treinamentos. Este estudo corrobora 
o que diz Mann e Hoffmam (2015), 
demonstrando que 57%, ou seja, a 
maioria, já participaram de cursos, 
palestras e treinamentos, para po-
der se adequar às novas mudanças 
estabelecidas pelo eSocial. Para Oli-
veira, Santana e Martins (2017), em 
seu estudo, sobre a implantação do 
eSocial, 72,10% já realizaram cursos 
e palestras. Por isso, fica evidente 
que os profissionais da contabilida-
de já estão se atualizando para po-
der operar esse novo sistema.

A maioria dos entrevistados justi-
fica que o eSocial veio para facilitar a 
prestação das informações trabalhis-
tas, substituindo a entrega e prazos 
de quinze obrigações, por apenas 
uma, segundo a Tabela 3. Para Leite 
(2016), em seu estudo, em Sertânia 
(PE), os entrevistados indicaram que 
não há dificuldades de interpretação 
com o novo sistema e que ele facilita 
a entrega das informações relaciona-
das aos trabalhadores. Portanto, o 
eSocial é um sistema que veio para 
facilitar à prestação das informações 
trabalhistas, fiscais e previdenciárias. 
Por fim, com essa unificação, o sis-
tema será mais completo e permite 
obter informações atualizadas dos 
trabalhadores.

A implantação do eSocial na 
sua essência está voltado pela rela-
ção entre empregador e emprega-
do. Dessa forma, espera uma maior 
mudança na rotina do departamen-
to de pessoal. A Tabela 4 aponta 
que 42,86% dos entrevistados jus-
tificaram que a obrigatoriedade do 
eSocial alterou a rotina da folha de 
pagamento, ocasionando mudan-
ças sobre prazos e envio das infor-
mações. Para Volpatto (2014), essa 
alteração ocasionará mudanças na 
rotina da elaboração da folha de pa-
gamento dos empregados. Por fim, 
o Governo federal criou esse sistema 
com o intuito de fiscalizar, em tem-
po real, as informações dos traba-

lhadores, no entanto, essa mudança 
alterou de forma significativa a roti-
na dos contadores, pela alteração da 
elaboração da folha de pagamento.

Diante do exposto, a Tabela 5 
mostra que 57,14% dos contadores 
estão ativos no processo de adapta-
ção das suas equipes ao novo siste-
ma. Para Gonçalves e Orth (2017), na 
sua pesquisa, em Porto Alegre (RS), 
a maioria dos seus interrogados in-
vestiram em cursos, palestras e trei-
namentos com sua equipe de tra-
balho. Os autores Vellucci, Costa e 
Cappellozza (2017) realizaram uma 
pesquisa na área de Recursos Huma-
nos, em São Paulo (SP), sobre a parti-

cipação dos colaboradores dos escri-
tórios em palestras e treinamentos, 
e o resultado desta fora que 62,32% 
deles participaram da capacitação 
profissional. Diante disso, nota-se 
que a maioria dos contadores e de 
suas equipes fez cursos e treinamen-
tos com empresas parceiras para se 
adequar às novas mudanças.

Para cerca de 50% dos profissio-
nais, não há dificuldades em acessar 
o sistema, segundo dados da Tabe-
la 6. Isso demonstra que a outra me-
tade ainda tem algumas contrarie-
dades, mesmo sendo parcialmente. 
Diante disso, vale ressaltar um estudo 
realizado em Campina Grande (PB), 

Tabela 3 – Qual a sua percepção sobre o eSocial?
Percepção sobre o eSocial Frequência Percentual

Facilita a prestação das informações 9 64,29%
Dificulta a prestação das informações 1 7,14%
É mais burocrático 4 28,57%
Reduz o custo das empresas 0 0,00%
Total 14 100,00%

Fonte: os autores, 2019.

Tabela 4 – Com o eSocial, houve alguma modificação na rotina de 
trabalho do atual escritório? 

Alteração da rotina de trabalho Frequência Percentual
Sim, pela adaptação ao novo sistema 4 28,57%
Sim, pela alteração da rotina da folha de pagamento 6 42,86%
Não 0 0,00%
Outras modificações 4 28,57%
Total 14 100,00%

Fonte: os autores, 2019.

Tabela 5 – Sobre as mudanças com a implantação do eSocial, você 
já realizou algum treinamento com a sua equipe de trabalho e 

empresas parceiras?
Treinamento com equipe e empresas parceiras Frequência Percentual

Sim 8 57,14%
Não 6 42,86%
Total 14 100,00%

Fonte: os autores, 2019.

Tabela 6 – Você tem alguma dificuldade em entender e utilizar esse 
novo sistema?

Dificuldades encontradas Frequência Percentual
Sim 0 0,00%
Não 7 50,00%
Parcialmente 7 50,00%
Total 14 100,00%

Fonte: os autores, 2019.
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por Abrantes (2014), que, através 
dos seus resultados, evidencia que 
a maior dificuldade dos contadores 
está em entender sobre essas novas 
mudanças e cumprir os novos prazos 
estabelecidos, no entanto, esse es-
tudo era no começo da fase de im-
plantação do sistema trabalhista. Por-
tanto, como resultado demonstrado 
nessa tabela, podemos observar que 
os contadores já se adequaram a essa 
nova realidade. No entanto, ainda 
surgem algumas dúvidas, porém, isso 
não é possível comprometer a utiliza-
ção dessa plataforma trabalhista.

Com as mudanças na rotina do 
departamento de pessoal, observa-
se na Tabela 7 que um percentual 
de 50% aponta dificuldade na ela-
boração da folha de pagamento. 
Segundo Mann e Hoffman (2015), 
o eSocial impactará negativamente 
o departamento de Recursos Huma-
nos (RH). Portanto, como resultado 
da presente pesquisa, é notório ob-
servar que há dificuldade para ela-
boração da folha de pagamento 
para empresas desta modalidade. 

Com a obrigatoriedade do eSo-
cial, muitos questionamentos sur-
gem em relação para a adaptação 
ao novo sistema. Conforme apre-
sentado na Tabela 8, os contadores 
estão passando por um processo de 
mudança, diante das prestações das 
informações trabalhistas e, por isso, 
veja que 71,43% admitem que sua 
maior dificuldade está na adapta-
ção ao eSocial. Esse resultado cor-
robora o de Abrantes (2014) em 
que 72,73% dos entrevistados não 
estão preparados para essas novas 
mudanças de adaptação. Em suma, 
nota-se como a pesquisa de Abran-
tes era em 2014, e grande parte da 
classe contábil não estava prepara-
da para essas alterações. Portanto, 
os dados da pesquisa atual demons-
tra um percentual muito relevante 
e significativo por ser atualmente, 
comparando-se com a pesquisa an-
terior, elaborada no ano de 2014. 
Logo, mesmo com a obrigatorieda-

de do eSocial para micro e peque-
na empresa, muitos contadores ain-
da não estão preparados para essa 
nova adaptação sistêmica. 

Os profissionais da contabilida-
de se mantêm 100% atualizados 
sobre as mudanças do eSocial, de 
acordo com a Tabela 11. Segun-
do Corazzim (2017), praticamente 
todos os seus questionados estão 
atentos, em todos os meios de co-
municação, sobre a implantação e 
possíveis mudanças do eSocial. Para 
Oliveira, Santana e Martins (2017), 
cerca de 53% buscam conhecimen-
to mediante a internet, artigos cien-
tíficos e vídeoaulas. Já para Abran-
tes (2014), a maioria utiliza o site 
oficial da EFD-Social para se manter 
atualizada. Assim, os contadores es-

tão sempre bem atentos e atualiza-
dos sobre as mudanças e possíveis 
alterações ocorridas pelo eSocial.

Nota-se que 92,86% teriam pre-
juízo se o eSocial deixasse de exis-
tir no momento, caracterizado pelo 
investimento da sua equipe, con-
forme exposto na Tabela 12. Para 
Mann e Hoffmam (2015), destaca 
na sua pesquisa que os seus indaga-
dos fizeram investimentos e capaci-
tação profissional da sua equipe de 
trabalho e tecnologia da informa-
ção para a adaptação ao novo sis-
tema. Por isso, fica evidente que os 
entrevistados fizeram investimentos 
para adaptação ao novo sistema. 
Portanto, caso o eSocial deixasse de 
existir no momento, os escritórios 
teriam um prejuízo contábil.

Tabela 7 – Qual a sua percepção sobre o impacto do eSocial na 
rotina do departamento pessoal para micro e pequena empresa?

Percepção sobre impacto do eSocial no RH Frequência Percentual
Dificultou a elaboração da folha de pagamento 7 50,00%
Facilitou a elaboração da folha de pagamento 5 35,71%
Aumentou os custos do departamento 2 14,29%
Total 14 100,00%

Fonte: os autores, 2019.

Tabela 8 – Para micro e pequena empresa, qual a sua maior 
dificuldade em relação ao eSocial?

Dificuldades em relação ao eSocial empresas Frequência Percentual
Não tenho 3 21,43%
Adaptação ao sistema 10 71,43%
Unificação das outras obrigações 1 7,14%
Total 14 100,00%

Fonte: os autores, 2019.

Tabela 09 – Você e sua equipe de trabalho estão se atualizando 
constantemente sobre as mudanças do eSocial?

Atualizações do eSocial Frequência Percentual
Sim 14 100,00%
Não 0 0,00%
Total 14 100,00%

Fonte: os autores, 2019.

Tabela 10 – Se o eSocial deixar de existir hoje, quais os impactos 
teriam os escritórios de contabilidade?

Extinção do eSocial Frequência Percentual
Prejuízo pelo recurso investido 13 92,86%
Seria positivo, pois o eSocial é burocrático 1 7,14%
Total 14 100,00%

Fonte: os autores, 2019.
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5. Considerações Finais

Este estudo teve como objetivo 
analisar a percepção dos contadores 
em relação à obrigatoriedade do eSo-
cial para micro e pequena empresa. 
Os entrevistados demonstraram co-
nhecimento satisfatório sobre o tema 
e destacaram que esse sistema facili-
ta a prestação das informações tra-
balhistas, fiscais e previdenciárias, 
unificando a entrega de quinze obri-
gações em apenas uma.

Mediante as repostas dos ques-
tionários, percebe-se que os inter-
rogados declararam que a rotina de 
trabalho dos atuais escritórios teve 
mudanças diante da alteração da 
elaboração da folha de pagamento. 
E, além disso, os contadores e suas 
equipes de trabalho estão em cons-
tante processo de aprendizagem e 

conhecimento, ou seja, por meio de 
cursos, palestras e treinamentos, con-
tribuindo, portanto, para o entendi-
mento e manuseio desse sistema.

Nesse contexto, a percepção dos 
contadores em relação ao eSocial 
para micro e pequena empresa não 
é satisfatória, visto que, para empre-
sas dessa modalidade, esse sistema 
dificultou a elaboração da folha de 
pagamento. Logo, esse resultado cor-
robora o de Mann e Hoffman (2015) 
que o eSocial impactará negativa-
mente a rotina do Recursos Huma-
nos (RH). Como dito, para empresas 
dessa modalidade, a sua maior difi-
culdade está em relação à adaptação 
sistêmica por ser burocrático. Por-
tanto, esse resultado vai ao encon-
tro do que aduz Abrantes (2014), 
que 72,73% dos seus entrevistados 
não estão preparados para essas no-

vas mudanças. Logo, os contadores 
e suas equipes de trabalho estão se 
atualizando constantemente sobre as 
mudanças do eSocial. Por fim, se esse 
programa deixar de existir hoje, os es-
critórios de contabilidade teriam um 
prejuízo contábil decorrente do inves-
timento da sua equipe e da tecnolo-
gia da informação (TI).

Por isso, essa pesquisa apresenta 
como fator limitante sua amostra, re-
presentando 31,82% da população. 
Ademais, como se trata de um tema 
atual, há escassez de artigos relacio-
nados para comparar os resultados 
encontrados.

Logo, para futuras pesquisas, su-
gere-se o estudo da percepção dos 
contadores em outras regiões. E, 
além disso, recomenda-se um estudo 
sobre os benefícios decorrentes des-
sa implantação daqui a alguns anos.
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A presente pesquisa busca analisar as justificativas 
primárias para o crescente reconhecimento e 
destaque das normas do International Financial 

Reporting Standards (IFRS) para pequenas e médias 
empresas (IFRS PMEs) e suas correlações com determinantes 
macroeconômicos que ora poderiam influenciar diretamente 
a sua adoção pelas jurisdições catalogadas pelo website do 
IFRS. Embora as principais variáveis estudadas por diversos 
trabalhos tendam a tratar o viés econômico como um ponto de 
forte relação, verificamos demais variáveis que ora poderiam 
apresentar algum resultado significativo, tais como a questão 
educacional, familiaridade com as regras IFRS gerais e relação 
de dependência entre a base tributária e contabilidade. Por 
meio da coleta e da análise de dados de uma amostra de 115 
países, verifica-se que, no contexto atual da globalização, com o 
crescimento inexorável de economias emergentes e integrações 
globais, as variáveis estudadas que poderiam apresentar certo 
resultado significativo no passado hoje tendem a apresentar 
correlação fraca ou não significativa perante a escolha em 
adotar as regras para pequenas e médias empresas, oferecendo 
assim uma perspectiva nova e ampla para o tema.

23REVISTA BRASILEIRA DE CONTABILIDADE

RBC n.º 244. Ano XLIX. Julho/agosto de 2020



24 Análise das principais variáveis macroeconômicas de adoção das normas IFRS para pequenas e médias empresas

RBC n.º 244. Ano XLIX. Julho/agosto de 2020

1.  Introdução

A partir de todo o histórico e 
ordenamento prático da contabili-
dade, a harmonização das normas 
de cunho nacional para internacio-
nal passou a ocupar um papel re-
levante de discussão e debate tan-
to no meio acadêmico como entre 
entes profissionais em volta do glo-
bo. Contudo, apesar de iniciativas 
com propostas baseadas na ativi-
dade comum serem majoritaria-
mente difundidas por organismos, 
como o International Accounting 
Standards Board (Iasb) (FREIRE et 
al., 2012), ainda há lacunas a se-
rem preenchidas pela academia, 
sendo uma delas o estudo voltado 
para pequenas e médias empresas 
(RIVA; SALOTTI, 2015). 

Atualmente, 144 jurisdições 
permitem ou seguem as normas 
regidas pelo Iasb, as quais repre-
sentam cerca de 99% do PIB mun-
dial. Desde a instauração das nor-
mas internacionais para pequenas 
e médias empresas em 2009, co-
nhecidas como “International Fi-
nancial Reporting Standards for 
Small and Medium-sized Entities - 
IFRS for SMEs”, 86 países exigem 
ou permitem seu uso para relató-
rios financeiros, o que demons-
tra o percentual con-
siderável de 59,7% 
de jurisdições que 
não têm adota-
do ou rejeitam a 
norma em questão 
(IFRS, c2019).

Panag io t idou 
(2015) ressalta que 
a criação do pro-
nunciamento téc-
nico pelo Iasb em 
2009 teve como 
foco o aumento 
da competitividade 
da categoria e o de-
crescimento de cus-
tos operacionais na 
elaboração de relató-

rios financeiros, ao promover a sim-
plificação de políticas contábeis. To-
davia, a falta de conhecimento, a 
incerteza do novo sistema e o im-
pacto que a mudança causará na 
necessidade dos usuários são fa-
tores ponderados pelas Pequenas 
e Médias Empresas (PMEs) diante 
da não adoção do IFRS de acordo 
com Mandilas, Nikolaidis e Valsami-
dis (2015). Além disso, tal norma 
constitui um conjunto separado de 
princípios das IFRS, portanto permi-
tindo a cada país optar pela adoção 
a estes padrões independentes de 
imperativos internacionais.

 Dados estatísticos revelam 
que as PMEs formais contribuem 
para mais de 60% do total de em-
pregos ao redor do mundo e cer-
ca de 40% do total do PIB de eco-
nomias emergentes (World Bank, 
c2019). Para países integrantes do 
grupo OECD, empresas pequenas 
e médias são predominantes, cor-
respondendo a aproximadamente 
99% de todas as entidades e res-
ponsáveis por cerca de 70% dos 
empregos formais (OECD, 2017). 
Além da importância explicitada da 
categoria, segundo da-
dos do World 

Trade Organization (2016), gover-
nos ao redor do mundo estão cada 
vez mais interessados em facilitar 
a participação das PMEs no comér-
cio, isto graças a uma forte cren-
ça referente ao aumento de pro-
dutividade, ajudando no estímulo 
ao emprego e redução de níveis de 
pobreza como consequência. 

Tendo em vista a importância 
das PMEs no cenário global e o uso 
de IFRS para PMEs em muitos paí-
ses, o objetivo central deste estu-
do é analisar se atualmente há for-
te relação entre a adoção de IFRS 
para PME e fatores institucionais, 
tais como: nível educacional, ques-
tão econômica, familiaridade com 
regras IFRS e correlação da base tri-
butária atuante. Conforme decla-
ram Riva e Salotti (2015), diversos 
países ainda estudam a viabilidade 
da aplicação das normas direciona-
das às médias e pequenas empre-
sas, logo a finalidade do estudo 
não seria encontrar um denomina-
dor comum entre as 86 jurisdições 
que por ora não adotaram a norma 
em destaque, mas, sim, exibir uma 
análise descritiva sob a perspectiva 
de outras pesquisas sobre o tema. 

A escolha do tema justifica pela 
carência de estudo a respeito das 
normas de contabilidade interna-

cional no âmbito das PMEs, as 
quais não são inerentes apenas 
à academia brasileira, mas tam-

bém no cenário internacional, 
conforme Chua e Taylor (2008) 
pensam. Os autores relatam que 
uma justificativa frequente para as 
IFRS aplicáveis a partir de qualquer 
perspectiva é que a maioria das 
pesquisas sobre o efeito da ado-

ção voluntária do IFRS se con-
centra nos efeitos do mercado 
de capitais (custo do capital pró-

prio ou medidas de liquidez), nos 
atributos das previsões dos ana-
listas (estudos de dispersão e pre-
cisão) ou estudos perante a visão 

dos stakeholders e dados consoli-
dados, ou seja, estudos a partir do 
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reflexo de empresas de médio/gran-
de porte. A análise do grau de cor-
relação das hipóteses supracitadas 
e o ambiente das micros e peque-
nas empresas concernente às regras 
internacionais ainda dispõe de um 
relevante campo a ser explorado, le-
vando em consideração a ideia de 
Zehri e Chouaibi (2013) e Bonito e 
Pais (2018), os quais reiteram que 
seria importante estudar a adoção 
de IFRS não apenas para pequenas 
e médias empresas, mas também 
para empresas de pouco alcance no 
cenário “macroeconômico”.

2.  Fundamentação Teórica

2,1  Dificuldades de 
Convergência das Normas 
Internacionais para as PMEs

Na tentativa de minorar de-
sentendimentos em resposta à 
demanda global por informações 
transparentes, Franco (1999) diz 
que o objetivo da estrutura concei-
tual da contabilidade internacional 
constitui um conjunto de renova-
ção contínua, iniciada na déca-

da de 70 até os dias atuais, com 
foco em atualizar o framework das 
companhias para elaboração e di-
vulgação de relatórios financeiros 
de qualidade e de maneira com-
preensiva globalmente.

Mourad e Paraskevopoulos 
(2010) e Zeff (2007) apud Mas-
ca (2012) dizem que o projeto de 
adoção do IFRS passou a ser con-
siderado a partir de características 
inerentes a cada região. Logo, di-
versos entendimentos de diversas 
linhas presentes nas normas inter-
nacionais podem causar diferentes 
interpretações. Um exemplo a des-
tacar referente a eventuais impedi-
mentos é a situação tratada por Car-
mona e Trombetta (2008) em que 
economias emergentes, por exem-
plo, as quais são formadas majori-
tariamente por empresas de peque-
no e médio porte, carecem muitas 
vezes de mercados bem desenvol-
vidos, o que pode gerar conceitos 
com significados controversos den-
tro de contextos institucionais que 
são notavelmente diferentes da-
queles os quais testemunharam o 
surgimento de determinada noção. 
Zeghal e Mhedhbi (2006) corrobo-

ram ao analisarem outrora que paí-
ses que dispõem de mercados de ca-
pitais, avançados níveis de educação 
e de um alto patamar econômico 
seriam os quais mais inclinados em 
adotar as regras internacionais em 
comparação aos países emergentes. 
Por consequência, diante de toda a 
questão histórica, surge a tendência 
ao desenvolvimento de alternativas 
para estimativas e conceitos espe-
cíficos, tornando a atividade contá-
bil uma linguagem não homogênea, 
mesmo em casos em que se asseme-
lham em economias que integram 
parcerias1 (UZMA, 2016; PENG; BE-
WLEY, 2010; LARSON; KENNY, 1995; 
NURUNNABI, 2015;).

Contudo, apesar de eventuais di-
ficuldades, muitas nações estão no 
caminho da harmonização em con-
formidade com escopo do Iasb. E, 
com o recente crescimento de estu-
dos a respeito da adoção das IFRS 
no contexto de nações emergentes2, 
houve, a partir de 2003, o direciona-
mento natural a respeito de prová-
veis normas específicas para as pe-
quenas e médias empresas (ZEHRI; 
CHOUAIBI, 2013; MANDILAS; NIKO-
LAIDIS; VALSAMIDIS, 2015). 

“A partir de todo o histórico e ordenamento prático 
da contabilidade, a harmonização das normas de 

cunho nacional para internacional passou a ocupar 
um papel relevante de discussão e debate tanto no 
meio acadêmico como entre entes profissionais em 

volta do globo.”

1.	Vale destacar a pesquisa de Dvorak e Vasek (2015) que questionam se as regras emitidas pelo IFRS podem de fato ser designadas como globais levando 
em conta que aplicação das normas é majoritariamente feita através do empoderamento de leis, o que as IFRS são, junto com suas complexidades, 
destinadas primeiramente para “Listed companies” (Empresas de capital aberto), ou seja, uma representatividade seleta.

2.	Segundo dados da OECD (2019), existem cerca de 420 a 510 milhões de PME formais e informais, das quais 310 milhões estão em mercados emergentes.
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Recorrendo ao processo históri-
co, a referida discussão sobre nor-
mas direcionadas as pequenas e 
médias empresas teve início em se-
tembro de 2003, em que o Iasb deci-
diu que deveria desenvolver normas 
contábeis apropriadas para empre-
sas de menores portes e que o de-
senvolvimento de padrões Iasb para 
PMEs deveria começar extraindo de-
terminados conceitos fundamentais 
da norma vigente (DELOITTE, 2017). 

Em 2004, o documento de dis-
cussão “Pontos de vista preliminares 
sobre normas contábeis para peque-
nas e médias entidades” publicado 
naquele ano, ofereceu a oportunida-
de de profissionais da área comenta-
rem as questões que foram desenvol-
vidas pelo Iasb, de modo a ajudar e 
contribuir para o seu papel (MANDI-
LAS; NIKOLAIDIS; VALSAMIDIS, 2015). 
Após 5 anos de discussões, no ano de 
2009, ocorre a emissão das IFRS para 
Pequenas e Médias Empresas (IFRS 
para PMEs), fornecendo assim um 
quadro alternativo o qual pode 
ser aplicado por enti-
dades elegíveis, em 
vez de seguirem o 
conjunto completo 
das IFRS.

Levando  em 
consideração o 
âmbito atuante 
das pequenas e 
médias empresas 
e as dificuldades 
de convergência 
das normas inter-
nacionais em qual-
quer perspectiva, prin-
cipalmente para países 
emergentes, as IFRS para 
PMEs tornou-se então uma 
norma independente, incorporan-
do princípios contábeis baseados 
em IFRS completas, mas que foram 
simplificadas para atender às enti-
dades dentro de seu escopo. Com 
a remoção de alguns tratamen-
tos contábeis permitidos pelas IFRS 
completas. A IFRS para PMEs reduz 

o volume de exigências contábeis 
aplicáveis ​​às PMEs em mais de 90% 
quando comparado com o conjunto 
completo (DELOITTE, 2017).

Todavia, a inserção das IFRS para 
PME gerou opiniões mistas. Flower 
(2004) apud Mandilas, Nikolaidis e 
Valsamidis (2015) destacou que o 
projeto era falho, fundamentando 
sua opinião ao dizer que uma em-
presa pode optar por não aplicar o 
conjunto de normas a ela adequado. 
O autor também reitera o ponto de 
vista ao dizer que a norma contradiz 
a constituição central do Iasb, que é 
desenvolver um único conjunto de 
normas. Ampofo e Sellani (2005) afir-
mam que a idealização pregada pelo 
IFRS é uma solução muito simplista 
a um complexo conjunto de proble-
mas. Questões relacionadas com a 
soberania nacional, política, cultu-
ra, língua, ambientes econômicos 
e de negócios não são plenamente 
abordadas. Os autores  também que 

as nações desenvolvidas, 
como os Estados Uni-

dos, têm complicados 
acordos comerciais, 

tais como opera-
ções com deri-
vativos e preci-
sam de normas 
de contabilida-
de rigorosas 
para resolver as 
suas questões 
específicas.

O European Financial Reporting 
Advisory Group (Efrag), através de 
uma carta de comentários, sinteti-
za toda a situação ao relatar que 
as IFRS completas continuam a ser 
desenvolvidas com o objetivo de 
atender principalmente às necessi-
dades dos mercados de capitais e 
se beneficiar da tecnologia de in-
formação sofisticada mais recen-
te. Efrag apoia o desenvolvimen-
to de um conjunto simplificado de 
normas internacionais, ressaltando 
apenas que tudo precisa ser prepa-
rado sob uma base razoável, con-
siderando equilíbrio entre custos e 
benefícios (EFRAG, c2007).

2.2  Hipóteses de Pesquisa

Levando em consideração tra-
balhos antes elaborados sobre a 
harmonização contábil em geral, 
a tentativa da presente pesquisa 
é derivar ou anular um conjunto 
de hipóteses que influenciam for-
temente a decisão de um país em 
não seguir as regras internacionais 
para pequenas e médias empresas 
por meio da coleta de dados do 
maior número de países possível, 
sem pré-classificações ou distin-
ções geopolíticas. Para desenvolver 
e enquadrar tais hipóteses, foram 
analisados os principais tópicos 
tratados em trabalhos internacio-
nais que relacionam o tema “con-
tabilidade internacional” e as mo-
tivações e causas para adoção das 

normas. Verificam-se diversas 
variáveis e pressupostos con-

dicentes à adoção conforme 
fatores ambientais, ora tra-
tados por Zehri e Chouaibi 
(2013), aspectos sociais, 
os quais podem ser inse-
ridos em contextos polí-
ticos conforme analisado 
por Ghio e Verona (2015) 
ao enfatizar países dos Bri-
cs em específico e o traba-
lho de Kaya e Koch (2015) 
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ao tratarem relação de sistemas le-
gais atuantes. Campagnoni, Rover 
e Vicente (2016), por sua vez, ve-
rificaram questões da qualidade 
das instituições de governança en-
quanto Zeghal e Mhedhbi (2006); 
Archambault J. e Archambault M. 
(2009); Judge, Li e Pinkers (2010) 
e Saudagaran (2009) outrora tra-
tam do assunto de maneira macro, 
analisando diversos fatores corre-
lacionados.

A presente pesquisa, por outro 
lado, buscará identificar por meio 
de 4 hipóteses básicas resultados 
destacados noutros trabalhos.

2.2.1  H1: Familiaridade com os 
princípios do IFRS

Quando uma empresa em pro-
cesso de internacionalização decide 
afastar-se das normas locais de con-
tabilidade e aderir às normas inter-
nacionais, são propostas duas op-
ções: ou IFRS, baseada no conceito 
de princípios, ou US GAAP/demais 
regras, baseadas majoritariamen-
te no conceito de regras (FRANCO, 
1999). Atualmente, tanto o conjun-
to completo das IFRS quanto o IFRS 
para PMEs são “principle-based”, ou 
seja, baseados em princípios (BONI-
TO; PAIS, 2018).

Segundo Saudagaran (2009), 
ao estudar os regimes financeiros 
de vários países, é importante a di-
ferenciação entre os regulamentos 
contábeis e a prática contábil que, 
de fato prevalece, sendo que a pro-
ximidade ou distanciamento entre 
os tópicos é relativo com a familia-
ridade ao tema.

Hipótese 1: Países familiariza-
dos com os princípios da IFRS ou 
que já o empregam estariam incli-
nados a aceitar as regras especiais 
para PMEs.

2.2.2  H2: Questão envolvendo 
níveis educacionais

De acordo com a argumenta-
ção de Zehri e Chouaibi (2013), os 
padrões internacionais são bastan-
te complexos, e seu entendimento 
exige um conhecimento profundo 
e detalhado não apenas da contabi-
lidade, mas também de outras dis-
ciplinas. Na concepção de Zeghal e 
Mhedhbi (2006), a formação é o pi-
lar para sistemas de contabilidade na 
era moderna, sendo, nos países onde 
o nível de educação é baixo e o fator 
experiência é fraco, há uma verdadei-
ra barreira para a adoção das normas 
internacionais de contabilidade.

Estudos como o de Judge, Li e 
Pinker (2010); Archambault J. e Ar-
chambault M. (2009); Bonito e Pais 
(2018) e Choi e Meek (2008) apre-
sentam correlação significativa do 
viés da contabilidade com a educa-
ção em um campo amplo. Choi e 
Meek (2008) inclusive afirmam que 
a educação contábil profissional é 
difícil de alcançar, em que os níveis 
educacionais gerais são baixos.

Hipótese 2: Relação entre o ní-
vel educacional de uma jurisdição 
perante a adoção das regras espe-
ciais para PMEs.

2.2.3  H3: Relação dependência da 
base tributária e a contabilidade

Em muitos países, a legislação 
tributária determina efetivamente 
os padrões contábeis, uma vez que 
companhias devem registrar receitas 
e despesas em suas contas para rei-
vindicá-las para fins fiscais. Em ou-
tras palavras, a contabilidade finan-
ceira e tributária torna-se a mesma, 
ou seja, ocorrendo uma relação de 
dependência (CHOI; MEEK, 2008).

Chua e Taylor (2008) argumen-
tam que o proposito maior do IFRS 
não é propriamente satisfazer ques-
tões burocráticas, sendo muitas de-
las de caráter tributário/taxativo 
apenas (BONITO; PAZ, 2018).

Choi e Meek (2008) destacam 
casos nos Estados Unidos e Holan-
da, onde a contabilidade financeira 
e tributária é separada: Lucros tri-
butáveis são essencialmente lucros 
contábeis financeiros ajustados por 
diferenças nas leis tributárias, en-
quanto na Suécia, por exemplo, 
contabilidade financeira e base tri-
butária são alinhadas.

Hipótese 3: Países onde há for-
te relação entre a contabilidade e a 
base tributária estariam menos in-
clinados a seguir as regras especiais 
para PMEs.

2.2.4  H4: Desenvolvimento 
econômico 

Segundo Archambault J. e Ar-
chambault M. (2009) e Judge, Li e 
Pinkers (2010), devido a questões 
históricas3, os países com econo-
mias desenvolvidas tendem a ter 
uma profissão contábil bem orga-
nizada com um processo de desen-
volvimento de normas contábeis já 
estabelecido em comparação a paí-
ses em desenvolvimento. Belkaoui 
(1994) apud Joshi e Ramadhan 

3.	  Saudagaran (2009) em sua obra declara que tais questões históricas podem estar ligadas por laços políticos e econômicos no passado através do legado 
da colonização. O autor (2009) cita exemplos de Singapura e Malásia os quais apresentam modelos contábeis similares ao Reino Unido, similaridades 
ligadas a aspectos históricos também entre Filipinas e EUA.	
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(2002) diz que, a fim de diminuir 
o distanciamento econômico entre 
as nações, países emergentes usam 
como melhor estratégia a adoção 
das normas internacionais. O racio-
cínio por trás desta ação seria a re-
dução de regras complementares e 
custos com normas domésticas, fa-
cilitando assim o investimento es-
trangeiro e legitimando o status 
como um membro de pleno direito 
da comunidade internacional.

Zehri e Chouaibi (2013) dizem 
que, a nível acadêmico, os resul-
tados que relacionam a implanta-
ção das normas gerais IFRS com 
crescimento econômico são con-
troversos. Segundo os autores a 
questão de estudar os determinan-
tes da adoção do IAS/IFRS é majo-
ritariamente explorada no contex-
to dos países em desenvolvimento, 
pois tais países continuam a experi-
mentar forte crescimento econômi-
co, portanto apresentam um peso 
na economia internacional o qual é 
multiplicado por adesões de demais 
países às normas IFRS.

Hipótese 4: Países com forte 
atuação econômica estariam incli-
nados a seguir as regras especiais 
para PMEs em comparação a países 
emergentes.

3.  Metodologia

Com o objetivo de testar a rela-
ção entre fatores macroeconômicos 
de adoção do IFRS PME pelas juris-
dições ora catalogadas no site do 
IFRS (IFRS, c2019), contamos com 
uma amostra composta por 115 
países distribuídos incialmente pe-
los 6 continentes conforme desta-
cado na Tabela 1. Vale ressaltar que 
estudos anteriores a níveis de paí-
ses buscaram informações na mes-
ma fonte devido à falta de data-ba-
se global a respeito da adoção do 
IFRS para as PMEs conforme desta-
cado por Kaya e Koch (2015). 

Tabela 1 – Países selecionados por continente
Países que adotaram as regras IFRS-PME

África América Ásia-Oceania Europa Oriente Médio
Nigéria Nicarágua Papua-Nova Guiné Macedônia Emir. Árabes Unidos
Madagascar Guatemala Paquistão Sérvia Qatar
Malawi Honduras Camboja Bósnia e Herzegovínia Bahrein
Zâmbia Jamaica Filipinas Ucrânia Arábia Saudita
Gana El Salvador Malásia   Jordânia
Ruanda Panamá Sri Lanka   Palestina
Tanzânia Rep. Dominicana Geórgia    
Uganda Brasil Singapura    
Quênia Colômbia Armênia    
Zimbábue Peru Cazaquistão    
Namíbia Venezuela Azerbaijão    
Botswana Costa Rica      
Maurício Equador      
África do Sul Uruguai      
  Chile      
  Argentina      
  Trinidad e Tobago      
  Barbados      

Países que não adotaram as regras IFRS-PME
África América Ásia-Oceania Europa Oriente Médio

Chade México Afeganistão Turquia Omã
Costa do Marfim Bolívia Índia Áustria Kuwait
Guiné Canada Vietnã Bulgária  
Senegal   Tailândia România  
Angola   Austrália Malta  
Rep. Dem. do Congo   Mongólia Hungria  
Rep. do Congo   Japão Alemanha  
Camarões   Nova Zelândia Bélgica  
Egito   Indonésia Dinamarca  
Gabão   China Eslováquia  
    Macau França  
    Uzbequistão Holanda  
      Islândia  
      Luxemburgo  
      República Tcheca  
      Suécia  
      Albânia  
      Grécia  
      Montenegro  
      Portugal  
      Moldova  
      Espanha  
      União Europeia  
      Croácia  
      Rússia  
      Lituânia  
      Letônia  
      Polônia  
      Chipre  
      Eslovênia  
      Belarus  
      Itália  
      Estônia  
      Finlândia  
      Noruega  

Fonte: modificado a partir de IFRS, c2019.
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Os perfis de jurisdições Iasb for-
necem um resumo detalhado do sta-
tus de adoção de cada jurisdição do 
IFRS para PMEs, assim como questões 
inerentes à regulamentação contábil. 
Tais questões tratadas seriam a ado-
ção do Full-IFRS por jurisdição, regu-
lamentos do GAAP local de cada país, 
informações sobre intenções e esfor-
ços em prol da harmonização, órgão 
de normatização, bancos centrais e 
links para decisões regulatórias e bo-
letins de atualizações, incluindo da-
tas, locais e participantes.

A coleta de dados, por sua vez, 
baseia-se nas informações presen-
tes na Tabela 2 acima. As variáveis 
qualitativas foram transformadas 
em escalas nominais para o teste 
das Hipóteses por meio de tabelas 
de estatísticas descritivas e cálculos 
de correlação.

4.  Resultados Obtidos

4.1  Contextualização dos Dados 
da Pesquisa

Na tentativa de manter coerência 
nas proporções da população total 
de países, o resumo de casos presen-
te na Tabela 3 demonstra que dos 
115 países selecionados, 92% do to-
tal seguem as regras Full-IFRS, sen-
do que 46% seguem ou permitem a 
aplicação das regras para pequenas 
e médias empresas. Tal dado revela 
semelhança das variáveis nominais 
com a proporção da população de 
países catalogados no órgão, a qual 
seria atualmente 166 jurisdições to-
tais, com 144 jurisdições para Full-I-
FRS (87%) e 86 jurisdições para PME 
(51%), demonstrando assim equilí-
brio satisfatório para à correlação.

Vale destacar que pesquisas, 
como a de Zeghal e Mhedhbi (2006) 
e Zehri e Chouaibi (2013), que tra-
taram do contexto Full-IFRS, e pes-
quisa de Bonito e Pais (2018), que 
ora tratou do contexto IFRS PME, 
houve uma antecipação de resulta-

dos ao analisarem na própria análi-
se estatística descritiva, onde países 
desenvolvidos, ou seja, tema tal vol-
tado ao quesito econômico e edu-
cacional, seriam a maioria entre os 
quais adotam as normas IFRS. 

Todavia, destaca-se que tal in-
dicação pode apresentar caráter 
duvidoso aos resultados, uma vez 
que as amostras selecionadas em 
duas das três supracitadas pesqui-
sas apresentaram dados incorretos. 
Para a pesquisa de Zehri e Chouaibi 
(2013), é indicado que o Brasil está 
classificado erroneamente como 

país que não adotou as regras inter-
nacionais. Por outro lado, no traba-
lho de Bonito e Pais (2018), o Peru 
é um país duplicado na amostra, 
estando presente tanto na Améri-
ca como no continente asiático, o 
que pode sugerir que os algoritmos 
utilizados para o país poderiam ter 
sido duplicados durante a execução 
dos cálculos da mesma forma. 

Para reforçar este destaque, por 
meio do cálculo de Test-t de amos-
tra independente da variável educa-
cional exclusivamente, verificamos 
que tal tendência é bem menor do 

Tabela 2 – Fontes da coleta de dados e medidas aplicadas
Variáveis Medidas Fontes

Dependente IFRS PME 1 se o país permite ou requer, 0 caso 
contrário IFRS (c2019)

Independente Familiaridade 
Full-IFRS

1 se o país permite ou requer uso das regras 
FULL-IFRS independentemente do tipo de 
entidade, 0 caso contrário.

IFRS (c2019)

Independente Base Educacional Taxa de alfabetismo (%) entre pessoas de 
15 a 24 anos. 

The World Bank 
(2019)

Independente Base Tributária*
1 se a relação entre a contabilidade e base 
tributária for independente ou parcial, 0 
caso contrário.

Pwc (2017)

Independente Base Econômica 1 se a classificação do país for renda média 
alta ou alta, 0 caso contrário.

The World Bank 
(2019)

a) Independente: Pouca relação ou nenhuma entre os demonstrativos contábeis e a base apurada para 
o imposto de renda; b) Parcial: Resultado tributável baseado no GAAP nacional, todavia com diversos 
ajustes previstos na legislação tributária; c) Dependente: Resultado gerado pelos demonstrativos a base 
IFRS é o mesmo da base tributária.
Fonte: elaborado pelo autor.

Tabela 3 – Resumo dos casos por continente
Continente IFRS PME FULL IFRS Variável 

Tributária
Variável 

Econômica
Variável 

Educacional

África
N 24 24 24 24 24
Soma 14 23 14 5
Média ,58 ,96 ,58 ,21 76,64

América
N 21 21 21 21 21
Soma 18 20 17 17
Média ,86 ,95 ,81 ,81 97,16

Ásia-Oceania
N 23 23 23 23 23
Soma 11 16 23 13
Média ,48 ,70 1,00 ,57 92,66

Europa
N 39 39 39 39 39
Soma 4 39 35 37
Média ,10 1,00 ,90 ,95 99,261

Oriente Médio
N 8 8 8 8 8
Soma 6 8 8 7
Média ,75 1,00 1,00 ,88 97,44

Total
N 115 115 115 115 115
Soma 53 106 97 79
Média ,46 ,92 ,84 ,69 92,713

Fonte: elaborado pelo autor.
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que a tendência que autores apre-
sentaram logo na sintetização dos 
dados, sendo que as médias do ín-
dice de alfabetismos estão, em am-
bos os casos, baseados na casa dos 
92%, tanto para os que adotam 
quanto para os que não adotam, 
ou seja, praticamente iguais.4

Já no cálculo em si presente na 
tabela abaixo, é reforçada a ideia 
de que há igualdade de variância 
de acordo com teste de Levene (Sig/
(p) = ,142), uma vez que a signifi-
cância associada ao teste é superior 

a 0,05, assumindo assim, homoge-
neidade. A respeito da conferên-
cia de igualdades pelo Test-t, é de-
monstrada uma hipótese nula, ou 
seja, a média dos grupos (PME ado-
tado e PME não adotado) são esta-
tisticamente iguais, sendo (t(113) = 
,035; p > 0,05). 

Sendo assim, o que autores 
apresentaram anteriormente tor-
na-se relativo assim como discutí-
vel no que diz respeito às questões 
educacionais. Já referente à ques-
tão econômica, verificamos que há 
certa correlação com Full-IFRS ape-
nas, sendo a mesma tratada no tó-
pico a seguir com aplicabilidade do 

modelo de Pearson.

4.2  Correlações de 
Teste Aplicadas

Foi utilizado 
o modelo Logís-
tico de Correla-

ção para verifica-
ção das hipóteses 
de pesquisa uma 
vez que a variável 
dependente (IFRS 
PME) é dicotômica, 
ou seja, trata-se de 
uma variável quali-

tativa que apresenta 
dois valores os quais 

são correspondentes em: “adota-
do” e “não adotado”. Devido à co-
leta de dados terem sido codificadas 
de acordo com a Tabela 2, tornou-se 
viável utilização do modelo de Pear-
son, uma vez que os dados permi-
tem a utilização do método linear 
em questão.

Destaca-se também que mode-
los semelhantes foram utilizados em 
diversos testes conforme Archam-
bault e Archambault (2009); Kaya e 
Koch (2015); Lasmin (2011); Zeghal 
e Mhedhbi (2006); Zehri e Chouaibi 
(2013); Bonito e Pais (2018) e Zehri 
e Abdelbaki (2013) e diversos outros 
que utilizaram indiretamente os re-
sultados dos autores citados para de-
mais fins científicos, conforme Mara-
dona e Chand (2018); Sava, Marza e 
Esanu (2013); Masca (2012). 

Em geral, a análise presente na 
Tabela 5 confirma que hipóteses 
de pesquisas não são fortemen-
te atuantes como antes poderiam 
ser consideradas. Primeiramente, 
conforme é destacada na estatís-
tica descritiva referente à variável 
educacional, sua correlação com o 
tema IFRS PME não apresenta sig-
nificativo efeito. Por termos, utili-
zado dados escalares, foram apli-
cados também os valores perante a 
correlação não paramétrica (rô de 
Spearman) em que também apre-
sentou coeficiente negativo, o que 

Tabela 4 – Estatística da variável educacional
IFRS PME N Média Erro-Desvio Erro-padrão da média

Variável Educacional
Não adotado 62 92,75 15,48 1,96
Adotado 53 92,66 9,59 1,31

Fonte: elaborado pelo autor.

Tabela 5 – Test-t para igualdade de médias para variável educacional

Z Sig. T Df Sig. 
(2 extremidades)

Diferença 
média

Erro padrão 
de diferença

95% Intervalo de Confiança da 
Diferença

Inferior Superior
Variável 
Educacional

Variâncias iguais 
assumidas 2,186 ,142 ,035 113 ,972 ,085 2,45 -4,77 4,942

Fonte: elaborado pelo autor.

4.	Destaca-se que não foram todas as pesquisas que utilizaram as métricas tratadas no presente trabalho, todavia o nível de alfabetismo/Literacy rate, foi 
o mais comum encontrado.
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demonstra que a variável tratada 
tende a diminuir à medida que a va-
riável dependente aumenta. Logo, é 
possível afirmar que hipótese tende 
a apresentar forte relação, todavia 
apenas quando o tópico é relacio-
nado à variável educacional (coefi-
ciente: ,649 – maior coeficiente da 
tabela) e, não, IFRS PME.

Referente à variável tributária, 
o coeficiente de correlação tam-
bém apresenta pouca efetividade. 
A hipótese em questão tende a ser 
extremamente discutível, pois, con-
forme destaca Choi e Meek (2008), 
com o processo de globalização, 
uma empresa que opera no exterior 
encontra uma variedade de impos-
tos. Impostos diretos, como impos-
to de renda que ora é o tributo uti-
lizado no Reporting da Pwc (2017) 
para a classificação de dependência 
de um país, são fáceis de reconhe-
cer e normalmente são divulgados 
nas demonstrações financeiras das 
empresas. Todavia impostos indire-
tos, como impostos sobre consumo, 
não são tão claramente reconheci-
dos ou tão frequentemente divul-
gados. Logo, a acuracidade da hi-
pótese torna-se questionável, assim 
como sua correlação caso compro-
vada em qualquer pesquisa devido 
a um amplo cenário interpretativo. 

Ao que diz respeito à análise da 
variável econômica, sendo desta-
cada como inversamente fraca por 
meio de um coeficiente de -,091, 
deve-se levar em consideração dois 
fatores importantes. Primeiramen-
te, de acordo com Kaya e Koch 
(2015), a opção de adotar a norma 
em específico tem sido rejeitada 
pela União Europeia sob justificati-
va de que ela não atenda precisa-
mente às premissas de simplificação 
e apresentação das informações fi-
nanceiras.  Conforme exposto na Ta-
bela 3, de 39 jurisdições estudadas, 
apenas 4 seguem ou permitem as 
regras, sendo este dado responsável 
pelo menor  percentual de adoção 
(10%) entre todos os continentes. 

Outra situação seria que empresas 
listadas em bolsa de valores e em-
presas de prestação de contas pú-
blicas nas 17 jurisdições da África 
Ocidental e Central, que são mem-
bros da Organização para a Har-
monização do Direito das Socieda-
des na África (OHADA) adotaram as 
normas IFRS em suas demonstra-
ções financeiras consolidadas a par-
tir de 1º de janeiro de 2019. Peran-
te nossa amostra, dados de países 
do continente africano correspon-
deram para cerca de 20% do total 
do teste de 115 países conforme, 
informado na Tabela 2, e, sendo o 
continente africado caracterizado 
pelo maior índice de países de ren-
da baixa e renda médio-baixo (THE 
WORLD BANK, c2019), a ação rea-
lizada pela OHADA infere uma mu-
dança de paradigmas no que cer-
ne a comparações da pesquisa em 
questão com quaisquer outras que 
possam ter caracterizado o viés eco-
nômico como uma tendência à ado-
ção da Full IFRS, assim como, natu-
ralmente no futuro, IFRS PME. De 
fato, conforme destacam Arpen 
e Radebaugh (1985) apud Zehri e 
Adelbaki (2013), o desenvolvimento 
econômico é um fator fundamen-

tal que influencia profundamente o 
desenvolvimento da contabilidade, 
visto que afeta outras funções da 
sociedade, contudo, no atual cená-
rio de integrações, a variável eco-
nômica torna-se também cada vez 
mais inclusiva e não exclusiva, sen-
do este fato provado na regressão 
aplicada.

Das hipóteses de pesquisa trata-
das, a única que poderia ser trata-
da como um fator institucional que 
sugere determinada influência para 
adoção da IFRS PME seria justamen-
te a familiaridade do país com as re-
gras Full-IFRS, conforme coeficiente 
de ,269 presente na regressão. Tal 
situação confirma resultados de Bo-
nito e Pais (2018), os quais teorizam 
ao implicar que os custos de tran-
sações de sistemas contábeis são 
menores, assim como o tratamen-
to da complexidade dos pronuncia-
mentos contábeis IFRS mais seguros 
diante da certa experiência/familia-
ridade com o tema.

Tabela 6 – Coeficientes da correlação linear
IFRS 
PME

FULL 
IFRS

Variável 
Tributária

Variável 
Econômica

Variável 
Educacional

IFRS PME
Correlação de Pearson 1** ,269** ,062** -,091** -,003**
Sig. (2 extremidades) ,004** ,509** ,336** ,972**
N 115** 115** 115** 115** 115**

FULL IFRS
Correlação de Pearson ,269** 1** -,126** ,222** -,063**
Sig. (2 extremidades) ,004** ,181** ,017** ,504**
N 115** 115** 115** 115** 115**

Variável 
Tributária

Correlação de Pearson ,062** -,126** 1** ,225** ,354**
Sig. (2 extremidades) ,509** ,181** ,015** ,000**
N 115** 115** 115** 115** 115**

Variável 
Econômica

Correlação de Pearson -,091** ,222** ,225** 1** ,649**
Sig. (2 extremidades) ,336** ,017** ,015** ,000**
N 115** 115** 115** 115** 115**

Variável 
Educacional

Correlação de Pearson -,003** -,063** ,354** ,649** 1**
Sig. (2 extremidades) ,972** ,504** ,000** ,000**
N 115** 115** 115** 115** 115**

**. A correlação é significativa no nível 0,01 (2 extremidades).
*. A correlação é significativa no nível 0,05 (2 extremidades).
Fonte: elaborado pelo autor.
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5.  Considerações Finais

O presente estudo consistiu em 
analisar o grau de correlação das 
características macroeconômicas 
que predominam sobre a adoção 
e normatização contábil IFRS para 
pequenas e médias empresas dian-
te o contexto da globalização e o 
crescente papel representado pelas 
economias emergentes. A forma 
utilizada para análise é destacada 
por meio de citações bibliográfi-
cas e cálculos de regressão sobre 
variáveis comumente encontradas 
em diversos trabalhos científicos as 
quais interferem na aceitação gene-
ralizada das normas internacionais, 
bem como o exame das suas impli-
cações para a profissão contábil.

As variáveis identificadas fo-
ram descriminadas em quatro ca-
tegorias embasadas sob a amos-
tra de 115 países espalhados pelos 
6 continentes e, de acordo com os 
principais autores referenciados no 
trabalho, verificou-se que a influên-
cia de um processo de convergên-
cia (Full IFRS) pode de fato ser atri-
buída a determinadas aspectos que 
contemplam diretamente a questão 
cultural, a política/tributária, a edu-
cação e a economia de cada região, 
conforme nossas variáveis estuda-
das, o que dificulta assim à reconfi-
guração do poder entre os organis-

mos normativos internos e o Iasb. 
Contudo, para o caso das normas 
IFRS PME em específico, não é pos-
sível destacar resultados significati-
vos que denotam as mesmas carac-
terísticas. 

Os resultados encontrados não 
seguem uma linha tênue em relação 
a diversas pesquisas a respeito de 
tendências, uma vez que correlação 
significativa foi de fato encontrada 
em apenas uma variável, no caso, o 
contexto de familiaridade. Tal pres-
suposto de conflito de dados pode 
ser reiterado, principalmente, do 
que diz respeito à questão “econô-
mica” que majoritariamente é tra-
tada pela academia internacional e 
facilmente encontrada em cálculos 
de testes e similaridades. Todavia, 
verifica-se que no cenário atual as 
economias emergentes pretendem 
desempenhar um papel ativo no 
processo de convergência, vide o 
caso de países africanos representa-
dos pela OHADA em ascensão cada 
vez maior à convergência contábil 
internacional ou o fato de 86% dos 
países do continente americano, 
conforme nossa amostra, seguirem 
as normas PME enquanto há uma 
contra aceitação da União Europeia 
sobre o tópico. Archambault J. e Ar-
chambault M. (2009) condizem in-
clusive ao afirmarem que fatores, 
além de indicadores econômicos, 

possam ser mais relevantes para 
explicar o nível de um país sobre o 
uso do IFRS. Destaca-se, portanto, 
que esta situação por si só tende a 
resultar e ratifica na percepção dos 
“GAAPs” nacionais e as “IFRS” em 
um processo bidirecional no contex-
to da PMEs no momento.

Reitera-se que a principal limi-
tação do estudo se situou na coleta 
de informações em si e na disponi-
bilidade para encontro delas, prin-
cipalmente referente ao contexto 
tributário dos países. Foi realizada 
a classificação por meio do repor-
ting da PWC, a qual mapeia as ju-
risdições de acordo com a base tri-
butário dos impostos sobre a renda 
e se esta base tem alguma forma 
de dependência com os relatórios 
gerados pelas normas IFRS. Ques-
tões envolvendo deliberações do 
processo legislativo, âmbitos jurídi-
cos, contribuições indiretas ou, até 
mesmo, filosofias formalistas/rígi-
das e demais informações de cará-
ter fiscal que poderiam diretamente 
ou indiretamente impactar a con-
tabilidade não estão acessíveis ou 
não detalhadamente acessíveis para 
a amostra selecionada. Isto posto, 
abrem-se inclusive oportunidades 
para pesquisas futuras a respeito 
do tópico em específico.

Por fim, não obstante a afirma-
ção de que as normas IFRS consti-

“Na concepção de Zeghal e Mhedhbi (2006), a 
formação é o pilar para sistemas de contabilidade 
na era moderna, sendo, nos países onde o nível de 
educação é baixo e o fator experiência é fraco, há 

uma verdadeira barreira para a adoção das normas 
internacionais de contabilidade.”
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tuem um passo adiante no proces-
so de harmonização contábil, ainda 
há um longo caminho a percorrer 
na comparabilidade das medidas 
contábeis, principalmente no que 
se refere às normas PMEs. A expec-
tativa do referido trabalho seria ve-
rificar se as principais variáveis en-
contradas em diversas pesquisas 
realmente mantém alguma correla-
ção atualmente. Os resultados mos-
tram que, devido à amplitude do 
tema e às características inerentes 
a cada região, a cultura e momento 
histórico, tornam-se relativos e dis-
cutíveis os dados que demonstram 
tendências e probabilidades, logo, 
sendo necessárias futuras pesquisas 
e discussões sobre novas variáveis e 
detalhamentos que eventualmente 
possam surgir.
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Hedge é um instrumento que se assimila a uma 
espécie de seguro contra eventuais riscos e, em 
virtude disso, as instituições adotam essa estratégia 

visando proteção no mercado futuro contra alterações súbitas 
nas cotações de mercado dos ativos ou passivos. Em razão 
dessa segurança, observa-se que as operações de hedge estão 
cada vez mais comuns dentro das firmas, uma vez que a não 
adoção de uma política de hedge pode diminuir o lucro da 
entidade, e por consequência reduzir a riqueza dos acionistas. 
Nessa perspectiva, cabe ressaltar que o mercado financeiro 
permanece mais exposto às inseguranças originadas em 
virtude de eleições para cargos públicos eletivos. As eleições 
são capazes de corroborar períodos de grandes modificações 
que envolvem riscos e, por causa disso, geram incertezas e 
deformações cada vez mais contumazes nos indicadores do 
mercado financeiro. Destarte, essa pesquisa tem o objetivo 
de investigar a relação existente entre a adoção de hedge e o 
valor de mercado das empresas listadas na Bolsa de Valores 
Brasileira, delimitadas para o setor econômico de utilidades 
públicas no período do terceiro trimestre de 2012 ao terceiro 
trimestre de 2017. Além disso, o artigo visa averiguar se essa 
relação entre hedge e valor de mercado das empresas sofre 
mutações em anos eleitorais.
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1. Introdução

Nos países de economia emer-
gente, as constantes alterações do 
cenário econômico são capazes de 
desregular o mercado financeiro 
e, por consequência, intensificar 
o quadro de instabilidade na ne-
gociação dos ativos e/ou passivos, 
tornando frequente a volatilidade 
e o risco, em razão das constantes 
mudanças das taxas de juros e taxas 
de câmbio vinculadas às operações. 
Tais mutações mercadológicas, de-
nominadas pela literatura inter-
nacional de fricções de mercado, 
podem gerar um aumento de des-
pesas das companhias e obrigam 
os gestores a se valerem de estra-
tégias de proteção do patrimônio, 
capazes de reduzir os efeitos da ins-
tabilidade do mercado e minimizar 
as chances de perdas, os resultados 
negativos e afastar os investidores 
(STULZ, 1984; WALL, 1989; VISWA-
THAN, 1998, BROWN, 2001; CLARK 
e HALLERBERG, 2000; BERNHARD e 
LEBLANG, 2001).

Segundo Wall (1989) e DeMar-
zo e Duffie (1995), uma operação 
de hedge incide na materialização 
de uma transação compensatória 
capaz de reduzir ou, até mesmo, 
eliminar os riscos de prejuízos de-
correntes das fricções de mercado. 
A não adoção de uma política de 
hedge poderá ensejar a diminuição 
do lucro da entidade e, consequen-
temente, uma redução na riqueza 
dos acionistas.

Assaf Neto (2011, p. 
264) pontua que a 
ferramenta do hed-
ge pode ser ex-
plicada como 
uma espé -
cie de segu-
ro contra os riscos e que 
as entidades que o adotam visam 
se proteger no mercado futuro em 
face das alterações repentinas e 
inesperadas nos preços de merca-
do dos ativos.

Nesse sentido, Chiqueto (2014) 
explica que o hedge accounting é 
uma prática contábil não obriga-
tória. Logo, quando adotada de 
forma voluntária, eliminará a vo-
latilidade dos resultados contábeis 
produzidos pelos hedges econômi-
cos, os quais são operações finan-
ceiras que reduzem a exposição a 
riscos de mercado e, por conseguin-
te, reduzem a instabilidade dos re-
sultados econômicos. 

As operações de hedge accou-
nting, conforme demonstrado no 
Pronunciamento Técnico CPC 48 – 
Instrumentos Financeiros, podem 
ser classificados em três modalida-
des. São elas: 

i)	 Hedge de valor justo é a pro-
teção de uma exposição a trans-
formações do valor justo de um 
determinado ativo ou parte dele, 
de um lado passivo reconhecido, 
ou de compromisso não reconhe-
cido, que seja diretamente rela-
cionado a um risco em especial e 
que possa interferir no resultado; 

ii)	 Hedge de fluxo de caixa é a 
proteção de uma exposição á 
variação no fluxo de caixa que 
possa ser vinculada a um risco 
específico relacionado a um ati-
vo ou passivo reconhecido ou a 
uma transação projetada onde 
exista uma grande possibilida-
de de acontecimentos; 

iii)	Hedge de investimento líquido 
em operações no exterior é a 
blindagem de um investimento 
líquido em uma determinada ati-
vidade operacional estrangeira. 

Portanto, o objetivo central do 
gerenciamento de riscos, com a 
adoção de uma política de hedge, 
é mitigar as possibilidades de ocor-
rências de eventos que possam pre-
judicar os resultados empresariais e 
potencializar as oportunidades de 
ocorrerem eventos positivos (SIL-
VA, 2008).

Chiqueto (2014) complementa 
ao afirmar que o hedge accounting 
é a ferramenta adequada a ser utili-
zada pelos usuários quando se pre-
tende reduzir a volatilidade dos re-
sultados contábeis provocada pela 
mensuração dos instrumentos fi-
nanceiros ao valor justo.

O cenário econômico brasilei-
ro, por ser muito volátil, em decor-
rência de instabilidades políticas e 
econômicas gerada pelas incertezas 
das corridas eleitorais, faz com que 
os gestores, cada vez mais, adotem 
uma política de hedge, com a fina-
lidade de evitar que os reflexos da 
instabilidade do mercado interfiram 
negativamente em seus resultados 
e, por consequência, no valor de 
mercado de suas empresas.

A volatilidade do mercado fi-
nanceiro, em um primeiro momen-
to, acontecia em decorrência da 

interferência da economia na 
política que era adstrita à 

análise de variáveis rela-
cionadas aos funda-

mentos da econo-
mia, tais como: 

crescimento, 
d e s e m p r e -
go e inflação 

como foi demonstrado nos estudos 
e pesquisas desenvolvidas por Eu-
lau e Lewis-Beck, 1985; Lewis-Beck, 
1988; Echegaray, 1995. 

Todavia, mais recentemente, 
tem-se percebido uma volatilida-
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de nos indicadores do mercado fi-
nanceiro durante o período eleito-
ral; tanto é que os fundamentos da 
economia relacionados ao mercado 
financeiro, atualmente, começaram 
a ganhar mais evidência e impor-
tância nos debates sobre o impacto 
da economia nas eleições, como a 
crescente internacionalização e fle-
xibilização dos fluxos de capital e as 
mutações sucedidas no sistema fi-
nanceiro internacional e na abertu-
ra das economias nacionais (RENNÓ 
& SPANAKOS, 2006).

O mercado financeiro fica mais 
exposto às incertezas ocasionadas 
por eleições. As eleições podem evi-
denciar períodos de grandes trans-
formações que envolvem riscos e, 
por isso, geram incertezas e mo-
dificações cada vez mais provoca-
das nos indicadores do mercado 
financeiro. Aliás, a reação do mer-
cado será mais severa toda vez que 
a perspectiva de mudança em uma 
ordem favorável aos seus interesses 
é elevada (BORSANI, 2001).

Rennó e Spanakos (2006) pon-
tuam que os partidos de esquerda 
normalmente estão intimamente 
ligados a uma política econômi-
ca mais heterodoxa. Logo, quando 
determinado candidato de esquer-

da eleva os percentuais de apoio 
eleitoral, evidencia ao mercado a 
possibilidade de alteração na polí-
tica econômica de um governo que 
adota o modelo de economia mais 
ortodoxa, como consequência há 
uma interferência maior nos rela-
tórios de risco dos analistas finan-
ceiros. Acrescentam também que as 
constantes alterações nas intenções 
de voto, durante a corrida eleitoral, 
interferem diretamente nos indica-
dores financeiros.

Diante do exposto, o objetivo 
central da presente pesquisa é in-
vestigar no período de dezembro 
de 2012 a dezembro de 2017, a re-
lação existente entre a adoção de 
hedge e o valor de mercado das 
empresas listadas na Bolsa de Valo-
res Brasileira, delimitadas para o se-
tor econômico de utilidades públi-
cas1, por se tratar de componente 
essencial nas condições básicas de 
saúde e vitais para o bem-estar da 
população, conforme Mattos, Fer-
nandez, Sousa e Teixeira destacam 
em sua obra de 2007.

Lakatos e Marconi (2017, 
p.134) explica que o problema, de 
tal modo, versa em uma pergunta 
clara, compreensível e operacional, 
o qual a mais perfeita maneira de 

solucionar ou é uma pesquisa, ou 
deve ser solucionada por meio de 
processo científico. Kerlinger apud 
Lakatos e Marconi (2017) ponde-
ra que o problema surge em uma 
pergunta científica quando espe-
cifica a afinidade de dois ou mais 
fenômenos (fatos, variáveis) entre 
si, “adequando-se a uma investiga-
ção sistemática, controlada, empí-
rica e crítica”. Conclui-se disso que 
perguntas retóricas, especulativas 
e afirmativas (valorativas) não são 
perguntas científicas.

Dessa forma, tem-se que a pro-
blematização da presente pesqui-
sa possui validade científica, já que 
o problema apresentado pode ser 
enunciado em forma de pergunta, 
não retóricas, especulativas e afir-
mativas (valorativas), e explicita a 
relação de dois fenômenos, quais 
sejam: a adoção de estratégias de 
hedge e o valor de mercado das 
companhias do setor econômico 
de utilidades públicas.

Diante do exposto, tem-se o se-
guinte problema de pesquisa: Qual 
a relação existente entre a ado-
ção de estratégias de hedge e o 
valor de mercado das empresas 
listadas na Bolsa de Valores Brasi-
leira (B3), dentro do setor econô-

“As eleições podem evidenciar períodos de 
grandes transformações que envolvem riscos e, 
por isso, geram incertezas e modificações cada 

vez mais provocadas nos indicadores do mercado 
financeiro.”

1.	Subsetores de Água/Saneamento, Energia Elétrica e Gás. Fonte: http://www.bmfbovespa.com.br/pt_br/produtos/listados-a-vista-e-derivativos/renda-
variavel/acoes/classificacao-setorial/
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mico de utilidades públicas, para 
o intervalo de dezembro de 2012 
a dezembro de 2017?

A realização desse trabalho se 
justifica inicialmente, no fato de o 
cenário econômico brasileiro ser ca-
racterizado da grande instabilidade 
política e econômica, o que faz com 
que os gestores procurem a adoção 
de uma estratégia de hedge, visan-
do minimizar os efeitos negativos 
nos resultados das entidades, de-
correntes da volatilidade do merca-
do (MAGNANI, 2017).

Assim, a importância do estu-
do também pode ser evidenciada 
no fato da contabilidade de hedge 
sugerir o uso de estratégia de pro-
teção do patrimônio das empresas 
e, como decorrência, o seu valor de 
mercado. Tais estratégias de hedge 
accounting devem ser bem definidas 
pelas companhias possibilitando, as-
sim, alcançar a sua finalidade alme-
jada, qual seja: amenizar e eliminar 
os efeitos indesejados das fricções 
de mercado (RAMOS, 2012).

Outro aspecto relevante para as 
pesquisas que versam sobre a con-
tabilidade de hedge está respalda-
do nas atuais alterações do am-
biente contábil brasileiro aplicáveis 
a instituições não financeiras que 
não exigiam que derivativos fossem 
contabilmente mensurados ao va-
lor justo. Com a introdução da IFRS, 
instrumentos financeiros derivati-
vos começaram a ser registrados no 
balanço patrimonial ao valor justo 
com ganhos e perdas reconhecidos 
no resultado, salvo aqueles qualifi-
cados para fins de hedge accoun-
ting, ocasionando assim uma majo-
ração na volatilidade dos resultados 
contábeis (CHIQUETO, 2014).

O presente estudo contribuirá 
para o debate sobre os efeitos da 
volatilidade decorrentes das incer-
tezas políticas e econômicas, pro-
porcionadas nos anos eleitorais, 
nos resultados contábeis provo-
cados pela mensuração de instru-
mentos financeiros ao valor justo, 

ao avaliar o impacto no valor de 
mercado das empresas listadas na 
B3 dentro do setor econômico de 
utilidade pública.

Finalmente, tem-se que o pre-
sente estudo contribuirá para a li-
teratura nos seguintes aspectos: (i) 
ampliará as informação pertinentes 
ao elo entre o valor da entidade, o 
hedge accounting e o gerenciamen-
to de resultados; (ii) estuda as abor-
dagens no contexto do mercado de 
capitais brasileiro, principalmente 
nos anos eleitorais; (iii) fornecerá 
subsídios para a melhor compreen-
são sobre as estratégias de hedge 
adotadas pelas empresas listadas 
na B3 e integrantes do setor eco-
nômico de utilidades públicas; e 
(iv) buscará comparar os resultados 
com outros relacionados.

2. Referencial Teórico

2.1 Fricções de Mercado e 
Eleições

Nos países classificados como 
economicamente emergentes, o 
crescimento e desenvolvimento 
econômico é dependente de capi-
tal estrangeiro. Quando o fluxo in-
ternacional de capitais é intenso e 
desregulado, agrava-se a atuação 

de atores do mercado financeiro 
nas decisões internas (BERNHARD 
e LEBLANG, 200; CLARK e HALLER-
BERG, 2000).

Rennó e Spanakos (2006) afir-
mam que o impacto da economia 
na política, atualmente, não está 
restrito à análise de variáveis rela-
cionadas aos fundamentos da eco-
nomia, por exemplo: crescimento, 
desemprego e inflação, pois o elo 
entre economia e eleições em paí-
ses economicamente desenvolvidos 
compreende tanto os fundamentos 
da economia quanto fatores liga-
dos ao mercado financeiro em suas 
análises eleitorais, o que viabiliza o 
estudo da influência das eleições na 
economia e no valor das empresas 
dentro dos países em desenvolvi-
mento. Em pesquisas já desenvol-
vidas, indicadores sobre os fun-
damentos da economia nacional, 
como inflação e desemprego, fo-
ram pontos primordiais de estudo 
(Eulau e Lewis-Beck, 1985; Lewis-
-Beck, 1988; Echegaray, 1995). 

A relação entre esse conjunto de 
variáveis e as eleições são cada vez 
mais evidentes nos países emergen-
tes, uma vez que, aumentando o ín-
dice da inflação, maior será o de-
semprego e, também, haverá uma 
baixa nos salários dos cidadãos 
(RENNÓ e SPANAKOS, 
2006).
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2.2 Estratégias de Hedge e 
Gerenciamento de Risco

Pesquisas teóricas e empíricas 
evidenciam que as imperfeições de 
mercado e o uso de derivativos para 
hedge podem influenciar diretamen-
te o valor de mercado das empresas 
(MYERS, 1977; SMITH, 1985; STULZ, 
1985; MAYERS, 1990; SMITH, 1990; 
FROOT, ET AL, 1993; SMITH, 1995; 
FAUVER, 2010; NARANJO, 2010), já 
que a utilização de estratégias de ge-
renciamento de risco, como o hed-
ge, pode influenciar na diminuição 
dos custos de transação, pela redu-
ção dos custos diretos e indiretos 
de dificuldades financeiras (SMITH, 
1985; STULZ, 1985; ARETZ, 2010; 
BARTRAM, 2010), pela diminuição 
dos custos relacionados aos conflitos 
entre gestores e acionistas (STULZ, 
1984; WALL, 1989; BREEDEN, 1998; 
VISWANATHAN, 1998; DEMARZO, 
1995; DUFFIE, 1995; DADALT, 2002; 
GAY, 2002; MAGNANI, 2017), pela 
diminuição dos impostos corporati-
vos (RAWLS, 1990) e pela diminui-
ção da volatilidade dos fluxos de 
caixa das empresas (STULZ, 1990; 
BROWN, 2011; CONRAD, 2011).

O trabalho seminal que relaciona 
a redução dos impactos das fricções 
de mercado nos resultados da com-
panhia pela adoção de estratégias 
de hedge foi a pesquisa desenvol-

vida por Wall (1989). O autor criou 
um modelo teórico que comprova, 
matematicamente, como o emprego 
de swaps de taxa de juros podem di-
minuir os custos financeiros relacio-
nados à dívida de curto prazo, em 
empresas que estão sujeitas às fric-
ções de mercado em decorrência da 
tomada de dívidas com taxas de ju-
ros variáveis.

Aprimorando o modelo mate-
mático proposto por Wall (1989), 
DeMarzo e Duffie (1995) desenvol-
veram uma nova pesquisa relacio-
nando os efeitos da adoção de es-
tratégias de hedge sobre as fricções 
de mercado. Os autores do referido 
estudo demonstraram que os gesto-
res que não adotam estratégias de 
hedge e, por consequência, não mi-
nimizam os efeitos das fricções de 
mercado sobre os resultados de suas 
entidades, fazem com que os acio-
nistas cobrem dos administradores 
informações de como são conduzi-
das as políticas de risco da empresa.

Breeden e VisWanatham (1998) 
aprimoram os estudos anteriores, 
principalmente aquele desenvolvi-
do por DeMarzo e Duffie (1995), em 
que apresentaram dois novos mo-
delos de informações, que permi-
tem a conclusão de que os gestores 
que utilizam ferramentas de hed-
ge como instrumento de gerencia-
mento de risco, com a finalidade de 

prever as fricções de mercado, con-
seguem reduzir a volatilidade dos lu-
cros das empresas que administram.

2.3 Do Valor de Mercado

O valor de mercado de uma em-
presa pode ser definido pela nego-
ciação, haja vista que aí levam-se em 
consideração as perspectivas dos en-
volvidos na negociação, envolvendo, 
necessariamente, decisões subjetivas 
que influenciam o valor das empre-
sas (MARTINEZ & MARTINS, 2016). 
Segundo os autores, esse valor, por 
seu lugar, depende dos benefícios 
líquidos que se podem extrair no 
presente e no futuro, existindo, no 
entanto, alguns modelos que são 
utilizados para avaliar as empresas.

Para as literaturas brasileira e 
internacional que estudam temas 
pertinentes às finanças, o objetivo 
central de uma empresa é a poten-
cialização das riquezas de seus acio-
nistas. Para tanto, os gestores devem 
pautar suas decisões por condutas 
que elevam o valor adicionado aos 
proprietários (MALTA & DE CAMAR-
GOS, 2016). Com esse objetivo, as 
empresas podem transmitir de diver-
sas formas para o mercado e a socie-
dade inúmeros sinais de sua conduta 
(ALVES, DE LUCA, CARDOSO, VAS-
CONCELOS & CUNHA, 2013). 

“Com a introdução da IFRS, instrumentos 
financeiros derivativos começaram a ser registrados 
no balanço patrimonial ao valor justo com ganhos 
e perdas reconhecidos no resultado, salvo aqueles 

qualificados para fins de hedge accounting...”
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Mais especificamente, uma teoria 
aceita em finanças que explica o com-
portamento do mercado de trabalho 
é a da Sinalização, que foi desenvolvi-
da por Spence (1973). Ela versa sobre 
a reação à assimetria informacional 
nos mercados (ROSS, 1977; BHAT-
TACHARYA, 1979; MILLER & ROCK, 
1985; MYERS & MAJLUF, 1984). 

Outra perspectiva de explicação é 
a análise fundamentalista, que pos-
sui vastos e amplos indicadores e 
métricas capazes de aferir o desem-
penho das empresas, que por sua 
vez, auxiliam os gestores no proces-
so decisório de quais medidas devem 
ser seguidas (MALTA & DE CARMAR-
GOS, 2016). Mais precisamente, a 
análise fundamentalista, desenvolvi-
da por Graham e Dodd, em meados 
de 1934, é consolidada na análise 
quantitativa, qualitativa e temporal 
de fundamentos da empresa. Esses 
fundamentos, a seu turno, são re-
produzidos por meio de múltiplos 
índices e indicadores econômico-fi-
nanceiros e de mercado, que têm a 
finalidade de avaliar o desempenho 
das empresas e, por consequência, 
mensurar o seu valor (Ibid.).

Para Lev & Thiagarajan (1993), 
a análise fundamentalista tem por 
finalidade determinar o valor das 
ações de uma empresa, por inter-
médio da análise dos principais in-
dicadores de valor, a saber, lucros, 

risco, crescimento e sua posição no 
mercado, sendo que, nesse sentido, 
abrangem-se as variáveis da análi-
se fundamentalista tanto no senti-
do contábil-financeiro quanto no de 
outros fatores, como a análise do se-
tor no qual a empresa está inserida, 
que corresponde à avaliação de uma 
empresa por parte dos investidores, 
credores e outros usuários.

Já para Kothari (2001), a análi-
se fundamentalista, por meio do uso 
de informações extraídas das de-
monstrações financeiras e da análi-
se setorial e macroeconômica, tem 
como foco avaliar e mensurar um 
ativo ou uma empresa, com o intui-
to de definir o seu valor justo ou in-
trínseco, o que leva a concluir que 
a utilização de variáveis fundamen-
talistas, por meio dos indicadores 
contábil-financeiros, é a ferramenta 
mais indicada para se avaliar o va-
lor da firma (OU & PENMAN, 1989). 

Com esse propósito, o presente 
estudo busca estudar se adoção e 
contabilização do valor das empre-
sas sofrem reflexos pela adoção de 
contabilidades de Hedge, uma vez 
que as estratégias de hedge visam 
garantir que eventuais resultados 
positivos ou negativos sobre os ins-
trumentos utilizados como estraté-
gia de hedge sejam reconhecidos no 
mesmo período com os seus ganhos 
ou perdas que influenciaram no re-

sultado do exercício das empresas 
(MACKENZIE et al., 2013).

2.4 Das Hipoteses de Pesquisa

A partir da fundamentação teóri-
ca apresentada, é possível construir 
as seguintes hipóteses de pesquisa:

•	 H1: Empresas que contabilizam 
operações de hedge apresen-
tam um valor de mercado su-
perior às demais empresas nos 
anos eleitorais.

•	 H2: Empresas que contabilizam 
operações de hedge apresentam 
um valor de mercado superior às 
demais empresas nos anos que 
antecedem o período eleitoral.

•	 H3: Empresas que contabilizam 
operações de hedge não apre-
sentam alteração ao valor de 
mercado superior às demais em-
presas no ano seguinte ao perí-
odo eleitoral.

•	 H5: O valor das ações ordinárias 
das empresas que contabilizam 
operações de Hedge são supe-
riores às demais empresas nos 
anos eleitorais.

•	 H6: O valor das ações preferen-
ciais das empresas que contabi-
lizam operações de Hedge são 
superiores às demais empresas 
nos anos eleitorais.

“O valor de mercado de uma empresa pode ser 
definido pela negociação, haja vista que aí levam-se 
em consideração as perspectivas dos envolvidos na 
negociação, envolvendo, necessariamente, decisões 

subjetivas que influenciam o valor das empresas 
(MARTINEZ & MARTINS, 2016).”
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•	 H7: O valor das ações classifi-
cadas como unit das empresas 
que contabilizam operações de 
Hedge são superiores às demais 
empresas nos anos eleitorais.

3. Metodologia

3.1 Definição da Pesquisa

O presente trabalho foi elabora-
do, quanto ao objetivo, como uma 
pesquisa descritiva, já que anseia 
descrever as propriedades da conta-
bilidade de hedge e o valor de mer-
cado das empresas do setor econô-
mico de utilidades públicas nos anos 
eleitorais. Gil (1999) afirma que a 
pesquisa descritiva tem como obje-
tivo central apresentar as caracterís-
ticas de determinada população ou 
fenômeno ou o estabelecimento de 
relações entre as variáveis.

No tocante aos procedimentos, 
afirma-se que o presente trabalho 
foi elaborado como uma pesquisa 
documental. Para Lakatos e Marco-
ni (2017, p.190), a propriedade de 
uma pesquisa documental é, por 
essa, ter como principal fonte de 
coleta de dados apenas documen-
tos, que podem ser escritos ou não.

Por fim, quanto à abordagem 
do problema, a pesquisa é quan-
titativa. Os trabalhos que adotam 
uma metodologia qualitativa cos-
tumam apresentar a complexidade 
de determinado problema, avaliar a 
interação de certas variáveis, com-
preender e classificar procedimen-
tos dinâmicos vividos por grupos 
sociais (RICHARDSON, 1999).

3.2 População e Amostra

A população foi determinada 
com base nas empresas listadas no 
portal eletrônico na Bolsa de Valo-
res brasileira, com delimitação de 
amostra para as empresas integran-
tes do setor econômico de utilidade 

pública, correspondente a cinquen-
ta e uma empresas dos seguintes 
subsetores: (i) energia elétrica; (ii) 
água e saneamento; e (iii) gás, a se-
guir expostas:

Tabela 1 – Quantidade de 
Empresas

Subsetores da B3 Quantidade de 
Empresas

Energia Elétrica 44
Água e Saneamento 5
Gás 2

Fonte: autores.

Para a análise de série temporal 
da amostra, foram analisadas as va-
riáveis de pesquisa para o intervalo 
dos últimos cinco anos, ou seja, en-
tre o quarto trimestre 2012 até o 
quarto trimestre de 2017, conside-
rando os subperíodos de apuração 
de resultados trimestrais.

Importante ressaltar que essa 
pesquisa seguiu sugestão de Bald-
win e Glezen (1992), uma vez que 
os autores arguem que previsões 
anuais podem não ser indicadas 
em economias em rápida mudança. 
Nessa perspectiva, a amostra por 
trimestre tende a ser mais eficaz.

3.3 Modelo de Regressão e Testes 
Realizados

A presente pesquisa visa men-
surar se a adoção de estratégias de 
hedge interfere, ou não, no valor de 
mercado das empresas listadas na 
Bolsa de Valores. 

Assim sendo, buscando avaliar 
os efeitos da adoção de estratégia 
de hedge, inclusive nos anos eleito-
rais, foi estabelecido o seguinte mo-
delo de regressão:

Valor de Mercado = β0 + β1A-
no+ β2AçãoPreferencial+ β3A-
çãoOrdinária + β4AçãoUnit+ 
β5AçãoPreferencialClasseA+ β6A-
çãoPreferencialClasseB+ β7A-
çãoPreferencialClasseC+ β8Ano 

+ β91Trimestre + β10 2Trimestre 
+ β113Trimestre+ β124trimestre + 
β13AnoEleitoral+ β14Hedge+ β15Se-
tordeGás+ β16SetordeÁguaeSanea-
mento+ β17 EBTIDA+ β18Alavanca-
gemFinanceira+ β19LiquidezGeral+ 
β20PrecoSobreLucro+ β21PrecoSo-
breValorPatrimonial+ β22Enter-
priseValue+ β23LucroporAcao+ 
β24HedgexAlavancagem+ β25Hed-
gexLiquidezGeral+ β26HedgexEB-
TIDA+ β27HedgexLucroporAcao+ 
β28HedgexEnterprise+ β29Hedgex-
ValorPatrimonial+ β30HedgexPre-
coSobreLucro+ β31EleicaoxLiqui-
dezGeral+ β32EleicaoxEBTIDA+ 
β33EleicaoxLucroporAcao+ β34Elei-
caoxEnterprise+ β35EleicaoxValor-
Patrimonial+ β36EleicaoxPrecoSo-
breLucro + εi

As variáveis de pesquisa utiliza-
das são consideradas inter-relacio-
nadas com as estratégias de hedge 
e o valor de mercado das empresas 
pertencentes ao setor econômico. 
Chiqueto (2014) argumenta que a 
estratégia de contabilidade de hed-
ge pode ser entendida como uma 
operação financeira de hedge eco-
nômico ou financeiro que visa re-
duzir ou, até mesmo, eliminar os 
riscos decorrentes da volatilidade 
de mercado.

Ramos (2012), ao explicar as es-
tratégias de gerenciamento de ris-
cos, afirmou que as operações de 
hedge são fundamentadas sobre 
cinco elementos basilares: (i) de-
rivativos; (ii) item objeto de hed-
ge; (iii) risco coberto na relação de 
hedge; (iv) risco excluído da rela-
ção de hedge; e (v) técnica da con-
tabilidade de hedge adotada.

Dessa forma, levando em con-
sideração que a presente pesqui-
sa acadêmica terá como objetivo 
responder ao seguinte problema: 
Qual a relação existente entre a 
adoção de estratégias de hedge 
e o valor de mercado das empre-
sas listadas na B3 dentro do se-
tor econômico de utilidades pú-
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blicas? As variáveis independentes 
de pesquisas extraídas da econo-
mática foram assim categorizadas:

Além dessas variáveis extraídas 
da economática, foram incluídas 
após intensa leitura de trabalhos 
relacionados ao tema, as seguintes 
variáveis: ano, 1º trimestre, 2º tri-
mestre, 3º trimestre, 4º trimestre, 
ano eleitoral, ação ordinária, ação 
preferencial, ação Unit, preferen-
cial classe A, preferencial classe B, 
preferencial classe C, Hedge, setor 
gás e setor água e saneamento.

Foram, ainda, criadas dummys 
de inclinação para avaliar se as va-
riáveis hedge e ano eleitoral in-
fluenciam o modo com que as va-
riáveis (EBTIDA, preço sobre lucro, 
enterprise value, preço sobre valor 
patrimonial, preço sobre lucro, ala-
vancagem financeira e liquidez ge-
ral) afetam a variável dependente, 
valor de mercado.

Identificadas as variáveis de 
pesquisa e construção do modelo 
de regressão utilizada para testar 
as hipóteses de pesquisa foi a de 
dados em painel, conforme Hsio 
(1986), na metodologia há vanta-
gens, já que permite: a realização 
de análises com um maior número 
de amostras, uma vez que consi-
dera vários indivíduos ou empresas 
dentro de um espaço de tempo; 
eleva os coeficientes de liberdade 
da estimação; e minimiza a coli-
nearidade entre as variáveis expli-
cativas do modelo, problemas que 
poderiam distorcer os estimadores.

Conforme exposto por Wool-
dridge (2006), os métodos de es-
timação em dados em painel apre-
sentam três diferentes tipos de 
estimação: (i) pooled, (ii) efeitos 
fixos e (iii) efeitos aleatórios. Des-
sa forma, para decidir qual a esti-
mativa a ser adotada foi realizado 
o teste de Hausman.

O teste de Hausman (1978) foi 
utilizado para verificar qual o mé-
todo de estimação é o mais ade-
quado entre a estimação de efei-

tos fixos e a de efeitos variáveis 
(Balgati, 2008).

Levando em consideração que 
o valor-p do teste de Hausman foi 
de 72.8 conclui-se que não rejeita 
H0, então, em virtude desse resul-
tado, pode ser utilizado tanto o es-
timador de efeito fixo quanto o de 
efeito aleatório.

Uma vez que a hipótese nula 
não foi rejeitada, esse trabalho 
utilizou o efeito aleatório, uma vez 
que Gujarati (2006) julga ser o es-
timador mais adequado quando a 
hipótese nula não é rejeitada.

4. Resultados Obtidos

Inicialmente, foram rodados os 
dados de estatística descritiva da 
base de dados, e os seguintes re-
sultados foram obtidos:

Como demonstrado nos dados 
acima, tem-se que a adoção de es-
tratégia de hedge é comum às em-
presas do setor de utilidades públi-
cas, pois 48% (quarenta e oito por 
cento) das empresas pesquisadas 
adotam uma política de gerencia-
mento de risco. 

Os dados da estatística descriti-

Tabela 2 – Variáveis Independentes de Pesquisa
Variável Categorização

PL = Preço/Lucro Indicador de Mercado
P/VPA = Preço sobre Valor Patrimonial Indicador de Mercado
Valor der Mercado da Empresa Indicador de Mercado
EV =  Enterprise Value Indicador de Mercado
LPA = Lucro por Ação Indicador Financeiro
EBTIDA Indicador Financeiro
Alavancagem Financeira Indicador Financeiro
Liquidez Geral Indicador Financeiro

Fonte: Autores

Tabela 2 – Variáveis Independentes de Pesquisa
Variável Média Desvio 

Padrão Mínimo 1º 
Quartil Mediana 2º 

Quartil Máximo

Ordinária 0.5212766 1.5212160
Preferencial 0.1808511 0.4996737
Preferencial 
Classe A 0.1170213 0.3215271

Preferencial 
Classe B 0.1063830 0.3084053

Preferencial 
Classe C 0.0106383 0.1026180

Unit 0.0638298 0.2445114
Hedge 0.4853090 0.0499910
Subsetor Gás 0.0319149 0.1758181
Subsetor Água 
e Saneamento 0.0851064 0.2791106

Preço sobre 
Lucro 5.1033640 148.53450 -4145.111 1.4388446 8.383282 14.73398 1037.614

Preço 
Sobre Valor 
Patrimonial

1.3719330 2.5296720 -40.04523 0.6503253 1.307978 1.871464 49.31211

Valor de 
Mercado 39802340 49913120 0 658622.80 26926160 5060046 3.17E+07

Lucro por 
Ação -0.0241192 14.744820 -199.6769 0.0792759 0.7669783 2.190841 97.52182

Alavancagem 
Financeira 4.9831590 55.084730 -326.6694 1.082279 1.6109630 2.344364 1072.549

Liquidez Geral 13.918480 347.68970 0.0559831 0.6115994 0.6115994 1.0898063 12448.42
Fonte: os Autores –  Processamento Stata
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va ainda evidenciaram que as em-
presas do setor pesquisado utilizam 
mais a modalidade de ações ordiná-
rias como opção de comercialização 
de suas ações.

O subsetor de energia elétrica é 
o subsetor com maior número de 
empresas dentro do setor econômi-
co de utilidades públicas e, por ou-
tro lado, o subsetor de gás apresen-
ta um menor número de empresas.

Após processar os dados da es-
tatística descritiva, foi rodado o mo-
delo de Regressão estabelecido no 
presente trabalho e com a utilização 
do estimador de efeito aleatório: 

Consoante a tabela acima re-
produzida, conclui-se que as va-
riáveis a seguir apresentaram uma 
significância estatística de 1% (um 
por cento):

Nessa mesma linha de raciocí-
nio, tem-se que as variáveis a seguir 
também apresentaram uma signifi-
cância estatística, só que agora com 
uma taxa percentual de 5% (cinco 
por cento):

Por fim, não menos importante 
e estatisticamente significante, to-
davia, com uma taxa de 10% (dez 
porcento) mostraram-se como rele-
vante as seguintes variáveis:

Assim sendo, conclui-se que as 
variáveis (i) Ação Preferencial, (ii) 
Ação Ordinária, (iii) Ação Unit, Ação 
Preferencial Classe A, (iv) Ação Pre-
ferencial Classe B, (v) Hedge, (vi) Se-
tor de Água e Saneamento, (vii) Ala-
vancagem Financeira, (viii) Liquidez 
Geral, (ix) Preço Sobre Valor Patri-
monial, (x) Enterprise Value, (xi) Lu-
cro por Ação, (xii) Hedge * Valor Pa-
trimonial, (xiii) Eleição * Enterprise, 
foram aquelas que apresentaram 
uma significância estatística rele-
vante dentro do modelo previsto.

Dentre as variáveis independen-
tes que foram apontadas como es-
tatisticamente significantes, me-
recem ser ressaltadas aquelas que 
apresentaram uma correlação nega-
tiva com a variável dependente (Va-
lor de Mercado):

Tabela 3 – Modelo com Estimador Efeito Aleatório – EA
Valor de Mercado Coeficiente z 95% Intervalo de Confiança

Período -0.0090726 -0.72 -0.0337392 0.015594
Pn 0.5486621** 2.55 0.126318 0.9710062
On 0.6113635|* 2.94 0.2033812 1.019346
Unit 1.350703* 5.97 0.9072243 1.794182
Pna -0.3259955*** -1.64 -0.7145878 0.625967
Pnb 1.396701* 6.64 0.9843865 1.809015
Pnc 0
1Trimestre -0.0277073 -0.62 -0.1158113 0.0603966
2Trimestre 0.010781 0.24 -0.0759079 0.0974699
3Trimestre 0.0377242 0.86 -0.0482592 0.1237077
4Trimestre 0
Ano Eleitoral -0.1606833 -0.90 -0.5109487 0.189582
Hedge 0.5477713** 1.84 -0.0363799 1.131922
Subsetor Gás 0.731152 1.53 -0.2038542 1.666158
Subsetor Água Saneamento 0.8007925** 2.26 0.1062632 1.495300
Ebtida Winzorizado 4.22e-08 0.62 -.9.12e-08 1.76e-07
Alavacagem Financeira Winzorizado -0.0386902** -2.02 -0.0762221 -0.0011584
Liquidez Geral_ Winzorizado 0.31425559** 2.16 -0.0291807 0.5993311
Preço Sobre Lucro Winzorizado 0.0029287 0.87 -0.0036863 0.0095438
Preço Sobre Valor Patrimonial_ Winzorizado 0.539914* 7.77 0.4036372 0.6761908
Enterprise Value Winzorizado 9.66e-08* 6.09 6.55e-08 1.28e-07
Lucro Por Ação Winzorizado 0.0326671** 2.10 0.0021775 0.631567
Hedge X Alavancagem 0.0113102 0.39 -.0459238 0.0685442
Hedge X Liquidez Geral Winzorizado -0.2496704 -1.20 -.6585562 .1592153
Hedge X Ebtida 4.71e-08 0.56 -1.18e-07 2.12e07
Hedge X Lucro Por Ação 0.0020132 0.42 -0.0073635 0.01139
Hedge X Enterprise 1.84e-08 0.79 -2.70e-08 6.37e-08
Hedge X Preço Sobre Valor Patrimonial -0.1782221** -2.05 -0.3486333 -0.0078109
Hedge X Preço Sobre Lucro 0
Eleição X Preço Sobre Lucro 0.0428446 0.34 -0.2060573 0.2917464
Eleição X Alavancagem Financeira 0.005296 0.16 -0.0588826 0.0694746
Eleição X Ebitida -0.946e-08 -0.87 -3.09e07 1.19e-07
Eleição X Lucro Por Ação 0.0318206 0.95 -0.0340814 0.0977227
Eleição X Enterprise 2.00e-08*** 1.68 -3.36e-09 4.34e-08
Eleição X Preço Patrimonial -0.0213542 -0.36 -0.1385871 0.0958787
Eleição X Preço Sobre Lucro 0.0038999 0.70 -0.0070375 0.0148374
_Constante 30.12641 1.19 -19.54812 79.80095
* Significância de 1%
** Significância de 5%
*** Significância de 10%
Fonte: os Autores – Processamento Stata

Tabela 4 – Resultado EA (1% de Significância)
Log Valor de Mercado Coeficiente z 95% Intervalo de Confiança

UNIT 1.350703 5.97 0.9072243 1.794182
ON 0.6113635 2.94 0.2033812 1.019346
PNB 1.396701 6.64 0.9843865 1.809015
Preço Sobre Valor Patrimonial_winzorizado .539914 7.77 0.4036372 0.6761908
Enterprise Value_winzorizado 9.66e-08 6.09 6.55e-08 1.28e-07

Fonte: os Autores – Processamento Stata

Tabela 5 – Resultado EA  (5% De Significância)
Log Valor de Mercado Coeficiente z 95% Intervalo de Confiança

Pn 0.5486621 2.55 0.126318 0.9710062
Unit 1.350703 5.97 0.9072243 1.794182
Pna -.3259955 -1.64 -0.7145878 0.625967
Sub Setor Água Saneamento 0.8007925 2.26 0.1062632 1.495300
Alavacagem Financeira Winzorizado -0.0386902 -2.02 -0.0762221 -0.001158
Liquidez Geral Winzorizado 0.31425559 2.16 -0.0291807 0.5993311
Lucro Por Ação Winzorizado 0.0326671 2.10 0.0021775 0.631567
Hedge X Preço Sobre Valor Patrimonial -0.1782221 -2.05 -0.3486333 -0.007810
Hedge X Preço Sobre Lucro 0    

Fonte: os Autores – Processamento Stata
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As variáveis independentes, aci-
ma destacadas, que apresentaram 
uma correlação negativa com a va-
riável dependente, merecem aten-
ção, pois evidenciam que elas po-
dem ensejar uma redução no valor 
de mercado das empresas.

Assim, evidências estatísticas 
significantes que sinalizam que as 
empresas que adotam e contabili-
zam as estratégias de hedge apre-
sentam reflexos negativos na sua 
alavancagem e liquidez geral. Tais 
resultados podem ser explicados, 
pois a adoção de hedge evidencia 
a utilização de instrumentos finan-
ceiros derivativos como elemento 
de defesa para em algumas situa-
ções mitigar ou, ao menos, minimi-
zar a exposição de seus resultados 
(receitas, lucros e fluxos de caixa, 
por exemplo) às volatilidades des-
favoráveis de taxas de câmbio, de 
juros e de preços de commodities 
(ANTÔNIO, AMBROZINI, MAGNANI 
& RATHKE, 2020) e, por consequên-
cia, acabam consumindo parte dos 
recursos que as empresas teriam 
como disponibilidade para utiliza-
ção imediata ou a aplicação em ou-
tros investimentos capazes de ala-
vancar suas atividades.

5. Conclusão

Esse trabalho buscou apresentar 
um modelo teórico no qual o agen-
te representativo, por meio de ma-
ximização da sua função de utilida-
de, demonstra em seus resultados 
que a modalidade de ação comer-
cializada, pela empresa na bolsa de 
valores, interfere seja positivamente 
ou negativamente no valor de mer-
cado da empresa, em especial nos 
anos eleitorais.

O modelo teórico apresenta-
do inferiu diversas modalidades de 
ações a serem negociadas; entre 
elas, verificou-se que as ações Unit 
tendem a apresentar valor de mer-
cado superior às ações preferenciais 

classe A, tanto é que os resultados 
demonstram que uma ação Unit é 
capaz de majorar até 135% do va-
lor de mercado da empresa. Por ou-
tro lado, as ações preferenciais de 
classe A tendem a reduzir o valor de 
mercado das empresas em 32,59%.

Restou evidenciado que a ado-
ção de estratégia de hedge (com 
significância de 10%) apresentou 
uma correlação positiva no valor de 
mercado da empresa, ou seja, se a 
empresa possui estratégia de hed-
ge, o seu valor de mercado tende a 
ser 54,77% superior daquelas que 
não adotam estratégias de hedge.

Verificou-se ainda que, dentro do 
setor de utilidades públicas, as em-
pesas do subsetor de água e sanea-
mento possui um valor de mercado 
superior às demais, pois o modelo 
de regressão proposto evidenciou 

que uma empresa do referido sub-
setor apresenta um valor de merca-
do 80% (oitenta por cento) superior 
às demais empresas dos outros sub-
setores (energia elétrica e gás).

Em contraponto ao que foi ci-
tado anteriormente – que cenário 
econômico brasileiro é volátil em 
decorrência de instabilidades po-
líticas e econômicas gerada pelas 
incertezas das corridas eleitorais –, 
evidenciou-se, por meio do mode-
lo proposto, que a eleição por si só 
não foi estatisticamente significan-
te como elemento essencial para 
determinação do valor de merca-
do das empesas. Todavia, cabe sa-
lientar que o ano eleitoral interfere 
na forma que a enterprise value in-
fluencia a variável dependente.

Os resultados ainda demostram 
que o lucro por ação, o enterprise 

Tabela 6 – Resultado EA  (10% De Significância)
Log Valor de Mercado Coeficiente z 95% Intervalo de Confiança

PNA -0.3259955 -1.64 -0.7145878 0.625967
Hedge 0.5477713 1.84 -0.0363799 1.131922
eleição x enterprise 2.00e-08 1.68 -3.36e-09 4.34e-08

Fonte: os Autores – Processamento Stata

Tabela 7 – Variáveis Correlação Negativa
Log Valor de Mercado Coeficiente z 95% Intervalo de Confiança

Hedge X Liquidez Geral Winzorizado -0.2496704 -1.20 -0.6585562 0.1592153
Alavacagem Financeira Winzorizado -0.0386902 -2.02 -0.0762221 -0.0011584
Hedge X Preço Sobre Valor Patrimonial -0.1782221 -2.05 -0.3486333 -0.0078109

Fonte: os Autores – Processamento Stata
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value; o preço sobre valor patrimo-
nial e a liquidez geral afetam posi-
tivamente o valor de mercado das 
empresas. Por outro lado, a alavan-
cagem financeira apresenta efeitos 
negativos no valor de mercado das 
empresas.

Dessa forma, além dos expostos 
empíricos aqui apresentados, o de-
senvolvimento de um modelo teó-
rico teve como função primordial 
explicar o comportamento das re-
lações existentes entre a adoção de 
hedge e o valor de mercado das em-
presas do setor econômico de utili-
dades públicas. Esse Modelo com-
provou a teoria empírica, porém 
não em sua totalidade. No entanto 
este corroborou para afirmamos, de 
maneira sutil, a influência das elei-
ções nos valores das empresas.

“Outra perspectiva de explicação 
é a análise fundamentalista, 
que possui vastos e amplos 

indicadores e métricas capazes 
de aferir o desempenho das 
empresas, que por sua vez, 

auxiliam os gestores no processo 
decisório de quais medidas devem 

ser seguidas (MALTA & DE 
CARMARGOS, 2016).”
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A questão abordada neste estudo é se a formação 
acadêmica influencia a qualidade das decisões de 
consumo e investimento dos indivíduos e, também, 

se a deficiência de conhecimentos financeiros seria o fator 
responsável pela tomada de decisões não otimizadas. A 
pesquisa foi feita com alunos de graduação do curso de 
Administração e não universitários da cidade de Eunápolis 
(BA). O instrumento de pesquisa aplicado foi elaborado com 
o intuito de detectar o nível de conhecimento sobre conceitos 
relacionados à educação financeira, analisar a atitude dos 
pesquisados em relação a decisões financeiras, além de analisar 
o quanto os indivíduos ponderam as decisões de consumir 
e investir, relacionando como perfil socioeconômico da 
população estudada. O tema é relevante por ser um assunto 
presente no cotidiano das pessoas, além do fato de as decisões 
financeiras particulares poderem impactar  toda a economia, 
visto que estão intimamente ligadas a problemas como: 
inadimplência, endividamento familiar e falta de capacidade 
de planejamento em longo prazo. Como resultado geral, os 
conhecimentos sobre finanças aprendidos na universidade 
influenciou positivamente a qualidade da tomada de decisões 
financeiras, mesmo sem uma avaliação da qualidade do ensino. 
Entretanto, existem outras fontes de conhecimento que são 
relevantes, como a experiência prática e o convívio com a 
família, que precisam ser mais bem investigadas em pesquisas 
futuras.
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1. Introdução

O aquecimento econômico bra-
sileiro junto com a estabilidade in-
flacionária vivenciada nas últimas 
décadas estimulam novos pensa-
mentos acerca da maneira de lidar 
com o dinheiro. Vieira, Bataglia e 
Sereia (2011) destacam que, após 
a estabilização da moeda e a níti-
da redução da inflação com a im-
plantação do Plano Real, em 1994, 
os brasileiros passaram a ter uma 
nova visão sobre a gestão financei-
ra e, com isso, houve um aumento 
do poder aquisitivo, a extensão dos 
prazos de financiamento e a facili-
dade na obtenção de crédito, além 
do aumento no consumo.

Diante desse cenário, é impor-
tante analisar como os indivíduos 
estão tomando suas decisões, vis-
to que problemas como a inadim-
plência, endividamento familiar e 
ausência de planejamento de lon-
go prazo estão intimamente liga-
dos à  falta de conhecimento sobre 
finanças, e esses indivíduos endivi-
dados, sem dinheiro para honrar 
seus compromissos, começam a 
manifestar dificuldades no relacio-
namento pessoal, familiar e profis-
sional (CERBASI, 2014).

A decisão de poupar, fazer um 
investimento ou consumir um pro-
duto ou serviço implica consequên-

cias para as quais o indivíduo de-
veria estar preparado, visto que as 
decisões financeiras tomadas im-
pactam a economia, além de sua 
própria vida (AMADEU, 2009). Es-
tudo conduzido por Fernandes, 
Lynch Jr e Netemeyer (2014) sobre 
literacia e educação financeira em 
dezenas de publicações científicas, 
pondera que é preciso um conjun-
to de elementos para construção de 
políticas de educação financeira de 
modo a ajudar o comportamento 
financeiro das pessoas.

Diante de inúmeras opções para 
consumo e investimentos, os con-
sumidores se deparam frente a de-
cisões não tão simples para as quais 
se esperam que pessoas com me-
lhor formação acadêmica terão 
melhor capacidade analítica e deci-
sória. O processo de análise de con-
sumo e investimentos por pessoas 
com maior literacia financeira tende 
a ser mais consistente, como mos-
tram os estudos de Aren e Zengin 
(2016). Por outro lado, nem sem-
pre a formação acadêmica leva os 
indivíduos a tomarem melhores 
decisões de investimentos (FINKE, 
HOWE& HUSTON, 2017). Conside-
rando, contudo, que o framing de-
cisório tende a afetar o processo 
de escolhas, como destaca Nebel 
(2015), ainda cabe considerar até 
que ponto sujeitos que estudam em 

cursos mais direta-

mente relacionados ao tema, com 
estruturas curriculares que ofere-
cem matérias de finanças, econo-
mia e cálculo, como Administração, 
tomam suas decisões de investi-
mentos.

A partir desse contexto, o pro-
blema da pesquisa do presente es-
tudo se expressa na busca por veri-
ficar se a qualidade da tomada de 
decisões financeiras é influenciada 
pela formação acadêmica, visan-
do responder ao seguinte proble-
ma: A formação universitária faz 
com que os indivíduos apresen-
tem maior nível de conhecimen-
tos financeiros?

O objetivo é investigar se a for-
mação acadêmica em nível superior 
influencia as decisões de consumo e 
investimento e verificar se se isso é 
efetivamente comprovado por suas 
atitudes, ou seja, busca-se averi-
guar se os alunos usam os conheci-
mentos adquiridos durante o curso 
de Administração de uma maneira 
concreta em seu campo pessoal.

O tema apresenta grande rele-
vância, posto que as pessoas têm 
suas vidas afetadas pelas decisões 
de natureza financeira que tomam 
(LUCCI, ZERRENNER, VERRONE & 
SANTOS, 2006). Esse é um tema 
que, em geral, não é ensinado 
nas instituições educacionais para 
orientar os jovens durante o perío-
do escolar, apesar de algumas ini-
ciativas e proposições estarem em 

discussão no am-
biente educa-
cional brasilei-
ro, ainda que 

Cordeiro, Costa e Silva 
(2018) destaquem que, no âmbito 
da educação fundamental no Brasil, 
há uma grande preocupação em in-
serir a educação financeira no cur-
rículo escolar.

O presente estudo se justifica 
ainda pela consideração de que os 
estudantes possuem um papel im-
portante na economia mundial, e 
educá-los de modo que compreen-
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dam como eles tomam decisões fi-
nanceiras é fundamental para asse-
gurar um crescimento econômico 
sustentável no futuro, conforme 
já propunha a OCDE no documen-
to intitulado Guidelineson Financial 
EducationatSchoolandGuidanceon 
Learning Framework (OECD, 2011).

2. Fundamentação Teórica

A presente sessão se dedica a 
apresentar a revisão da literatura, 
com o intuito de situar o estado da 
arte em torno do tema central desta 
pesquisa, subdividido em três partes 
complementares à investigação. Na 
primeira, é discutida a educação fi-
nanceira; em seguida é abordado um 
tópico sobre o consumo; e finalizan-
do, é discutida a literatura sobre de-
cisões de consumo e investimentos.

2.1 Educação financeira

Existem variadas definições 
para o termo Educação Financeira. 
Jacob, Hudson e Bush (2000, p.8) 
explicam que o termo “educação” 
implica conhecimentos de práticas, 
direitos, normas sociais e atitudes 
necessárias ao entendimento e fun-
cionamento das tarefas financeiras. 
Já o termo “financeira” aplica-se a 

uma vasta escala de atividades re-
lacionadas ao dinheiro na vida co-
tidiana, desde o controle de che-
ques emitidos, o gerenciamento das 
compras com cartão de crédito, a 
preparação de um orçamento men-
sal até a tomada de um emprésti-
mo, compra de um seguro ou um 
investimento.

Para a Organização de Coopera-
ção e de Desenvolvimento Econô-
mico (OCDE) a Educação Financeira 
é definida como a combinação en-
tre consciência, habilidade, atitude 
e conhecimentos necessários para 
que as pessoas possam tomar deci-
sões financeiras e, com isso, alcan-
çar seu bem-estar financeiro indivi-
dual. (OECD, 2011).

Segundo Remund (2010), a edu-
cação financeira é medida quando 
um indivíduo entende os conceitos 
financeiros-chave e possui a habili-
dade e confiança para administrar 
de forma apropriada suas finanças 
pessoais, por meio de decisões de 
curto prazo e planejamento finan-
ceiro de longo prazo, em meio aos 
eventos que ocorrem em sua vida 
e às mudanças nas condições eco-
nômicas.

Para Halfeld (2006), a educação 
financeira é essencial aos consumi-
dores para auxiliá-los a planejar e 
gerir sua renda, além de orientá-los 
a poupar e investir.

Por meio da educação financeira, 
o indivíduo adquire conhecimentos 
necessários para gerenciar de forma 
otimizada as suas finanças e, além 
disso, favorece um melhor desenvol-
vimento do mercado financeiro, vis-
to que estimula o mercado a oferecer 
melhores serviços, conforme desta-
cam Braunstein e Welch (2002).

Ainda, segundo Braunstein e 
Welch (2002), a má administra-
ção do dinheiro deixa consumido-
res expostos às crises financeiras 
pessoais. Sobre a variada oferta de 
produtos financeiros e o avanço da 
tecnologia através da internet, as 
autoras defendem que, para se be-
neficiar de tais inovações, é neces-
sário um nível básico de educação 
financeira.

A OECD (2005) incentiva a ela-
boração e execução de projetos e 
programas sobre a educação finan-
ceira em países cooperados e tam-
bém em não cooperados. Para isso, 
a organização elaborou princípios e 
orientações para uma boa prática 
da Educação Financeira.

Exemplo disso é que, em 2007, 
surgiu a Estratégia Nacional de Edu-
cação Financeira (Enef), a partir de 
uma parceria entre governo e enti-
dades privadas. A Enef conta com a 
colaboração do Ministério da Edu-
cação, Ministério da Justiça, Minis-
tério da Fazenda, Sebrae e entida-

“Diante de inúmeras opções para consumo e 
investimentos, os consumidores se deparam frente 
a decisões não tão simples para as quais se esperam 
que pessoas com melhor formação acadêmica terão 

melhor capacidade analítica e decisória.”
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des não governamentais como a 
B3, entre outras. Por intermédio da 
iniciativa das entidades e órgãos in-
tegrantes do Comitê de Regulação e 
Fiscalização dos Mercados Financei-
ros, de Capitais, de Seguros, de Pre-
vidência e Capitalização (Coremec) 
é desenvolvido o Projeto Nacional 
de Educação Financeira.

Segundo Vieira et al. (2011), 
apesar da existência de projetos de 
grande magnitude, eles ainda não 
são suficientes para atender à de-
manda interna do país. Essa visão 
é compartilhada por Savoia, Saito 
e Santana (2007). Segundo eles, as 
medidas tomadas pelos órgãos go-
vernamentais são insuficientes para 
atender à demanda social pelo de-
senvolvimento da capacitação fi-
nanceira da população apesar de 
haver iniciativas pioneiras de inclu-
são da Educação em Finanças Pes-
soais por parte das escolas. 

Pandelo Jr. (2010, p. 176) en-
fatiza que ainda precisamos cami-
nhar muito em termos de educação 
financeira. Não só nós, os agentes 
econômicos, mas as próprias insti-
tuições que vendem ou negociam 
produtos de investimentos, destaca.

As transformações tecnológicas, 
a globalização, o aumento da com-
plexidade das operações e serviços 
financeiros exigem que os indiví-
duos tenham um aprimoramento 

em seus conhecimentos financei-
ros para tomar decisões acertadas 
no que diz respeito a consumo e in-
vestimento. Além disso, educação 
financeira é fundamental para que 
as pessoas conheçam maneiras de 
administrar seus recursos e evitem 
o endividamento  pessoal.

Frente a essas definições e dis-
cussões, pode-se considerar que no 
atual contexto econômico, faz-se 
necessária a busca de conhecimen-
tos na área de Finanças, e também 
é possível presumir que a educação 
financeira pode ajudar o indivíduo 
no processo das escolhas de consu-
mo e investimento.

2.2 Fatores de decisões de 
consumo e poupança

O período de inflação (pré-Plano 
Real) atormentou o país, causando 
“o empobrecimento dos mais po-
bres, a desordem na contabilidade 
das empresas, a incapacidade ab-
soluta de fazer qualquer previsão e 
planejamento, tudo ficou insusten-
tável” (LEITÃO, 2011, p. 20). Esse ce-
nário contribuiu para que as pessoas 
não desenvolvessem o hábito nem 
cultura de lidar com planejamento 
financeiro em médio e longo prazo.

Para Campos (2012), o período 
de altas taxas inflacionárias ainda 

exerce influência diante da toma-
da de decisão do consumidor na 
atualidade, contribuindo para uma 
perspectiva de consumo imedia-
to. Mesmo com a estabilização dos 
preços, algumas pessoas continuam 
estocando determinados produtos. 
Convém ainda destacar que planeja-
mentos financeiros, mesmo em cur-
to prazo, são mais difíceis de serem 
colocados em prática em um cená-
rio de hiperinflação, principalmente 
para as classes sociais mais pobres.

Após o Plano Real, houve signi-
ficativas transformações no merca-
do financeiro, que, de certo modo, 
aumentaram sua complexidade. Se-
gundo Leitão (2011), com a estabi-
lização da economia, foi possível 
perceber um aumento da inclusão 
social que contribuiu para a amplia-
ção do mercado de consumo inter-
no, exigindo uma gestão financeira 
pessoal mais acurada.

A aceleração do crescimento 
econômico, o controle da inflação, 
a ampliação do crédito e o aumen-
to da renda estão reproduzindo no 
Brasil a criação de um mercado con-
sumidor de massa, forte e cada vez 
mais complexo. Isso abriu um leque 
de possibilidades para que os brasi-
leiros aproveitem para ingressar na 
economia de mercado e experimen-
tar, pela primeira vez, os benefícios 
do consumo promovidos pelo crédi-

“Já o termo ‘financeira’ aplica-se a uma vasta escala 
de atividades relacionadas ao dinheiro na vida 

cotidiana, desde o controle de cheques emitidos, o 
gerenciamento das compras com cartão de crédito, 

a preparação de um orçamento mensal até a tomada 
de um empréstimo, compra de um seguro ou um 

investimento.”
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to. Contudo, a recessão econômica 
iniciada em 2014 sugeriu uma redu-
ção nas despesas das famílias brasi-
leiras, atrelada a um cenário de de-
semprego e incertezas, levando tais 
famílias a se endividarem.

De acordo com Valente (2013), 
o Banco Central (BC) informou que 
o índice de endividamento das fa-
mílias brasileiras subiu de 43,79% 
para 43,99% em março de 2013. 
Isso significa que as famílias devem 
às instituições financeiras quase a 
metade do que ganham durante o 
ano. Em 2016, a pesquisa da Con-
federação Nacional do Comércio de 
Bens, Serviços e Turismo (CNC) indi-
cou que o nível de endividamento 
das famílias, em julho do ano men-
cionado, aumentou de forma consi-
derável em comparação com o ano 
de 2013 (corresponde a 57,7%). 
Este número, porém, era ainda 
maior em janeiro de 2016, quando 
alcançou o nível de 61,6% das famí-
lias, estando na faixa dos 60% em 
maio de 2018.

Ante o exposto, podemos dedu-
zir que a educação financeira se tor-
na necessária ao consumidor brasi-
leiro, para que ele tome decisões 
acertadas de consumo e investimen-
to, de modo que mi-
nimizem os impac-
tos causados por 
situações instáveis.

3. Metodologia

Realizou-se uma pesquisa ex-
ploratória, quantitativa com apli-
cação de survey adaptado de Luc-
ci et al. (2006), entre os meses de 
janeiro e março de 2018, com os  
estudantes dos cursos de Adminis-
tração das instituições de ensino 
superior instaladas no Município de 
Eunápolis (BA) ,especificamente das 
instituições de ensino Universidade 
do Estado da Bahia (Uneb), Univer-
sidade Sul do Paraná (Unopar) e Fa-
culdades Integradas Extremo Sul da 

Bahia (Unesulbahia), pois eles pos-
suem, em sua matriz curricular, dis-
ciplinas relacionadas com área de 
Finanças, além de um grupo amos-
tral com não estudantes de ensino 
superior e outro com graduação em 
Administração.

Buscou-se detectar as habilida-
des em reconhecer e manipular con-
ceitos-chave emfinanças, bem como 
as atitudes dos estudantes entre os 
diferentes estágios dos cursos de 
graduação pesquisados, de acordo 
com as variáveis: nível de conheci-
mento e atitude dos indivíduos em 
relação às suas decisões financeiras, 
bem como perfil socioeconômico.

A amostra é composta de 102 
indivíduos, dos quais 28 alunos que 
estão cursando a primeira metade 
do curso, ou seja, os dois primeiros 
anos; 39 alunos que estão na se-
gunda metade do curso, os dois úl-
timos anos; 10 pessoas que não cur-
saram nível superior e 25 pessoas 
que já possuem graduação em nível 
superior em administração. Trata-se 
de uma amostra não probabilística, 
selecionada por conveniência, devi-
do ao fato de o autor ser residente 
na cidade de Eunápolis e estu-

dante de graduação do curso de 
Administração de uma das institui-
ções pesquisadas.

A coleta de dados é estrutura-
da, aplicada pessoalmente e on-li-
ne, por meio de  ferramenta dispo-
nibilizada pelo SurveyMonkey. O 
questionário (Anexo 1) apresenta 
20 questões, versando sobre con-
ceitos de finanças, nível de conheci-
mento, perfil socioeconômico e de-
cisões de consumo e investimento 
dos respondentes.

O método de coleta e análise 
dos dados é baseado em Lucci et al. 
(2006), dos quais foram adaptados 
para esta pesquisa. A coleta de da-
dos, conforme destacado, contou 
com aplicação de questionário ele-
trônico. As questões adaptadas do 
estudo original de Lucci et al. (2006) 
permitiram a coleta de dados que 
foi submetida à análise estatística 
de frequência e posteriormente in-
terpretadas à luz da literatura.

As questões contidas no refe-
rido instrumento de coleta de da-
dos busca capturar elementos que 
auxiliem na compreensão do fenô-
meno em estudo, além de respon-

der ao problema de pes-
quisa formulado, que 

associa formação 
acadêmica 

às deci-
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sões de consumo e investimentos. 
Segundo Lucci et al. (2006), as de-
cisões de consumo e investimento 
são influenciadas por diversos fa-
tores, sendo foco deste trabalho as 
seguintes variáveis:

•	 Nível de conhecimento sobre 
educação financeira: trata-se de 
conhecimentos básicos, como 
liquidez de ativos, valor do di-
nheiro no tempo, efeito da inci-
dência de juros compostos, cus-
to de financiamento, fluxo de 
caixa, orçamento e risco. Estes 
conceitos foram mensurados 
por meio de questões objetivas.

•	 Atitude dos indivíduos em rela-
ção às decisões financeiras: tra-
ta-se das reações dos indivíduos 
em sua vida prática. Esta variá-
vel tem por objetivo avaliar se 
há outros fatores que influen-
ciam as decisões de consumo 
e poupança, ou seja, se apesar 
dos conhecimentos em finan-
ças, os indivíduos tomam deci-
sões não necessariamente efi-
cientes. (LUCCI et al. 2006).

Em seguida, define-se o que é 
medido nas questões sobre concei-
tos e comportamento dos respon-

dentes ao aplicarem esses conceitos 
em suas vidas práticas:

A questão número 1 aborda a 
autopercepção dos entrevistados 
quanto ao seu nível de conhecimen-
tos sobre educação financeira, bem 
como seu grau de segurança para a 
tomada de decisões sobre o assunto.

A questão número 2 busca apu-
rar de que forma foram adquiridos 
os conhecimentos dos pesquisados 
sobre o assunto, reconhecendo que 
tal aprendizado não se dá a partir de 
uma única fonte, mas de diversas ex-
periências ao longo da vida.

As questões que buscam testar os 
conceitos aprendidos pelos respon-
dentes são as de número 3, 5, 7, 9 
e 11.

No caso da questão 3, busca-se 
apurar se as pessoas têm consciên-
cia de que investimentos têm níveis 
diferenciados de liquidez. A resposta 
esperada é a alternativa que indica 
bens móveis e imóveis como os me-
nos líquidos, já que as demais alter-
nativas indicam ativos de natureza fi-
nanceira que, em condições normais, 
são mais líquidos que bens materiais.

A questão 5 verifica a aplicação 
prática de um conceito fundamen-
tal em finanças, que é o valor do di-
nheiro no tempo. A resposta correta 
é a alternativa “c”, na qual o respon-
dente reconhece que somas mone-
tariamente iguais de recursos, mas 

aplicadas em momentos distin-
tos, geram resultados dis-

tintos.
A questão de nú-

mero 7 busca com-
preender se os pesqui-
sados têm a percepção 
de que dívidas têm cus-
tos financeiros (sendo 
a resposta correta a al-
ternativa “d”), na qual o 
respondente reconhece 
que dívidas “roladas” re-
presentam custos finan-
ceiros mais elevados.

Já a questão 9 avalia 
se o pesquisado tem a no-

ção de que a antecipação de consu-
mo está associada a um ônus (juros), 
na qual a resposta correta é dada 
pela alternativa “a”.

Por último, a questão 11 bus-
ca determinar se o pesquisado tem 
a noção de planejamento financeiro 
e poupança, cuja resposta correta é 
dada pelo item “b”.

As questões de número 4, 6, 8, 
10, 12 e 20 compõem o grupo de tes-
tes sobre a atitude dos pesquisados.

No caso da questão 4, busca-se 
medir sua propensão ao risco.

A sexta questão verifica a atitude 
dos respondentes no que se refere a 
propensão à poupança. As respostas 
se apresentam em ordem decrescen-
te de tendência a guardar recursos, 
sendo a alternativa “a” a resposta es-
perada dos mais propensos à preven-
ção, enquanto a alternativa “d” seria 
a opção esperada para os mais con-
sumistas.

A questão 8 avalia a atitude do 
pesquisado em face do problema 
prático apresentado na questão 7, 
isto é, da percepção de que dívidas 
têm custos financeiros.

A questão 10 busca verificar a po-
sição que o pesquisado adotaria em 
face de uma situação como a apre-
sentada na questão 9, ou seja, se o 
pesquisado tem a noção de que a an-
tecipação de consumo está associada 
a um ônus (juros).

A questão 12 avalia qual a noção 
que o pesquisado tem de ativo que 
oferece maior segurança.

Das questões relacionadas à ati-
tude dos pesquisados, a questão 20 
busca avaliar a atitude frente ao en-
dividamento, indo da aversão às di-
vidas ao endividamento irresponsá-
vel, passando pelo endividamento 
responsável.

Por fim, as questões 13 a 19 vi-
sam determinar o perfil socioeconô-
mico do pesquisado. O mapeamento 
do perfil pode ajudar a complemen-
tar a explicação sobre as atitudes e 
também sobre o próprio nível de 
educação financeira dos indivíduos.
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4. Análise dos Resultados

Na variável “nível de conheci-
mento sobre educação financeira”, 
foi utilizada como elemento indica-
dor o nível de graduação dos pes-
quisados – neste caso, vai desde 
quem não cursa nível superior em 
Administração, passando por es-
tudantes do 1º, 2º, 3º e 4º anos e 
encerra-se com pessoas que já pos-
suem graduação em administração.

A questão número 1 aborda a 
autopercepção dos entrevistados 
quanto ao seu nível de conhecimen-
tos sobre educação financeira, bem 
como seu grau de segurança para 
a tomada de decisões sobre o as-
sunto. Observa-se que grande par-
te das pessoas que responderam ao 
questionário se sente “nada segura” 
(15,69%), ou ainda não muito segu-
ra (28,43%). Um total de 30,39 % 
se sente “razoavelmente seguras”, 
enquanto apenas 5,88% se consi-
deram “muito seguras”; destes, a 
maior parte é composta por pessoas 
do 4º ano e pessoas que já possuem 
graduação em nível superior.

As respostas dos entrevistados 
para a questão 2, quando lhes foi 
perguntado de que maneira foram 
adquiridos os conhecimentos de 
Educação Financeira, 40,20% dos 
respondentes consideram a expe-
riência prática como principal for-

ma de aquisição de conhecimentos 
para gerir seu dinheiro; 36,27% con-
sideram o aprendizado em casa com 
a família, seguido das aulas da fa-
culdade, com 12,75% das respostas.

No que se refere à terceira ques-
tão, que visa apurar se as pessoas 
têm consciência de que investimen-
tos têm níveis diferenciados de liqui-
dez, 43,14% dos entrevistados acer-
taram a questão, enquanto 56,86% 
não responderam adequadamente 
à luz dos fundamentos financeiros. 
No grupo de alunos que não cursam 
ou cursaram graduação – estudan-
tes do primeiro e do segundo anos 
de curso –, o percentual de acerto é 
de 28,95%; no grupo dos estudan-
tes de terceiro e quarto anos, junto 
com o grupo de pessoas que pos-
suem graduação em nível superior, 
o percentual de acerto da questão 
sobe para 51,56%. Considerando-se 
a simplicidade da questão, mesmo 
nos últimos níveis de graduação, o 
número de acertos revela a insufi-
ciência do conhecimento dos alunos 
sobre o assunto.

A questão 5 verifica a aplicação 
prática de um conceito fundamen-
tal em finanças, que é o valor do di-
nheiro no tempo. No geral, 81,37% 
dos pesquisados acertaram a ques-
tão. Analisando os níveis de gradua-
ção, entre os que não cursam ensino 
superior e os que estão no primeiro 

ano, e os do segundo ano, o per-
centual de acerto foi de 73,68%. No 
grupo dos estudantes de terceiro e 
quarto anos, junto com o grupo de 
pessoas que possuem graduação 
em nível superior, pode-se dizer que 
o ano de graduação influenciou po-
sitivamente os conhecimentos sobre 
o valor do dinheiro no tempo, visto 
que o percentual de acerto da ques-
tão sobe para 85,94%.

Na sétima questão foi pergun-
tado qual das pessoas mencio-
nadas pagaria mais em despesas 
financeiras por ano se elas gastas-
sem a mesma quantia por ano em 
seus cartões de créditos. Essa ques-
tão busca compreender se os pes-
quisados têm a percepção de que 
dívidas têm custos financeiros na 
qual o respondente reconhece que 
dívidas “roladas” representam cus-
tos financeiros mais elevados. Ob-
serva-se que 65% dos entrevista-
dos acertaram a questão (opção 
“a”), analisando os níveis de gra-
duação, entre os que não cursam 
ensino superior e os que estão no 
primeiro ano; e com os do segun-
do ano, o percentual de acerto foi 
de 50,00%. No grupo dos estudan-
tes de terceiro e quarto anos, junto 
com o grupo de pessoas que pos-
suem graduação em nível superior, 
o percentual de acerto da questão 
sobe para 73,44%,

“Para a Organização de Cooperação e de 
Desenvolvimento Econômico (OCDE) a Educação 

Financeira é definida como a combinação entre 
consciência, habilidade, atitude e conhecimentos 

necessários para que as pessoas possam tomar 
decisões financeiras e, com isso, alcançar seu bem-

estar financeiro individual (OECD, 2011).”
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A questão 9 avalia se o pesqui-
sado tem a noção de que a anteci-
pação de consumo está associada a 
um ônus (juros). No geral, 67% acer-
taram a questão, enquanto 33% 
não responderam adequadamente. 
Analisando os níveis de graduação, 
entre os que não cursam ensino su-
perior e os que estão no primeiro 
ano e os do segundo ano, o percen-
tual de acerto foi de 62,00%. No 
grupo dos estudantes de terceiro 
e quarto anos, junto com o grupo 
de pessoas que possuem graduação 
em nível superior, nota-se que nesta 
questão o impacto do aumento do 
nível de graduação não foi signifi-
cativo, dado o percentual de acerto 
da questão, que aumentou apenas 
para 69,06%.

Na décima primeira questão, 
buscou-se verificar se o aluno tem 
a noção de planejamento financeiro 
e poupança. De maneira geral, 74% 
dos alunos responderam à questão 
assertivamente. Analisando os ní-
veis de graduação, entre os que não 
cursam ensino superior e os que es-
tão no primeiro ano e os do segun-
do ano, o percentual de acerto foi 
de 63,16%. No grupo dos estudan-
tes de terceiro e quarto anos, junto 
com o grupo de pessoas que pos-
suem graduação em nível superior, 
o percentual de acerto da questão 
sobe para 81,25%.

A análise da segunda variável 
pesquisada destinou-se a verifi-
car se o nível de conhecimento in-
fluencia a qualidade das decisões 
tomadas, neste caso, se existe uma 
aplicação da teoria em casos con-
cretos. Inicialmente, verificou-se o 
nível de segurança dos alunos em 
relação às questões financeiras, 
bem como sua propensão para as-
sumir riscos.

No primeiro quesito, confor-
me anteriormente apresentado, 
15,59% indicaram não estarem 
“nada seguros”; 28,43 % “não mui-
to seguro”; 19,61% “neutro” (nem 
seguro, nem inseguro); 30,39% 
“razoavelmente seguro”; e apenas 
5,88% disseram estar “muito segu-
ros”. Em relação à propensão ao ris-
co, 43,14% apresentaram tendên-
cias de assumirem riscos; já 56,86% 
preferem correr menos riscos, pos-
suindo um perfil mais conservador.

Ao fazer o cruzamento do per-
fil de risco, com o de auto avalia-
ção dos pesquisados, constatou-
se que aqueles que responderam 
“nada seguro”, “não muito segu-
ro” e “neutro” tendem a fazer apli-
cações mais conservadoras. Obser-
vou-se no grupo “razoavelmente 
seguros” (48,39%) e “muito segu-
ros” (50,00%), embora metade ou 
pouco menos da metade preferis-
sem aplicações financeiras com me-

nos risco, percentuais que devem 
ser destacados (51,61% e 50,00%), 
que estariam dispostos a assumir 
riscos. Dado isso, detecta-se que 
os perfis que se consideram mais 
seguros estão mais propensos a as-
sumir riscos.

Na quinta questão, o conceito 
avaliado está relacionado à vanta-
gem financeira da antecipação na 
formação da poupança para fins de 
aposentadoria. Conforme apresen-
tado anteriormente, 81,00% res-
ponderam corretamente à questão, 
destes que acertaram a questão: 
18,07% fazem plano de previdên-
cia/poupança própria; 28,92% não 
se preocupam ainda com a ques-
tão; 1,20% não veem necessida-
de de poupar para aposentadoria; 
6,02% pretendem ter apenas apo-
sentadoria do governo; 45,78% 
têm planos para começar a poupar.

Os dados apresentados mos-
tram que entender o conceito faz 
diferença na intenção de já iniciar 
poupança para aposentadoria, uma 
vez que 63,85% dos respondentes 
têm um plano ou pretendem co-
meçar a poupar. Porém, concreta-
mente, apenas 18,07% fazem um 
plano de previdência. Na prática, 
outras variáveis podem influenciar 
essa questão, tais como faixa etá-
ria, renda familiar, renda individual, 
entre outros.

“Por meio da educação financeira, o indivíduo 
adquire conhecimentos necessários para gerenciar 
de forma otimizada as suas finanças e, além disso, 
favorece um melhor desenvolvimento do mercado 
financeiro, visto que estimula o mercado a oferecer 

melhores serviços.”
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A questão 7, que trata dos efei-
tos financeiros da rolagem da dívi-
da, 65% dos respondentes acerta-
ram a questão. Na oitava questão, 
que avalia a atitude tomada na prá-
tica pelo indivíduo sobre o assunto, 
89,22% dos entrevistados aderem 
a opção de tentar pagar sempre o 
saldo devedor, evitando assim en-
trar no crédito rotativo do cartão de 
crédito. Isto posto, pode-se inferior 
que mesmo que o conceito seja per-
centualmente menor que na práti-
ca, o domínio do conceito influen-
cia no caso prático.

Já na resposta da vigésima ques-
tão, 54% responderam que não 
possuem dívidas e fazem plane-
jamento necessário para comprar 
sempre à vista e com desconto. O 
objetivo da questão era saber se os 
entrevistados têm algum tipo de dí-
vida (empréstimos, financiamentos, 
rotativo do cartão) e avaliar a atitu-
de frente ao endividamento, indo 
da aversão às dívidas ao endivida-
mento irresponsável, passando pelo 
endividamento responsável.

Ao cruzar os dados dessas ques-
tões, verifica-se que 57,58% dos 
pesquisados que responderam que 
poupar é a melhor alternativa, não 
possuem de fato dívidas pessoais 
e fazem planejamento necessário 
para comprar à vista e com descon-
to. Outros 33,33% possuem algum 
tipo de dívida, mas que estão sendo 
pagas ou programadas para serem 
pagas, o que confirma que o custo 
de comprar financiado nem sempre 
leva o indivíduo a ter uma atitude 
avessa ao endividamento. Também 
demonstra que comprar financiado 
ou fazer empréstimo nem sempre 
está ligado à irresponsabilidade, vis-
to que apenas 9,09% dos respon-
dentes não sabem como irão pagar 
suas dívidas.

Os resultados obtidos na pes-
quisa, corroboram em muito os re-
sultados de Lucci et al. (2006), dis-
cutidas as suas limitações, quais 
sejam a de controlar por variáveis 

socioeconômicas, 
assim como expan-
dir a amostra para 
além do curso estu-
dado, sinalizam para 
o fato de que há al-
guma contribuição 
do processo forma-
tivo. Contudo, a for-
mação do nível de co-
nhecimento financeiro 
de estudantes de perío-
dos mais avançados no curso de 
graduação não é necessariamen-
te obtido na formação superior. Os 
indivíduos obtêm conhecimentos 
financeiros em fontes externas, si-
nalizando que nem sempre a for-
mação superior promove um maior 
nível de conhecimento para a toma-
da de decisões financeiras pessoais.
Tais achados caminham em direção 
ao que é apresentado por Finke, 
Howe e Huston (2017), ainda que 
por vias metodológicas distintas.

Para os participantes, o conhe-
cimento conceitual sobre finanças, 
potencialmente aprendido em dis-
ciplinas específicas ou relacionadas, 
influencia positivamente a tomada 
de decisões financeiras, indepen-
dentemente da qualidade de ensino, 
a qual não foi avaliada neste estudo. 
Entretanto, existem outras fontes de 
conhecimento que são relevantes, 
como a experiência prática e o con-
vívio com a família, que precisam ser 
mais bem investigadas em pesqui-
sas futuras. Aren e Zengin (2016) já 
haviam identificado que a literacia 
financeira influencia a tomada de 
decisões dos indivíduos, especifica-
mente de investimentos. Contudo, 
os achados desse estudo mostram 
que essa literacia nem sempre é ob-
tida nos bancos escolares, mas, sim, 
na prática diária ou nas influências 
de amigos e familiares.

Tais achados, especialmente 
aqueles referentes às fontes mais 
recorrentes de obtenção de conhe-
cimentos financeiros por parte dos 
estudantes, sugerem que ainda há 

um la rgo 
caminho a trilhar na 

formação acadêmica para fins de 
literacia financeira, conforme pro-
põem a OCDE (OECD, 2011). Em 
outros termos, pode-se dizer que os 
conhecimentos financeiros tratados 
no âmbito da educação formal não 
são suficientes ou carecem de me-
lhor ajuste para fins de se tornarem 
relevantes para o processo decisó-
rio dos indivíduos. Ademais, se os 
pais e amigos não têm uma boa li-
teracia financeira e se são deles que 
se obtêm os conhecimentos para 
tomar decisões financeiras, fica 
evidente que é preciso melhorar a 
forma de base, sob pena de a for-
mação acadêmica não ser aspecto 
relevante para melhorar as decisões 
financeiras, conforme reconhecem 
Finke, Howee Huston (2017).

Uma limitação do trabalho é a 
dificuldade em se mensurar, com 
base nos resultados obtidos, a fra-
ção da educação financeira não de-
corrente da graduação em nível su-
perior. Ou seja, o quanto do nível 
de conhecimento decorre da edu-
cação financeira obtida em outras 
fontes além da universidade.

É preciso considerar a necessida-
de de eleger variáveis de controle e 
utilizar métodos estatísticos mais so-
fisticados para além daqueles que 
foram utilizados aqui, de modo que 
se tenham resultados mais robustos 
e talvez mais claros em termos de 
causa-efeito. De qualquer forma, a 
pesquisa aponta para questões con-
sideradas relevantes no campo das fi-
nanças pessoais e de decisões finan-
ceiras que podem, para além de seus 
achados, inspirar novos estudos.
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5. Considerações Finais

O objetivo desta pesquisa é ve-
rificar a influência da educação fi-
nanceira nas decisões de consumo 
e investimento, mediante um ques-
tionário derivado de estudo ante-
rior, composto de questões que 
consideram as variáveis nível de 
conhecimento sobre Educação Fi-
nanceira e atitude dos indivíduos 
em relação às decisões financeiras.

Em relação à primeira variá-
vel, a análise dos dados sugere 
que o nível de conhecimentos fi-
nanceiros está relacionado com o 
nível de graduação dos pesquisa-
dos, ou seja, quanto mais avança-
do no curso de graduação estiver 
o indíviduo, maior será o seu ní-
vel de educação financeira. Para a 
amostra estudada, o conhecimen-
to demonstrado sobre conceitos 
sobre finanças aprendidos na uni-
versidade influencia positivamen-
te a qualidade da tomada de de-
cisões financeiras, ainda que esse 
conhecimento não seja totalmen-
te derivado do processo formati-
vo acadêmico. O nível declarado 
de conhecimento adquirido na for-
mação acadêmica, inclusive, é con-
siderado relativamente baixo, se 
comparado a outras fontes.

Essas respostas colocam em 
questionamento a afirmação de 

que os conceitos aprendidos no 
decorrer da graduação contribuem 
para a melhoria das tomadas de 
decisões financeiras. Contudo, é 
interessante constatar que a expe-
riência prática e por intermédio da 
família são duas variáveis que exer-
cem influencia significativa no que 
diz respeito à aquisição de conhe-
cimento para gerir seu dinheiro e 
que podem não demonstrar conhe-
cimentos de qualidade suficiente a 
ponto de levar os sujeitos a toma-
rem as melhores decisões financei-
ras. Neste caso, é recomendável 
que sejam desenvolvidas pesquisas 
para aprofundar a discussão e en-
tendimento a essa questão.

No que diz respeito à atitude 
dos participantes, pode-se afirmar 
que o nível de conhecimento in-
fluencia a qualidade das decisões 
tomadas, em virtude de as respos-
tas serem coerentes com os concei-
tos. Isto quer dizer que os respon-
dentes dominam conceitos mínimos 
e aplicam de maneira satisfatória.

Os resultados apresentados nes-
te trabalho não são extrapoláveis, 
sendo válidos apenas para explicar 
o comportamento da amostra se-
lecionada. Para futuras pesquisas, 
seria interessante uma comparação 
entre alunos de cursos que contêm 
matérias de finanças, como, por 
exemplo: Administração, Economia 

e Contabilidade; e outros cursos 
que não possuem esse tipo de co-
nhecimento específico, como, por 
exemplo, cursos das áreas sociais, 
biológicas e outras, o que elevaria a 
consistência dos achados apresen-
tados neste estudo; ou, ainda, fazer 
um estudo de progressão, no qual 
seria avaliada a evolução do indiví-
duo do início do curso ao término 
dele, avaliando o nível de educação 
financeira no decorrer do tempo.

Ressalta-se, ainda, que futuros 
estudos podem contemplar os ins-
trumentos e métodos de produção 
de material didático para formação 
e capacitação de docentes em Edu-
cação Financeira, visto que ainda é 
incipiente o número de instituições 
de ensino que têm matérias que 
tratam desse assunto na educação 
básica brasileira.

Enfim, existem diversas opor-
tunidades para implementar no-
vas pesquisas e mesmo um pro-
grama de educação financeira no 
Brasil. Tais ações podem advir de 
uma combinação de ações de ór-
gãos governamentais, instituições 
privadas e sociedade civil organiza-
da, que poderiam contribuir para a 
melhoria da economia e desenvol-
vimento social. Este estudo trouxe 
um pouco mais de luz sobre esse, 
que é um tema oportuno e impor-
tante neste contexto.

“Mesmo com a estabilização dos preços, algumas 
pessoas continuam estocando determinados 

produtos. Convém ainda destacar que planejamentos 
financeiros, mesmo em curto prazo, são mais difíceis 

de serem colocados em prática em um cenário de 
hiperinflação, principalmente para as classes sociais 

mais pobres.”
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Apêndice I

Questionário de Pesquisa

1.  Como você sente a respeito 
dos seus conhecimentos para 
gerenciar seup róprio dinheiro?
a)	 Nada seguro– Eu gostaria de 

possuir um nível muito melhor 
de educação financeira

b)	 Não muito seguro– Eu gostaria 
de saber um pouco mais sobre 
finanças

c)	 Neutro – nem seguro, nem 
inseguro

d)	 Razoavelmente seguro – Eu 
conheço a maioria das coisas 
que eu precisaria saber sobre o 
assunto

e)	 Muito seguro – Eu 
conhecimentos bastante 
amplos sobre finanças

2.  Onde você adquiriu a maior 
parte dos seus conhecimentos 
para gerir o seu dinheiro?
a)	 Em casa com a família
b)	 De  conversas com amigos
c)	 Em aulas na faculdade
d)	 De revistas, livros, TV e o rádio.
e)	 De minha experiência prática

3.  Muitas pessoas guardam 
dinheiro para despesas 
inesperadas. Se Susana e Júlio 
César têm guardado algum 
dinheiro para emergências, qual 
das seguintes formas seria a 
menos eficiente para o caso de 
eles precisarem do recurso com 
urgência?
a)	 Poupança ou Fundos de 

Investimento
b)	 Ações ou Dólar
c)	 Conta-corrente
d)	 Bens (Carro, moto, imóvel...)

4.  Se você tivesse recursos 
para investir, sem ter um prazo 
definido para resgatar, com 
qual das alternativas abaixo 
você mais se identificaria como 
aplicador?
a)	 Ações, pois agrada-me a 

possibilidade altos ganhos, 
mesmo sabendo do risco 
elevado de perdas

b)	 Fundos de investimento de 
risco médio, pois quero um 
rendimento razoável, ainda 
que com algum risco

c)	 Poupança, pois priorizo a 
segurança em relação ao 
rendimento

d)	 Bens (Carro, moto, imóvel...), 
pois a segurança para mim é a 
coisa mais importante.

5.  Ronaldo e Daniela têm a 
mesma idade. Aos 25 anos, ela 
começou a aplicar R$1.000,00 
por ano, enquanto o Ronaldo 
não guardava nada. Aos 
50, Ronaldo percebeu que 
precisava de dinheiro para sua 
aposentadoria e começou a 
aplicar R$2.000,00 por ano, 
enquanto Daniela continuou 
poupando seus R$1.000,00. 
Agora eles têm 75 anos. Quem 
tem mais dinheiro para sua 
aposentadoria, se ambos 
fizeram o mesmo tipo de 
investimento?
a)	 Eles teriam o mesmo valor, já 

que na prática guardaram as 
mesmas somas

b)	 Ronaldo, porque poupou mais 
a cada ano

c)	 Daniela, porque seu dinheiro 
rendeu por mais tempo a juros 
compostos.

6.  Em relação à sua 
aposentadoria, qual das 
alternativas abaixo melhor 
representa sua situação?
a)	 Não me preocupei com isso 

ainda
b)	 Pretendo ter apenas a 

aposentadoria do governo
c)	 Faço um plano de previdência/

poupança própria para 
aposentadoria

d)	 Tenho planos de começar a 
poupar para isso

e)	 Não vejo necessidade 
de poupar para minha 
aposentadoria

7.  Qual das pessoas pagaria 
mais em despesas financeiras 
por ano se elas gastassem a 
mesma quantia por ano em seus 
cartões de créditos?
a)	 Ellen, que sempre paga todo 

saldo do cartão de crédito no 
vencimento.

b)	 Pedro, que geralmente paga 
todo o saldo do cartão de 
crédito no vencimento, mas 
ocasionalmente paga só o 
mínimo, quando está sem 
dinheiro.

c)	 Luís, que paga pelo menos o 
mínimo todo mês e um pouco 
mais quando tem alguma 
folga.

d)	 Nanci, que sempre paga o 
mínimo

8.  Como você acha que agiria?
a)	 Penso que minha atitude seria 

mais parecida coma de Ellen
b)	 Penso queminha atitude seria 

mais parecida com a de Pedro
c)	 Penso que minha atitude seria 

mais parecida coma de Luis
d)	 Penso queminha atitude seria 

mais parecida com a de Nanci
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9.  Dirceu e Roberto são jovens 
que têm o mesmo salário. 
Ambos desejam comprar um 
carro no valor de R$10.000,00. 
Quem pagou mais pelo bem?
a)	 Dirceu, que comprou hoje, 

financiando o saldo devedor 
por 24 meses

b)	 Roberto, que preferiu poupar 
por 15 meses, mas comprou o 
carro à vista

10.  Se tivesse que tomar a 
mesma decisão, qual a melhor 
alternativa na sua visão?
a)	 Ter o carro imediatamente 

e pagar por ele durante 24 
meses, como fez Dirceu

b)	 Poupar por 15 meses para 
comprá-lo à vista, sem dívida, 
como fez Roberto

c)	 Ficar no meio termo, 
guardando dinheiro por uns 8 
meses e financiando o resto em 
8 prestações.

11.  José ganha R$1.000,00 por 
mês. Paga R$300,00 de aluguel 
e mais R$200,00 de alimentação 
todo mês. Gasta ainda R$100,00 
em transportes, R$50,00 em 
roupas, R$50,00 em remédios 
e mais R$100,00 em pequenas 
despesas extras. Pretende 
comprar uma TV que custa 
R$800,00. Quanto tempo ele 
levará guardando recursos para 
comprar a TV?
a)	 2 meses
b)	 4 meses
c)	 6 meses
d)	 8 meses

12.  Qual dos investimentos 
abaixo você julga que melhor 
protegeriam uma família em 
caso de desemprego?
a)	 Depósito em conta-corrente
b)	 Uma aplicação financeira, 

como por exemplo um fundo 
de investimentos

c)	 Aplicações em bens como carro 
ou imóvel

13.  Qual ano da faculdade você 
está cursando?
a)	 Não cursam nível 

superior	
b)	 Primeiro ano
c)	 Segundo
d)	 Terceiro
e)	 Quarto
f)	 Já possui nível superior em 

Administração

14.  Sexo
a)	 Masculino
b)	 Feminino

15.  Idade 
a)	 Até 20 anos
b)	 De 21 a 30 anos
c)	 De 31 a 40 anos
d)	 Acima de 40 anos

16.  Estado Civil 
a)	 Solteiro
b)	 Casado/União Estável 
c)	 Separado/Divorciado
d)	 Outros

17.  Qual a sua faixa de renda 
mensal líquida pessoal?
a)	 Até R$500,00
b)	 R$500,01 até R$1.000,00
c)	 R$1.000,01 até R$1.500,00
d)	 R$ 1.500,01 atéR$2.500,00
e)	 Acima de R$2.500,00

18.  Qual sua faixa de renda 
mensal líquida familiar?
a)	 Até R$500,00
b)	 R$500,01 até R$1.000,00
c)	 R$1.000,01 até R$ 1.500,00
d)	 R$1.500,01 até R$2.500,00
e)	 R$2.500,01até R$4.000,00
f)	 Acima de R$4.000,00

19.  Qual sua fonte principal de 
renda?
a)	 Emprego Formal
b)	 Emprego Informal
c)	 Não trabalha
d)	 Outros.

20.  Você tem algum tipo 
de dívida (empréstimos, 
financiamentos, rotativo do 
cartão)?
a)	 Sim, tenho, mas trata-se de 

financiamento de longo prazo, 
cuja prestação eu sempre 
procuro pagar em dia

b)	 Sim, tenho, mas não sei bem 
quando nem como irei pagá-
las

c)	 Sim, mas vou pagá-las em 
pouco tempo, já que tomei o 
cuidado de calcular na ponta 
do lápis como e quando iria 
quitá-las

d)	 Não, não tenho dívidas 
pessoais. Sempre faço o 
planejamento necessário 
para comprar à vista e com 
desconto.
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1.  Introdução

A História da Contabilidade e da 
Humanidade caminham de “mãos 
dadas”, tal que a primeira se desen-
volve para atender às necessidades 
da segunda. Nesse sentido, o ensino 
da Contabilidade também caminha, 
buscando se atualizar e se adequar 
ao que a sociedade espera desta 
ciência e dos profissionais que de-
têm o conhecimento desta matéria.

Sá (1997) afirma que a Conta-
bilidade nasceu com a civilização e 
jamais deixará de existir em decor-
rência dela e talvez, por isso, seus 
progressos coincidiram com aque-
les que caracterizam os da evolu-
ção humana.

Nesta linha, Peleias et al. (2007) 
afirmam que com a evolução das 
sociedades surgem as demandas de 
identificação, estudo e compreen-
são, e o progresso econômico requer 
profissionais mais qualificados para 
atuarem nas organizações. Logo, a 
formação desses profissionais de-
pende da adequação dos sistemas 
de ensino oferecidos a eles por meio 
das Instituições de Ensino Su-
perior (IES).

Ao assumir este papel, as IES de-
senvolvem os elementos do sistema 
de ensino e currículos estruturados 
em seus Projetos Políticos Pedagó-
gicos (PPP). Assim, Silva e Miranda 
(2016) afirmam que as avaliações 
realizadas, tanto das IES quan-
to dos próprios discentes, como o 
Exame Nacional de Desempenho de 
Estudante (Enade), são importantes 
para aprimorar os cursos.

Paralelamente, o Conselho Fe-
deral de Contabilidade (CFC), res-
ponsável pela regulamentação da 
profissão e que conta com aproxi-
madamente 347 mil profissionais 
regularmente inscritos, também 
demonstra seu comprometimen-
to com a qualidade do profissional 
formado pelas IES e instituiu o Exa-
me de Suficiência, que consiste em 
uma avaliação de equalização des-
tinada a comprovar a obtenção de 
conhecimentos médios, consoante 
os conteúdos programáticos desen-
volvidos no curso de Bacharelado 
em Ciências Contábeis (CFC, 2015).

Logo, as IES que oferecem o 
curso de Ciências Contábeis no Bra-
sil têm a responsabilidade e preo-
cupação com a formação de pro-
fissionais que, ao concluírem seus 
cursos, se submeterão a dois pro-
cessos avaliativos promovidos por 
duas instituições distintas, o Minis-
tério da Educação e o Conselho Fe-
deral de Contabilidade.

Nesse sentido, surge a inquie-
tação desta pesquisa: As IES bra-
sileiras que oferecem o curso de 
Ciências Contábeis conseguem, 
simultaneamente, formar profis-
sionais capazes de obterem con-
ceitos aceitáveis no Enade e no 
Exame de Suficiência?

Assim, o objetivo central deste 
estudo é verificar se o desempenho 
dos discentes das IES no Enade está 
correlacionado com o desempenho 
no Exame de Suficiência. Ainda 
apresenta um panorama dos resul-
tados obtidos pelos discentes com 
avaliação por IES, por UF, por orga-
nização acadêmica e por categoria 
administrativa.

O estudo é inédito e, a partir dos 
dados divulgados por IES, preen-
che a lacuna desta avaliação levan-
do em consideração uma amostra 
de abrangência nacional, dado que 
Souza, Cruz e Lyrio (2017) desenvol-
veram pesquisa similar, porém com 
base limitada às informações totais 
por Unidade da Federação.

Estudos sobre o ensino da Con-
tabilidade e sua evolução no Brasil 
são recorrentes, com destaque para 
Peleias et al. (2007), Oliveira (2010), 
Lima (2015) e Barreto (2015).

Silva e Miranda (2016) veri-
ficaram se a organização cur-

ricular das IES que ofertam o 
curso de Ciências Contábeis 

guarda relação com o ren-
dimento acadêmico dos 
estudantes no Enade do 
ano 2012. Os autores en-
contraram significância 
na explicação do desem-

penho acadêmico por meio 
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das variáveis: região brasileira, ca-
tegoria administrativa, organiza-
ção acadêmica, percentual de dou-
tores, percentual de infraestrutura, 
percentual de organização didáti-
co-pedagógica, nota dos ingressan-
tes por meio do Exame Nacional do 
Ensino Médio (ENEM) e número de 
concluintes participantes no Enade.

Ainda Lugoboni (2017) corro-
bora a pesquisa ao afirmar que a 
boa gestão dos indicadores de de-
sempenho do ensino aproxima a or-
ganização de sua estratégia e, por 
consequência, leva a IES ao alcance 
de seus objetivos.

O estudo está organizado a par-
tir desta introdução, seguida do refe-
rencial teórico, que aborda questões 
históricas sobre a educação contá-
bil no Brasil, surgimento do Enade e 
do Exame de Suficiência, contendo 
ainda os aspectos metodológicos da 
pesquisa, resultados e conclusão.

2.  Referencial teórico

2.1  Evolução do ensino da 
Contabilidade no Brasil

O início do ensino da Contabi-
lidade no Brasil se deu com a evo-
lução das atividades comerciais no 
país. Oliveira (2010) destaca que o 
ensino se inicia com a chegada da 

família real portuguesa em 1808. 
No entanto, Peleias et al. (2007) 
destacam a instituição das aulas de 
comércio, por volta de 1809, como 
o marco inicial formal do ensino de 
Contabilidade em terras brasileiras.

Durante o século XIX, o comér-
cio exterior impulsionou a econo-
mia brasileira, que sofreu rápida e 
crescente ampliação com a incorpo-
ração do desenvolvimento técnico 
(PELEIAS et al., 2007). Em 1846, foi 
criada a Escola Central de Comér-
cio e dez anos mais tarde, fundado 
o Instituto Comercial do Rio de Ja-
neiro, curso com formação de dois 
anos e quatro disciplinas, sendo a 
primeira de Contabilidade e Escri-
turação Mercantil.

Já no início do século XX, com a 
proclamação da República brasilei-
ra, houve muitas mudanças no ensi-
no comercial brasileiro, que levaram 
à extinção do Instituto Comercial do 
Rio de Janeiro e a fundação da Aca-
demia de Comércio do Rio de Janei-
ro, declarada de utilidade pública.

No mesmo período, por volta 
de 1902, foi fundada a Escola Práti-
ca de Comércio, com o objetivo de 
preparar os profissionais da época 
para o crescimento industrial que 
estava ocorrendo no país (OLIVEI-
RA, 2010). A entidade passa a ser 
chamada de Escola de Comércio de 
São Paulo, quando o conde Anto-

nio de Álvares Leite Penteado doou 
o terreno para a construção de um 
prédio para a Escola de Comércio. 
Em 1907, passou a ser denominada 
Escola de Comercio Álvares Pentea-
do, a primeira escola especializada 
em Contabilidade no Brasil.

O ensino de comércio, com for-
mação técnica, caminhava só até os 
anos 1940, que, com a promulga-
ção do Decreto-Lei n.º 7.988/1945, 
passa a existir também o curso su-
perior de Ciências Contábeis e Atua-
riais com duração de quatro anos, 
concedendo o título de Bacharel em 
Ciências Contábeis aos seus con-
cluintes, que contava com discipli-
nas específicas: Contabilidade Geral, 
Organização e Contabilidade Indus-
trial e Agrícola, Organização e Con-
tabilidade Bancária, Organização e 
Contabilidade de Seguros, Conta-
bilidade Pública e Revisões e Perícia 
Contábil (PELEIAS et al., 2007).

Em 1946, dois marcos impor-
tantes no desenvolvimento da pro-
fissão contábil: i) regulamentação 
da profissão contábil através do De-
creto-Lei n.º 9.295 de 27 de maio 
de 1946 e; ii) o Governo do Esta-
do de São Paulo cria a Faculdade de 
Ciências Econômicas e Administra-
tivas que mais tarde veio a ser de-
nominada Faculdade de Economia, 
Administração e Contabilidade, na 
Universidade de São Paulo, que, 

“Logo, as IES que oferecem o curso de Ciências 
Contábeis no Brasil têm a responsabilidade e 
preocupação com a formação de profissionais 

que, ao concluírem seus cursos, se submeterão a 
dois processos avaliativos promovidos por duas 

instituições distintas, o Ministério da Educação e o 
Conselho Federal de Contabilidade.”
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entre as inovações, trouxe as bases 
para a criação do primeiro núcleo 
de pesquisa contábil no Brasil (PE-
LEIAS et al., 2007).

Nos anos 1960, o Governo pro-
move mudanças no sistema de en-
sino com reflexos nos cursos de 
Ciências Contábeis. Fixaram-se as 
Diretrizes e Bases da Educação Na-
cional e criou-se o Conselho Fede-
ral de Educação (CFE), fixando os 
currículos mínimos e a duração dos 
cursos superiores voltados à forma-
ção de profissões regulamentadas.

Em meados dos anos 1970, 
houve a promulgação da Lei n.º 
6.404/1976, importante norteador 
da Contabilidade no Brasil. A en-
tão conhecida Lei das S/A balizou a 
prática contábil no país até os anos 
2000, quando da adequação da 
Contabilidade brasileira aos padrões 
internacionais publicados pelo In-
ternational Accounting Standard 
Board (Iasb), que, a partir da Lei n.º 
11.638/2007, sofre mudanças signi-
ficativas que também influenciaram 
o ensino da Contabilidade no 
Brasil.

No final dos anos 1990, o Con-
selho Federal de Contabilidade ins-
tituiu o Exame de Suficiência como 
requisito para a obtenção de regis-
tro profissional em Conselhos Re-
gionais de Contabilidade, atuando 
também, segundo Oliveira (2010), 
como um instrumento de estímu-
lo à modernização das Instituições 
de Ensino Superior (IES) e respecti-
vos currículos dos cursos de Ciên-
cias Contábeis. Esse exame ocorreu 
partir de 2000 e até 2004. O exame 
foi suspenso em 2005 e voltou a ser 
aplicado em 2011 e tem aplicação 
até o presente momento.

2.2  Exame de Suficiência 
– Conselho Federal de 
Contabilidade

O Exame de Suficiência foi cria-
do em 1999, por meio da Resolução 
CFC n.º 853/1999, como requisito 
para a obtenção do registro profis-
sional para técnicos em contabili-
dade e bacharéis em Ciências Con-

tábeis; tem o objetivo de aferir e 
assegurar a existência de um co-
nhecimento mínimo necessário 
ao adequado exercício da pro-
fissão contábil (SOUZA; CRU-
Z;LYRIO, 2017). O exame vi-
gorou até 2004, quando 
teve decisão judicial para 
a sua suspensão e voltou 
a ser aplicado em 2011.

O Exame de Sufi-
ciência objetiva as-
segurar a qualidade 
dos serviços pres-
tados e garan-
tir aos usuários 
da contabilida-
de um atendi-
mento digno 
por parte da 
classe con-
tábi l ,  por 
meio de um 

nível mínimo 
de conhecimentos neces-

sários ao desempenho das atribui-
ções do profissional. Para aprova-
ção e encaminhamento do registro 
profissional, o egresso deve atingir 
nota de corte de 50% (CFC, 2015). 
Os dados coletados na pesquisa 
contemplam os aprovados, os re-
provados e os ausentes. Os resulta-
dos divulgados são absolutos e rela-
tivos. Neste estudo, observaram-se 
os dados relativos.

Martins, Silva, Bernardo e Matei-
ra (2003) advertem que o perfil do 
profissional da contabilidade é cons-
tantemente adequado às exigências 
das empresas, garantindo que a 
Contabilidade tenha função prepon-
derante não somente no atendimen-
to das normas legais, como também 
no processo gerencial e de tomada 
de decisões nas organizações.

Oliveira Sobrinho e Cruz (2011) 
afirmam que o Exame de Suficiência, 
além de cumprir o papel de avaliar 
os conhecimentos mínimos necessá-
rios ao profissional da contabilida-
de, deve desencadear uma serie de 
melhorias nos cursos de Contabilida-
de e, como consequência imediata, 
teremos profissionais cada vez mais 
aprimorados atuando no mercado 
de trabalho. Deste modo, investigar 
o alinhamento entre o Exame de Su-
ficiência promovido pelo CFC e o 
Enade, promovido pelo Ministério 
da Educação, torna-se importante.

2.3  Exame Nacional de 
Desempenho de Estudantes 
(Enade)

O Exame Nacional de Desempe-
nho de Estudantes, o Enade, tem 
por objetivo avaliar o rendimento 
dos concluintes dos cursos de gra-
duação, em relação aos conteúdos 
programáticos, habilidades e com-
petências adquiridas em sua forma-
ção (INEP, 2014).

Em sua primeira edição, ocorri-
da em 2004, não houve aplicação 
para o curso de Ciências Contábeis, 
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sendo que a primeira vez que os 
cursos foram avaliados se deu em 
2006. A aplicação é trienal, tal que 
houve aplicações também nos anos 
de 2009, 2012 e 2015, cujos dados 
foram utilizados nesta pesquisa 
(INEP, 2014).

O conceito Enade é calculado 
para cada unidade de observação, 
constituída pelo conjunto de cursos 
que compõe uma área de avaliação 
específica do Enade de uma mesma 
Instituição de Educação Superior (IES) 
em um determinado município (INEP, 
2014). A partir de 2008, o exame pas-
sou a considerar apenas o desempe-
nho de alunos concluintes. O concei-
to Enade é medido em uma escala de 
0 a 5 e é composto por uma nota ob-
tida a partir da avaliação da Forma-
ção Geral (FG) e da nota obtida a par-
tir da avaliação de um Componente 
Específico (CE). Existem diversas pon-
derações na composição do conceito 
Enade que são disponibilizadas pelo 
Ministério da Educação e foge do es-
copo desta pesquisa.

As unidades de observação com 
menos de 2 (dois) concluintes par-
ticipantes no Exame não obtêm o 
Conceito Enade, ficando “Sem Con-
ceito (SC)”. Isso ocorre para preser-
var a identidade do estudante (INEP, 
2014). No estudo, as entidades com 
este conceito SC atribuído foram 
excluídas da amostra.

Hoffman et al.(2014) apontam 
para a distinção feita entre as uni-
versidades públicas e privadas, so-
bretudo a superioridade da cate-
goria pública. Os autores afirmam 
que, na sua maioria, os itens que 
compõem o CPC favorecem as uni-
versidades públicas quanto à facili-
dade de atendimento aos requisitos 
da qualificação do corpo docente e 
regime de trabalho.

A média do IGC leva em con-
sideração a média ponderada dos 
CPCs, e este relaciona subitens de 
avaliação, tais como: professores 
doutores e mestres, professores 
com regime de dedicação integral 
ou parcial, infraestrutura, organiza-
ção didático-pedagógica, notas dos 
concluintes e ingressantes do Ena-
de, e o indicador de diferença entre 
o desempenho observado e espera-
do (INEP, 2014).

3.  Metodologia

A pesquisa foi qualificada 
como um estudo descritivo, de ca-
ráter quantitativo, que é baseado 
no paradigma positivista. Nesse 
paradigma, a racionalidade pre-
domina de forma absoluta, e os 
métodos utilizados são eminente-
mente quantitativos, ou seja, ba-
seados em números, que tentam 

tão somente representar uma rea-
lidade temporal observada (GO-
MES; ARAÚJO, 2005). 

A base de dados é secundária, 
extraída a partir das notas/concei-
to Enade publicadas pelo Instituto 
Anísio Pereira (Inep) em seu sítio, 
realizado pelos discentes concluin-
tes do ano de 2015 e pelo resul-
tado por Instituição de Ensino Su-
perior (IES) divulgado no sítio do 
Conselho Federal de Contabilidade, 
referentes ao Exame de Suficiência 
1/2017. Os dados foram coletados 
em setembro de 2017. A escolha 
do período se deu em função de 
ser a primeira vez que o Conselho 
Federal de Contabilidade divulgou 
os resultados do Exame de Suficiên-
cia por IES; optou-se por confron-
tar esses resultados com os dados 
do Enade de 2015, por ser a pro-
va mais recente aplicada ao curso 
de Ciências Contábeis, que ocorre 
a cada 4 anos (INEP, 2014).

A base de dados publicada pelo 
Inep contempla 1.044 IES enquan-
to a relação divulgada pelo CFC 
abarca 1.528 instituições. Manual-
mente, mesclaram-se as duas ba-
ses de dados, que, após os ajustes 
efetuados em função de dados fal-
tantes, registrou um total de 1.008 
instituições.

Os dados são organizados por 
IES, contendo informações acerca 

“Em 1846, foi criada a Escola Central de Comércio 
e dez anos mais tarde, fundado o Instituto Comercial 
do Rio de Janeiro, curso com formação de dois anos e 
quatro disciplinas, sendo a primeira de Contabilidade 

e Escrituração Mercantil.”
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do município e estado em que se 
encontra a organização acadêmica 
(Universidade, Centro Universitá-
rio, Faculdade ou Instituto Federal 
de Educação, Ciência e Tecnologia) 
e a categoria administrativa:

As categorias administrativas 
foram reduzidas de 10 para 5 para 
proceder com a análise descritiva 
das notas obtidas pelas IES e para 
2 (privada ou pública) para proce-
der à análise da regressão múltipla.

Inicialmente, os dados foram 
analisados por meio da estatísti-
ca descritiva. O uso da estatística 
descritiva no início da análise de 
resultados organiza, apresenta e 
sintetiza os dados coletados, com 
a finalidade de entender, relatar e 
discutir os dados coletados.

Em seguida, foi testada a cor-
relação de Pearson para verificar o 
nível de intensidade da correlação 
entre as variáveis Inep e CFC. A cor-
relação de Pearson mede o grau de 
ajuste dos valores em torno de uma 
reta (CORREA, 2003). O valor do 
coeficiente de correlação tem uma 
variação de +1 e -1, tal que quan-
to mais próximo de +1, indica uma 
correlação positiva entre as variá-
veis, ao passo que se for próxima a 
-1, indica uma correlação negativa 
entre as variáveis. Se for próxima a 
0, não há correlação alguma entre 
as variáveis.

Por fim, foi testado o modelo 
abaixo de regressão múltipla:

AprovCFCi = α0 + α1ConcENADEi 
+ α2PubPrivi + α3Univi + α4CtoUnivi 

+ α5InstFedi + εi 

Em que:
•	 AprovCFC = percentual de apro-

vados da instituição “i” no Exa-
me de Suficiência do Conselho 
Federal de Contabilidade;

•	 ConcEnade = Conceito Enade 
obtido pela instituição “i”;

•	 PubPriv = Dummyde controle 
para identificar se a instituição 
é pública ou privada;

•	 Univ = Dummyde controle para 
identificar se a instituição é uma 
Universidade;

•	 CtoUniv = Dummyde controle 
para identificar se a instituição 
é um Centro Universitário e;

•	 InstFed = Dummyde controle 
para identificar se a instituição 
é um Instituto Federal de Educa-
ção, Ciência e Tecnologia.

4.  Análise dos Resultados

As primeiras análises do estudo 
são de caráter descritivo da amos-
tra. No geral, o Exame de Suficiên-
cia edição 01/2017 aprovou 25,18% 
dos candidatos da amostra. O con-
ceito Enade obtido em 2015 pe-
los concluintes daquele ano foi de 
2,308609:

Quadro 1 – Categoria administrativa ajustada
Categoria Administrativa Categoria Agrupada

Pessoa Jurídica de Direito Público – Estadual Pública – Estadual
Pessoa Jurídica de Direito Público – Federal Pública – Federal
Pessoa Jurídica de Direito Público – Municipal Pública – Municipal
Pessoa Jurídica de Direito Privado - Com fins lucrativos - Sociedade Civil Privada com fins lucrativos
Pessoa Jurídica de Direito Privado - Com fins lucrativos - Sociedade 
Mercantil ou Comercial Privada com fins lucrativos

Privada com fins lucrativos Privada com fins lucrativos
Pessoa Jurídica de Direito Privado - Sem fins lucrativos - Associação de 
Utilidade Pública Privada sem fins lucrativos

Pessoa Jurídica de Direito Privado - Sem fins lucrativos -  Fundação Privada sem fins lucrativos
Pessoa Jurídica de Direito Privado - Sem fins lucrativos - Sociedade Privada sem fins lucrativos
Privada sem fins lucrativos Privada sem fins lucrativos

Fonte: os autores.

Tabela 1 - Estatística descritiva por UF
Aprovações CFC Conceito Contínuo Enade

Obs Média D. Padrão Mínimo Máximo Média D. Padrão Mínimo Máximo
AC 10 5,72% 6,87% 0,00% 18,75%  2,33  0,44  1,62  3,02 
AL 11 13,76% 12,71% 0,00% 41,10%  2,06  0,58  1,15  2,83 
AM 13 14,57% 11,99% 0,00% 50,88%  1,97  0,77  1,06  3,64 
AP 4 16,66% 6,98% 10,53% 26,32%  2,70  1,12  1,80  4,34 
BA 40 19,99% 16,44% 0,00% 85,71%  2,27  0,81  0,87  4,76 
CE 22 30,79% 15,73% 0,00% 70,97%  2,56  0,63  1,55  4,34 
DF 26 23,20% 20,41% 0,00% 89,77%  2,40  0,89  0,89  4,34 
ES 30 25,12% 24,49% 0,00% 100,00%  2,51  0,93  0,84  4,34 
GO 48 19,67% 19,60% 0,00% 90,24%  2,05  0,87  0,79  4,92 
MA 17 11,51% 10,19% 0,00% 38,64%  1,85  0,57  1,14  3,13 
MG 107 30,70% 21,05% 0,00% 100,00%  2,57  0,76  1,14  4,92 
MS 28 14,68% 16,01% 0,00% 58,33%  1,98  0,80  1,14  3,59 
MT 32 10,41% 9,45% 0,00% 37,50%  2,03  0,78  1,01  3,87 
PA 35 12,03% 11,14% 0,00% 41,67%  2,18  0,82  1,14  4,76 
PB 12 18,38% 15,72% 0,00% 42,95%  2,46  0,76  1,59  4,34 
PE 38 19,94% 18,10% 0,00% 79,35%  2,18  0,93  0,53  4,34 
PI 29 17,37% 15,92% 0,00% 67,39%  2,28  0,78  1,33  4,43 
PR 104 28,00% 22,33% 0,00% 100,00%  2,40  0,74  1,14  4,55 
RJ 36 34,92% 16,33% 0,00% 80,00%  2,22  0,73  1,01  4,12 
RN 18 23,45% 24,98% 0,00% 78,08%  2,15  1,10  0,73  4,16 
RO 24 21,28% 17,09% 0,00% 60,00%  2,40  0,93  0,33  4,34 
RR 6 8,18% 9,27% 0,00% 22,22%  2,62  1,00  1,41  4,34 
RS 55 35,89% 22,20% 0,00% 90,00%  2,45  0,73  1,14  4,76 
SC 43 41,58% 24,24% 0,00% 100,00%  2,43  0,61  1,17  3,65 
SE 8 29,80% 31,42% 0,00% 100,00%  2,13  0,71  1,24  3,33 
SP 201 28,44% 20,75% 0,00% 100,00%  2,29  0,89  0,43  5,00 
TO 11 13,26% 11,71% 0,00% 38,10%  1,93  0,87  0,15  2,98 
Brasil 1008 25,18% 20,87% 0,00% 100,00%  2,31  0,82  0,15  5,00 

Fonte: os autores.
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Nossa amostra contemplou 
66% da população, 1008 IES in-
vestigadas. Os resultados conver-
gem para os achados de Souza, 
Cruz e Lyrio (2017), que utilizaram 
447 IES em seu estudo. Santa Ca-
tarina apresenta a melhor média 
de aprovação no Exame de Sufi-
ciência, seguida de Rio Grande do 
Sul, Rio de Janeiro, Ceará e Minas 
Gerais. Com o menor desempenho 
no teste aplicado pelo CFC, apre-
sentam-se os Estados do Acre, Ro-
raima, Mato Grosso e Maranhão. 
Nota-se que 19 unidades da Fede-
ração apresentaram média menor 
que a média nacional.

Ao se analisarem os conceitos 
Enade, nota-se que Amapá, Rorai-
ma com as maiores médias, ressal-
tando que os estados apresentaram 
4 e 6 observações, respectivamen-
te. A seguir, Minas Gerais, Ceará e 
Espírito Santo. Maranhão, Tocan-
tins e Amazonas apresentaram de-
sempenho mais baixo em relação a 
Amapá e Roraima, mas ainda acima 
da média nacional. Na nota Enade, 
15 estados apresentaram média 
abaixo da média geral do país. O 
único estado que apresentou insti-
tuição com conceito Enade máximo 
foi o Estado de São Paulo.

Ao analisar a amostra caracte-
rizada por organização acadêmica, 
nota-se uma média maior para as 

universidades, tanto no Exame de 
Suficiência quanto no Enade:

Para finalizar a análise descriti-
va, são apresentados a seguir os da-
dos por organização administrativa:

Sob este aspecto, nota-se que 
as instituições federais obtiveram 

resultados acima da média, tanto 
no Exame de Suficiência quanto no 
Enade, seguidas pelas estaduais. A 
seguir, verificou-se a correlação de 
Pearson entre o percentual de apro-
vações no Exame de Suficiência CFC 
e o conceito contínuo Enade:

“O Exame de Suficiência objetiva assegurar a 
qualidade dos serviços prestados e garantir aos 

usuários da contabilidade um atendimento digno 
por parte da classe contábil, por meio de um 

nível mínimo de conhecimentos necessários ao 
desempenho das atribuições do profissional.”

Tabela 2 – Estatística descritiva por organização acadêmica
Aprovações CFC Conceito Contínuo Enade

Obs Média D. 
Padrão Mínimo Máximo Média D. 

Padrão Mínimo Máximo

Centro 
Universitário 146 29,17% 18,72% 0,00% 100,00%  2,47  0,74  0,43  4,47 

Faculdade 577 20,45% 17,82% 0,00% 100,00%  2,14  0,73  0,15  5,00 
Universidade 284 32,70% 24,74% 0,00% 100,00%  2,57  0,94  1,09  5,00 
Instituto Federal 1 39,53% 0,00% 39,53% 39,53%  2,82  -    2,82  2,82 

Fonte: os autores.

Tabela 3 – Estatística descritiva por organização administrativa
Aprovações CFC Conceito Contínuo Enade

Obs Média D. 
Padrão Mínimo Máximo Média D. 

Padrão Mínimo Máximo

Estadual 48 32,03% 26,50% 0,00% 100,00%  2,46  0,90  1,10  4,55 
Federal 48 57,86% 21,71% 15,00% 100,00%  3,43  0,71  2,00  5,00 
Municipal 25 25,97% 16,72% 0,00% 70,00%  2,05  1,02  0,15  4,01 
Privada Com 
Lucro 425 21,17% 18,26% 0,00% 100,00%  2,12  0,67  0,73  4,59 

Privada Sem 
Lucro 462 24,72% 19,47% 0,00% 100,00%  2,37  0,83  0,33  5,00 

Fonte: os autores.

Tabela 4 – Matriz de correlação – coeficiente de Pearson
Exame Suficiência Conceito Enade

Exame Suficiência  1,0000 
Conceito Enade  0,4469  1,0000 
Coeficientes de correlação com todas as 1008 observações

Fonte: os autores.
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A matriz de correlação evidencia 
uma associação moderada (0,4469) 
entre o Exame de Suficiência do CFC 
e o Conceito Contínuo Enade. Este 
achado é menor que o apresen-
tado no estudo de Souza, Cruz e 
Lyrio (2017), mas ainda assim evi-
dencia tendência de que o número 
de aprovados no exame do CFC está 
positivamente associado ao desem-
penho do concluinte do curso de 
Ciências Contábeis. Este resultado 
reforça a ideia de que, mesmo em 
momentos (2015 e 2017) e com dis-
centes distintos, os resultados ates-
tam o desempenho da Instituição 
de Ensino Superior e, não, do indi-
víduo que realizou os exames.

Antes de testar o modelo de re-
gressão em mínimos quadrados or-
dinários, verificou-se se o modelo 
não viola os pressupostos e especi-
ficações da regressão. Por meio do 
teste de Shapiro-Wilk, verificou-se 
a normalidade da distribuição dos 
dados. Para resultados em P>0,05 
(Wooldridge, 2010), pode-se inferir 
que os dados possuem distribuição 
normal, o que é o caso. 

Em seguida, procedeu-se à che-
cagem de existência de multicoli-
nearidade entre as variáveis. O mo-
delo não demonstra a existência 
de multicolinearidade,  pois não 
apresentou R² alto, tampouco valo-
res muito baixos para a estatística 

t. No entanto, Wooldridge (2010) 
recomenda alguns procedimentos 
para uma melhor inferência. 

O primeiro teste denomina-
do de teste de Fator de Inflaciona-
mento da Variância (VIF). Se o valor 
obtido for maior que 10, pode-se 
dizer que a variável é altamente co-
linear. A seguir verificou-se  o grau 
de tolerância 1/VIF para checar o 
grau de tolerância, que deve ser 
maior que 0,1 para que não haja 
multicolinearidade.

Por fim, efetuou-se o teste do 
modelo em regressão múltipla em 
que se notou significância estatísti-
ca para todas as variáveis explicati-
vas a 1%. O modelo apresentou R² 

de 0,2483, o que corresponde à ge-
neralização dos resultados a partir 
da amostra coletada:

Os coeficientes da Tabela 6 apre-
sentam baixos valores para o erro-
-padrão estimado, o que demons-
tra precisão do modelo no cálculo 
da média amostral. Todas as variá-
veis de controle selecionadas para o 
modelo apresentaram relação positi-
va, exceto a variável organização ad-
ministrativa, em que aponta que as 
instituições privadas apresentam um 
rendimento menor em relação às uni-
versidades públicas. Tal achado corro-
bora os resultados de Hoffman et al. 
(2014), que demonstraram desempe-
nho das instituições públicas sensi-
velmente superior às privadas. As IES 
privadas apresentaram um rendimen-
to 10,64% menor que as públicas.

Tabela 5 – Teste pressupostos da regressão
Variável Normalidade VIF 1/VIF

Aprovados CFC 0,93864
Conceito Enade 0,97872 1,08 0,927603
Instituição Privada 0,98846 1,28 0,780266
Universidade 0,99696 1,37 0,729881
Centro Universitário 0,98931 1,09 0,915862
Breusch-Pagan-Godfrey: Prob > chi²  =   0,0000
White: P-value = 4,6e-10

Fonte: os autores.

Tabela 6 – Regressão em MQO
Coeficiente Erro-Padrão Robusto t P>t

Conceito Enade  0,0984948  0,0088733  11,10 0,000 
Instituição Privada -0,1064860  0,0222210 -4,79 0,000 
Universidade  0,0447626  0,0151093 2,96 0,003 
Centro Universitário  0,0522142  0,0168823 3,09 0,002 
Const  0,0979784  0,0314765 3,11 0,002 
Prob> F = 0,0000
R-squared  = 0,2483

Fonte: os autores.



73REVISTA BRASILEIRA DE CONTABILIDADE

RBC n.º 244. Ano XLIX. Julho/agosto de 2020

Os resultados também demons-
tram que as IES que obtiveram bom 
desempenho no Enade apresenta-
ram melhor desempenho no Exame 
de Suficiência, em torno de 9,84% a 
mais. Quanto à organização acadê-
mica, a característica de referência 
para a variável dummy foi “Faculda-
de”. Deste modo, quando a IES está 
organizada como um Centro Uni-
versitário, apresentou desempenho 
maior de aproximadamente 5,22% 
em relação à faculdade e, quando 
universidade, desempenho maior 
de cerca de 4,47%.

5.  Considerações finais

A educação apresenta-se como 
base da sustentabilidade de uma 
nação. Neste prisma, a educação 
superior é responsável pela forma-
ção profissional, por meio da pro-
dução intelectual institucionalizada 
mediante o estudo sistemático dos 
temas e problemas mais re-
levantes, tan-

to do ponto de vista científico e 
cultural quanto regional e nacional 
(MEC, 2006).

Assim, os agentes envolvidos 
neste cenário buscam continua-
mente o aprimoramento da qua-
lidade da formação na busca de 
oferecer ao mercado de trabalho 
profissionais cada vez mais capa-
citados e competitivos para o de-
senvolvimento da economia como 
um todo.

Neste sentido, o Conselho Fe-
deral de Contabilidade instituiu o 
Exame de Suficiência para aferir e 
assegurar a existência de um co-
nhecimento mínimo necessário ao 
adequado exercício da profissão 
contábil. Paralelamente, o Ministé-
rio da Educação criou o Exame Na-
cional de Desempenho de Estudan-
tes, o Enade, que tem por objetivo 
avaliar o rendimento dos concluin-
tes dos cursos de graduação, 
em relação aos 

conteúdos programáticos, habili-
dades e competências adquiridas 
em sua formação.

Deste modo, o presente estudo 
verificou a relação do desempenho 
das IES no Enade eno desempenho 
no Exame de Suficiência. O estudo 
apresentou a estatística descritiva 
detalhada, que possibilitou ao lei-
tor uma análise minuciosa frente ao 
desempenho das IES tanto no Exa-
me de Suficiência, edição 1/2017, 
quanto no Enade, edição 2015. 

Os resultados dos dois instru-
mentos de avaliação, que são in-
dependentes, apresentaram cor-
relação estatística quanto aos 
resultados obtidos pelas IES, o que 
indica que há preocupação dos 
agentes quanto ao alinhamento da 
formação discente e o que é exigido 
pelo mercado profis-
sional.

“Assim, os agentes envolvidos neste cenário buscam 
continuamente o aprimoramento da qualidade 

da formação na busca de oferecer ao mercado de 
trabalho profissionais cada vez mais capacitados e 
competitivos para o desenvolvimento da economia 

como um todo.”
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Os achados, por meio da regres-
são linear múltipla, principalmente 
o de desempenho superior das IES 
públicas em relação às privadas, 
já apontado por Hoffman, Zanini, 
Corrêa, Siluk, Schuch Junior e Ávila 
(2014), corroboram os achados dos 
pesquisadores e ratificam seus re-
sultados por meio de outro indica-
dor que não os estabelecidos pelo 
Ministério da Educação: o Exame de 
Suficiência. 

O estudo apresentou melhor de-
sempenho das IES públicas também 
no teste aplicado pelo Conselho Fe-
deral de Contabilidade, que con-
sidera somente características de 
formação do candidato, não con-
templando carac-
terísticas estru-
turais das IES, 
como infraes-
trutura e/ou cor-
po docente.

Os resulta-
d o s  t a m b é m 
c o r r o b o r a m 
para a relação 
desempenho x 
pesquisa:  nos 
centros universi-
tários e nas uni-
vers idades  os 
resu l tados  no 
Exame de Sufi-
ciência são me-

lhores. Segundo o Ministério da 
Educação (2006), as atividades da 
universidade se caracterizam pela 
indissociabilidade das atividades de 
ensino, pesquisa e extensão. 

Os centros universitários são as 
instituições de ensino superior plu-
ricurriculares, abrangendo uma ou 
mais áreas do conhecimento, que 
se caracterizam pela excelência do 
ensino oferecido, comprovada pela 
qualificação do seu corpo docente 
e pelas condições de trabalho aca-
dêmico oferecidas à comunidade 
escolar (MEC, 2006).

O Enade não deve ser vis-
to como algo punitivo: 

tem por finalidade apontar para as 
IES o desempenho geral dos cursos 
oferecidos por estas. Assim, para 
estudos futuros, sugere-se pesqui-
sar nas IES que obtiveram índices 
menos satisfatórios se houve esta 
réplica do Ministério da Educação 
e se, a partir dos resultados pouco 
satisfatórios, foram tomadas medi-
das para o aprimoramento do cur-
so em busca de um desempenho 
melhor. Também sugere-se o acom-
panhamento ao longo do tempo 
para comparação de resultados dos 
exames futuros com os apresenta-
dos neste trabalho.

“Os resultados dos dois instrumentos de avaliação, 
que são independentes, apresentaram correlação 

estatística quanto aos resultados obtidos pelas IES, o 
que indica que há preocupação dos agentes quanto ao 
alinhamento da formação discente e o que é exigido 

pelo mercado profissional.”
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As partes envolvidas em um processo judicial, por 
vezes, formulam quesitos que visam levar o perito 
a se posicionar em relação aos seus interesses 

particulares. Parte desses quesitos, eventualmente, se afasta 
do objeto da perícia contábil. Nesse sentido, esta pesquisa 
procurou verificar como os peritos tratam essas assimetrias. 
Foram propostas hipóteses de que (H1) o perito considera o 
questionamento impertinente e não responde e (H2) o perito 
apresenta como resultado apenas uma solução superficial ao 
quesito. Foi realizada uma pesquisa exploratória, utilizando 
documentos e relatórios periciais acostados em processos 
judiciais. Os dados foram obtidos em um escritório de São Luís 
(MA) e evidenciaram que 42,85% dos quesitos apresentados 
pelas partes apresentaram assimetria com o objeto da perícia 
e visavam obter elementos ou subsídios para contrapor os 
argumentos da parte oposta. Verificou-se também que os 
peritos assistentes são mais suscetíveis a considerar esses 
quesitos como impertinentes para que não sejam respondidos. 
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1.  Introdução

A Perícia Contábil é uma área 
da Contabilidade utilizada para re-
solver determinadas situações, ju-
diciais ou extrajudiciais, com o in-
tuito solucionar impasses entre as 
partes envolvidas. Por meio de um 
laudo pericial ou parecer contábil, o 
perito expõe os detalhes da matéria 
periciada, observando sempre o ob-
jeto da perícia e mantendo a impar-
cialidade. Assim, a perícia se torna 
uma das formas de trazer aos autos 
dados e informações relevantes, por 
meio de procedimentos, exames, 
vistorias e avaliações por um pro-
fissional da contabilidade legalmen-
te habilitado.

As perícias, via de regra, podem 
ser realizadas tanto no âmbito judi-
cial quanto extrajudicial, conforme 
se desenrole no seio da justiça ou 
em processos administrativos, me-
diante arbitragens. Sua necessidade 
se configura sempre que o juízo ou 
as partes identifiquem insuficiência 
de conhecimentos técnicos acerca 
da matéria debatida e necessitem 
de esclarecimentos específicos so-
bre o objeto da prova. Nesse aspec-
to, a prova pericial é considerada 
uma das mais importantes porque 
parte da avaliação de documen-
tos e operações registradas, assim 
como da identificação dos fatores 
que desencadearam o litígio.

Na elaboração do laudo peri-
cial, o perito-contador toma por 
base os quesitos apresentados pe-
las partes envolvidas nos processos 
para finalização e apresentação do 
seu trabalho. Os quesitos são as 
perguntas elaboradas pelos as-
sistentes peritos ou, até mesmo, 
pelo juiz sobre o motivo que 
causou a discordância entre 
os interessados. No caso do 
juiz, os quesitos propostos 
irão auxiliar no seu veredi-
to final sobre a ação.

Nas perícias judiciais, 
por se tratar de conflitos en-

tre partes em litígio, os quesitos 
apresentados para evidenciação e 
solução das ações podem ser pre-
judicados pela parcialidade dos in-
teressados e, desta forma, induzir o 
perito a responder a situações que 
fogem ao objetivo da causa. A perí-
cia contábil é iniciada após solicita-
ção do juiz para os casos de perícias 
judiciais; já as extrajudiciais têm iní-
cio quando uma das partes ou am-
bas solicitam o parecer de um pro-
fissional, especialista no objeto em 
discussão.

Em determinadas situações de 
conflitos, o perito contábil identi-
fica facilmente o objeto da perícia, 
pois o próprio pedido em si já jus-
tifica o objeto. Entretanto, em ou-
tras situações, a finalidade é desvia-
da com a formulação dos quesitos 
que se afastam do objetivo de fa-
cilitar o esclarecimento da discus-
são e atingir o propósito da perícia. 
Com base nesse aspecto, questio-
na-se: Como os peritos tratam os 
quesitos apresentados pelas par-
tes quando apresentam viés que 
se afastam do objeto da perícia? 
O objetivo geral, portanto, foi des-
crever os procedimentos adotados 
pelos peritos quando se deparam 
com quesitos que se afastam do 
objeto da pesquisa.

Complementando, os 
objetivos específicos 
buscaram: a) exami-
nar os quesitos 
propostos nas 
perícias con-
tábeis; b) 
identifi-
car 

em que proporção da amostra os 
quesitos são utilizados para desvio 
do objeto da perícia; c) evidenciar 
se os quesitos apresentados pelas 
partes têm relação com o objeto 
da perícia. 

Este estudo se justifica pelo fato 
de que ao solicitar uma perícia judi-
cial o juiz está nomeando um pro-
fissional para esclarecer dúvidas na 
qual ele não tem domínio ou com-
petência para julgar sozinho e, com 
essa prática, as partes envolvidas 
podem apresentar quesitos com a 
finalidade apenas de confundir o 
perito ou o juiz quanto à finalidade 
da causa em questão.

O artigo está estruturado em 
seis seções, iniciando com a intro-
dução. A segunda seção trata da 
perícia contábil, sua conceituação 
e características. A terceira seção 
aborda os quesitos do trabalho pe-
ricial, evidenciando a relevância do 
quesito e a abordagem relacionada 
com o objeto da perícia judicial. Já 
o quarto capítulo expõe a metodo-
logia, detalhando os procedimen-
tos para a obtenção do resultado 
da pesquisa. A quinta seção desta-
ca o estudo dos quesitos, verifican-
do os resultados obtidos com a sua 
análise e sua relação com o objeto 

da perícia. Por fim, a últi-
ma seção trata das 

cons idera-
ções fi-

nais.
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2. Perícia Contábil

Ao longo da história, os peritos 
sempre foram importantes na bus-
ca da verdade dos fatos. Sousa e 
Grande (2010) ensinam que os peri-
tos eram assim considerados por re-
unirem conhecimentos adquiridos 
com a experiência, portanto, exigin-
do especialização. A perícia contá-
bil é um trabalho técnico realizado 
por profissional de contabilidade e 
se constitui em uma excelente ferra-
menta para tomada de decisões em 
processos judiciais ou, até mesmo, 
extrajudiciais. Pires (2000, p. 20) de-
fine que “a perícia é a manifestação 
técnico científica de qualquer dos 
ramos do conhecimento humano. O 
seu objetivo é o estudo do fato, ca-
racterístico e peculiar, que está sen-
do objeto de litígio extrajudicial ou 
judicial [...]”.

Hoog (2007) realizou um le-
vantamento na doutrina brasileira 
e identificou diferentes momentos 
no Século XX, em que a perícia se 
tornou mais evidente. Ele afirma 
que João Luis dos Santos define a 
perícia, em 1928, como “o exame 
feito na contabilização de uma ad-
ministração com o propósito de de-
terminar a regularidade ou irregula-
ridade, ou a situação dos fatos ou 
somente certos fatos que à mesma 
administração se prendem”. Perce-

be-se um certo viés de identificação 
de erros cometidos pela gestão, o 
que restringe o espectro da ativida-
de de forma substancial ao que se 
pratica hoje. Posteriormente, o Có-
digo de Processo Civil de 1939 pas-
sou a incorporar a perícia como ele-
mento de prova de fato, ampliando 
o seu escopo. Hoog (2007) acres-
centa que, com a criação do Con-
selho Federal de Contabilidade, em 
1946, a perícia passou a ser atribui-
ção privativa do contador. A partir 
de então, e com a incorporação de 
outros diplomas legais, a ativida-
de pericial assumiu a sua relevân-
cia como atividade auxiliar do Ju-
diciário.

Por meio da perícia contábil, li-
tígios podem ser resolvidos; par-
tes em atritos podem chegar a um 
acordo igualitário, uma vez que o 
perito por ser profissional com ca-
pacidade técnica para o trabalho 
utiliza do seu conhecimento para 
uma finalidade específica, respon-
der ao objeto da perícia.

A perícia contábil constitui o con-
junto de procedimentos técnico-
-científicos destinados a levar à ins-
tância decisória elementos de prova 
necessários a subsidiar a justa so-
lução do litígio ou constatação de 
fato, mediante laudo pericial contá-
bil e/ou parecer técnico-contábil, em 

conformidade com as normas jurí-
dicas e profissionais e com a legisla-
ção específica no que for pertinente. 
NBC TP 01 (Norma Técnica de Perí-
cia Contábil) (CFC, 2015).

Ainda de acordo com a NBC TP 
01 (CFC, 2015), “o laudo pericial 
contábil e o parecer técnico-contá-
bil têm por limite o próprio objeto 
da perícia deferida ou contratada”, 
ou seja, o objeto da perícia contábil 
é definido no momento de sua so-
licitação por uma das partes ou por 
solicitação do juiz. 

Quando se trata de perícia judi-
cial, o objeto é definido pelo despa-
cho do juiz ao solicitar trabalho téc-
nico específico para auxiliar a sua 
decisão e, geralmente, está anexa-
do aos autos do processo. Já nas 
perícias extrajudiciais, o objeto da 
perícia é definido pelas partes con-
tratantes. Nesse sentido, Neves Ju-
nior et al. (2014, p.15) adicionam 
que “a materialização do trabalho 
pericial é o laudo pericial. O perito 
irá expor em seu laudo o seu pro-
nunciamento sobre a tese que lhe 
foi submetida. É facultado às partes 
apresentar quesitos que consistem 
em perguntas técnicas a serem res-
pondidas pelo perito [...]”. 

No laudo pericial ou parecer 
contábil, o perito demonstra o seu 
trabalho técnico, evidencia o obje-

“O juiz, obedecendo ao disposto no Art. 470 do 
CPC, pode indeferir quesitos impertinentes ao 

objeto da perícia solicitada, se assim o considerar. 
Nesse caso, o próprio juiz poderá analisar os 

quesitos apresentados pelas partes e indeferir o 
questionamento que julgue não concordar com a 

finalidade que a ação se propõe.”



80 Perícia Contábil: análise da assimetria entre os quesitos e o objeto da perícia

RBC n.º 244. Ano XLIX. Julho/agosto de 2020

to da perícia solicitada em confor-
midades com a solicitação dos in-
teressados, seja o juiz ou as partes.

O laudo pericial contábil e o pare-
cer técnico-contábil são documen-
tos escritos, nos quais os peritos de-
vem registrar, de forma abrangente, 
o conteúdo da perícia e particula-
rizar os aspectos e as minudências 
que envolvam o seu objeto e as bus-
cas de elementos de prova necessá-
rios para a conclusão do seu traba-
lho (CFC, 2015).

É por meio do laudo pericial, no 
caso de perícia judicial, ou parecer 
contábil para os casos de perícia ex-
trajudicial, que o perito demonstra 
o seu trabalho técnico, de forma 
clara e precisa, expressando todo o 
conteúdo obtido nos documentos 
dos autos e diligências. Nesse mo-
mento, o perito deve ser imparcial e 
se limitar ao objeto da perícia.

A NBC TP 01 (CFC, 2015) dispõe 
que “para a execu-
ção da perícia con-
tábil, o perito 
deve se ater ao 
objeto e ao 
lapso tem-
poral da 
períc ia 

a ser realizada”. Nesse aspecto, é 
notável que a própria norma con-
tábil já traz, expressamente, qual 
será o ponto de partida para análi-
se dos fatos em litígio e elaboração 
do laudo pericial, ou seja, o objeto 
da perícia será o tema a ser segui-
do, limitado ao tempo designado 
nos autos.

3. Quesitos da Perícia 
Contábil

Os quesitos na perícia contábil 
são os questionamentos efetuados 
pelas partes ou pelo juiz com o in-
tuito de esclarecer as dúvidas sobre 
o objeto da ação. Estas indagações 
devem ser respondidas de forma 
clara e objetiva no laudo pericial.

Os quesitos apresentados ser-
vem como direcionador do trabalho 
a ser seguido na perícia contábil, 
embora haja nas perícias judiciais o 
despacho do juiz em que geralmen-
te já consta o objeto da perícia, “os 

quesitos têm como 

objetivo elucidar as questões obs-
curas existentes em um processo, 
de maneira objetiva e fundamen-
tada, utilizando uma linguagem de 
fácil compreensão para as partes e 
o para o juiz evitar sentença inade-
quada” (SILVA-CARNEIRO; CARNEI-
RO NETO, 2017, p. 395).

Para evitar sentenças inadequa-
das, o perito em seu trabalho téc-
nico (o laudo pericial) deve sem-
pre manter a imparcialidade, evitar 
responder aquilo que não foi ques-
tionado nos quesitos, se ater ao 
objeto da perícia, apresentando 
respostas claras, de fácil compreen-
são e sem entrelinhas, para não ha-
ver interpretações errôneas do seu 
laudo ou levar a perícia contábil a 
parecer um trabalho tendencioso, 
contribuindo para uma das partes 
envolvidas no processo.

Os quesitos devem ser respondi-
dos sempre bem fundamentados e 
com base nos documentos e regis-
tros contábeis, ou seja, baseados em 
provas. Eles também serão transcri-
tos e respondidos no laudo pericial, 
iniciando pelas respostas aos quesi-

tos do juiz e posterior aos 
quesitos das partes (ZAN-

LUCA, 2008).
Durante a perí-

cia contábil, em-
bora o Art. 470 do 

CPC disponha que 
“incumbe ao juiz: I- 

indeferir quesitos im-
pertinentes, II- formular 

quesitos que entender ne-
cessários ao esclarecimen-

to da causa” (BRASIL, 2015). 
Também cabe ao perito obser-

var o objeto da perícia e sepa-
rar os quesitos impertinentes à 

causa, acionando o juiz por meio 
de diligências sobre o entendimen-

to dos questionamentos propostos, 
que se considerarem impertinentes, 
o perito deixa de respondê-los.

Os quesitos impertinentes são 
aqueles que fogem ao conhecimen-
to técnico do perito contábil, ou se 
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desviam do objeto da perícia. O pe-
rito deve ficar atento a esse tipo de 
quesito que pode ser tendencioso, 
com a intenção de obter respostas 
e desfocar o objeto do trabalho. Fa-
zendo com que a interpretação de 
quem ler o trabalho seja direciona-
da em sentido diverso ao objetivo 
da perícia solicitada.

O juiz, obedecendo ao disposto 
no Art. 470 do CPC, pode indefe-
rir quesitos impertinentes ao objeto 
da perícia solicitada, se assim o con-
siderar. Nesse caso, o próprio juiz 
poderá analisar os quesitos apre-
sentados pelas partes e indeferir 
o questionamento que julgue não 
concordar com a finalidade que a 
ação se propõe.

Silva-Carneiro e Carneiro Neto 
(2017, p. 401) identificaram que 
“os quesitos auxiliam no esclareci-
mento de dúvidas sobre determina-
do assunto e quando mal formula-
dos, ou feitos em exagero podem 
confundir e até fugir do assunto 
[...]”. Desta forma, o perito deverá 
ter o cuidado de ser direto e objeti-
vo, além de limitar-se ao objeto da 
perícia.

Já Neves Junior et. (2014) em 
seu trabalho afirmam que os que-
sitos de um laudo pericial influen-
ciam diretamente a decisão de um 
litígio judicial, principalmente ba-
seado nas informações apresenta-

das em respostas a esses quesitos. 
Também afirmam que os questiona-
mentos têm a intenção de confun-
dir o perito e obter dados que pos-
sam prolongar a discussão da ação.

Baseados nos autores citados, 
foram formuladas as duas hipóte-
ses como segue: H1. Os peritos con-
sideram os quesitos que se afastam 
do objeto da perícia como imper-
tinentes e justificam dessa forma 
para não responder. H2. Os peri-
tos respondem aos quesitos que se 
afastam do objeto da perícia de for-
ma superficial.

4. Metodologia 

Para atingir os objetivos propos-
tos, foi realizada uma pesquisa qua-
litativa, pois “seu raciocínio se ba-
seia, principalmente, na percepção 
e na compreensão humana” (STA-
KE, 2016, p. 21).

Ainda para atingir os fins, foi 
realizada uma pesquisa descritiva, 
que, para Gil (2010, p. 27), “tem 
como objetivo a descrição das ca-
racterísticas de determinada po-
pulação”. Nesse sentido, a pesqui-
sa buscou evidenciar os aspectos 
utilizados na elaboração dos que-
sitos contábeis, observando o que 
pretendiam obter com os questio-
namentos apresentados; e, quan-

to ao procedimento técnico, trata-
-se de uma pesquisa documental, 
pois se buscou identificar, nos que-
sitos apresentados pelas partes nas 
perícias judiciais, de que forma e 
em que proporção houve questio-
namentos que fugiam ao objeto 
da perícia que havia sido definida 
pelo juiz. A análise de documentos, 
de acordo com Freitas e Jabbour 
(2011), pode contribuir para uma 
percepção de detalhes que dificil-
mente seriam detectados em uma 
pesquisa quantitativa.

A pesquisa foi realizada em um 
escritório de contabilidade na ci-
dade de São Luís, Estado do Mara-
nhão, no bairro Cohajap. A escolha 
ocorreu devido a proprietária ser 
perita contábil, atuar em diversos 
litígios judiciais e facilitar a coleta 
dos dados. Esta ocorreu no perío-
do de setembro 2019 a novembro 
de 2019.

5. Tratamento e Análise dos 
dados

Foram tratados os questiona-
mentos formulados pelas partes in-
teressadas nas ações de 4 (quatro)
perícias judiciais, quantitativo esse 
de processos que foram submetidos 
aos trabalhos da perita contábil res-
ponsável pelo escritório.

“O objeto da perícia contábil é o instrumento 
da ação judicial ou extrajudicial que vai definir 

os limites do trabalho técnico a ser realizado pelo 
perito, servindo como um norteador na elaboração 

do laudo pericial ou parecer contábil.”
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A identificação do objeto da 
perícia foi realizada com base nos 
laudos periciais dos trabalhos já 
finalizados ou no parecer técnico 
contábil em que houve atuação 
como perita assistente, além de 
ser observada a decisão de despa-
cho do juiz sobre o objeto da perí-
cia executada.

Quesitos ação 01

No primeiro litígio que gerou 
uma ação judicial, tratava-se de 
uma parceria comercial com con-
trato de exclusividade de distribui-
ção de alguns materiais. Um de-
terminado distribuidor deixou de 
fornecer produtos ou materiais de 
suporte de venda para seu parcei-
ro, que possuía um contrato de ex-
clusividade nas vendas na região do 
Maranhão e Piauí, por motivos de 
alterações nas políticas dos contra-
tos que deixariam de ser exclusivos 
e passariam a ser não exclusivos.

A autora solicitava judicialmen-
te a garantia de pelo menos 12 
meses da continuidade do contra-
to de distribuição exclusiva e nas 
mesmas condições, além de danos 
patrimoniais e extrapatrimoniais 
devido aos negócios já realizados 
dentro da sua área de atuação. Já a 
parte ré se defendia e afirmava que 
os números falavam por si e que a 
rescisão do contrato ocorreu devi-
do ao desinteresse e quase parali-
zação operacional da autora.

O objeto da perícia contábil 
identificada no despacho do juiz 
foi a apuração do faturamento das 
vendas realizadas pela autora no 
período de 7 anos. Percebe-se que 
o objeto é bem claro e direto – a 
evidenciação da receita de vendas.

A requerente apresentou 9 
quesitos, sendo 3 deles respondi-
dos pela perito-contadora de acor-
do com o objeto da perícia. Nas 
outras 6 interrogativas que apre-
sentavam características que se 

desviavam do objeto da perícia, a 
especialista técnica respondeu de 
forma superficial, apresentando ar-
gumentos de que o quesito formu-
lado não era pertinente ao escopo 
do trabalho, e que não era possí-
vel responder apenas com base nas 
demonstrações contábeis, sendo 
necessário conhecer outras rotinas 
administrativas e operacionais da 
parte ré.  Já a requerida apresentou 
6 questionamentos que tinham re-
lação com o objeto da perícia, con-
tudo apenas 2 quesitos foram res-
pondidos pela perita e os demais 
não puderam ser solucionados por 
falta de documentação hábil para 
resposta.

Dessa forma, foi apresentado 
um total de 15 quesitos expostos 
pelas partes da ação e não hou-
ve questionamentos por parte do 
juiz. Desta totalidade, 40% foram 
respondidos pela perita de forma 
superficial, pois no quesito havia 
fuga ao objeto da perícia.

Quesitos ação 02

Na segunda ação o conflito 
se tratava de uma execução judi-
cial de um banco contra uma em-
presa que se financiou mediante 
uma cédula de crédito industrial. 
Por não haver mais condições de 
pagamento do financiamento, a 
empresa se tornou devedora e foi 
executada judicialmente. Contudo, 
entrou com um recurso de embar-
go, questionando a modificação 
do critério de atualização da dívi-
da e pediu para expurgar o excesso 
de execução e enquadramento na 
Lei da Usura pela prática de capi-
talização dos encargos financeiros.

Após tentativa de acordo entre 
as partes, o juiz determinou a pe-
rícia contábil para identificação do 
real valor da dívida. Neste ponto, 
foi determinado o objeto da perícia 
a ser realizada, ou seja, a identifi-
cação do saldo devedor e atualiza-

ção corrigida monetariamente. As 
partes apresentaram um total de 
20 quesitos, sendo 14 pela empre-
sa embargante e 6 pelo banco em-
bargado.

Dos quesitos apresentados 
pela embargante, 6 se apresenta-
vam com sentido distinto ao obje-
to da perícia, ou seja, 42,85% das 
interrogativas nele expostos. Os 
quesitos buscavam a afirmativa da 
perita sobre haver excesso na exe-
cução da sentença, ou até mesmo 
deficiência nas planilhas apresen-
tadas pelo banco, buscando evi-
dências contrárias das que esta-
vam na própria cédula de crédito 
industrial. A perita respondeu aos 
quesitos de forma direta e precisa, 
sem respostas superficiais ou con-
siderar quesitos impertinentes, em-
bora fugindo ao objeto da perícia. 
Os questionamentos foram respon-
didos em sua totalidade e bem fun-
damentados.

A intenção dos quesitos apre-
sentados pela embargante se asse-
melha ao do estudo de Neves Jú-
nior et. al. (2014), em que 63% dos 
peritos entrevistados concordaram 
que os quesitos extrapolaram o ob-
jeto da prova pericial, além de que 
70% dos que responderam à pes-
quisa acreditavam que o motivo 
era obter subsídios para contrapor 
os argumentos da parte oposta.

Os quesitos apresentados pelo 
embargado não apresentaram 
fuga ao objeto da perícia, tratando 
apenas de buscar o entendimento 
sobre a forma de atualização do 
saldo da dívida, taxas aplicadas e 
saldo devedor atual.

Analisando o total de quesitos, 
pode se afirmar que, em 30% dos 
questionamentos, havia desvio do 
objeto da perícia; já os demais 70% 
buscaram a objetividade da ação e 
as interrogativas expostas tinham 
intenção de esclarecer a determi-
nação do despacho do juiz sobre 
o trabalho desenvolvido pelo peri-
to contador.
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Quesitos ação 03

Nesta ação ordinária de indeni-
zação, o processo se deu devido à 
quebra de contrato de distribuição 
de produtos de uma grande mar-
ca de refrigerantes. A empresa re-
querente na ação alegava que du-
rante oito anos sempre cumpriu as 
obrigações impostas pela requeri-
da, assim como sempre assumiu o 
alto custo das logísticas de distri-
buição, pois o acesso aos municí-
pios de sua atuação era precário. 
Após implantação de estrada as-
fáltica, a empresa requerida pas-
sou a colocar obstáculos no for-
necimento dos produtos e impôs 
condições desproporcionais, o que 
inviabilizou sua atividade e impac-
tou diretamente as vendas do dis-
tribuidor requerente, solicitando 
assim em juízo indenização por 
perdas e danos.

A requerida apresentou contes-
tação, alegando que as informa-
ções repassadas pela requerente 
não eram verdadeiras, e que havia 
demonstrado incompetência na 
sua administração comercial e ge-
rencial, inclusive tornando-se ina-
dimplente.

Em despacho do juiz, a perita 
contadora evidenciou o objeto da 
perícia como sendo o descrito no 
despacho do juiz que trata sobre 
condenar a empresa requerida a 
pagar a título de indenização por 
perdas e danos cujo valor deveria 
ser apurado em liquidação de sen-
tença. Além de que o objeto da pe-
rícia estava restrito a estimar lucros 

cessantes e os 
danos emergentes de-

correntes da decisão unilateral de 
rescisão do pacto contratual.

Os quesitos apresentados pe-
las partes totalizaram 19 questio-
namentos, sendo 9 da requerente 
e 10 da parte requerida. A parte re-
querente apresentou quesitos coe-
rentes ao objeto da perícia, ques-
tionando sobre a margem de lucro 
bruto, elevação nas vendas, au-
mento do fluxo de pessoas na re-
gião, projeção de consumo e mé-
todos para determinação dos danos 
emergentes.

Já a parte requerida na ação 
apresentou 1 (um) quesito que se 
desviava do objeto da perícia. Este 
questionamento foi prontamen-
te respondido pela perita contábil, 
sem o considerar impertinente ou 
sem ser superficial. Como o quesi-
to questionava sobre o valor atuali-
zado da dívida do requerente com 
a requerida, e ele já havia sido anu-
lado por sentença judicial, a profis-
sional técnica respondeu conforme 
informações obtidas nos próprios 
autos, replicando de forma clara e 
objetiva. Desta forma, o desvio ao 
objeto da perícia ocorreu na pro-
porção de 5,26% na totalidade de 
quesitos e na proporção de 10% na 
análise apenas das questões pro-
postas pela parte requerida. 

Os demais quesitos apresenta-
dos pela requerida tinham relação 
com o objeto da perícia, em que 
buscavam evidenciar o faturamen-
to da empresa requerente e de-
monstrar volume de vendas com 
base nas notas fiscais dos produtos 

f a -
bricados 
pela ré e os va-
lores das despesas ope-
racionais. Todos esses quesitos não 
fugiram ao objeto da perícia, pois, 
para determinar lucros cessantes, 
ou seja, quanto o vendedor deixou 
de lucrar, é necessário analisar os 
custos e despesas inerentes naque-
la operação.

Quesitos ação 04

O quarto litígio trata de uma 
ação entre duas pessoas físicas e 
um banco, pelo motivo da arre-
matação dos bens penhorados por 
ordem judicial, em decorrência de 
dívidas de uma Cédula de Crédito 
Industrial. Os apelantes, na condi-
ção de avalistas pessoa física, pre-
tendiam a revisão do financiamen-
to, prontamente atendidos pelo 
juiz que determinou que a dívida 
fosse fixada conforme valor encon-
trado pela perícia judicial, além de 
considerar parcialmente nula a ar-
rematação dos bens, condenando o 
banco a devolver a diferença entre 
o valor da dívida e o valor total dos 
bens avaliados na penhora.

Sendo assim, o objeto da perícia 
se limitou ao valor da diferença en-
tre a quantia paga pelos requeren-
tes e a avaliação judicial dos bens 
executados na ação de penhora, 
desta forma demonstrando o real 
valor da indenização que o banco 
deve aos apelantes.
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Nesta ação, a perita responsá-
vel pelo escritório de contabilidade 
atuou como profissional técnico as-
sistente, ou seja, está representan-
do uma das partes do litígio, que 
no caso foi o requerente.

Nenhum dos 8 questionamen-
tos apresentados pelo autor foram 
considerados impertinentes pela 
perita contábil e todos foram res-
pondidos de forma clara e objetiva, 
sem respostas superficiais ou com 
entrelinhas para mérito do juiz.

Entretanto, nos quesitos apre-
sentados pela parte ré, 5 dos 13 
foram considerados impertinentes 
pela perita contadora e não foram 
respondidos nem superficialmen-
te, ou seja, ela entendeu como des-
vio do objeto da perícia, julgando 
como impertinente e não respon-
deu ao questionamento da parte ré.

Na pesquisa de Neves Júnior et. 
al. (2014), 54% dos entrevistados, 
que no caso eram peritos conta-
dores, concordaram que a elabo-
ração dos quesitos tem o objetivo 
de confundir o perito judicial e ex-
plorar argumentos que possam fa-
vorecer a discussão. Sendo assim, 
esta pode ser uma justificativa para 
a perita ter considerado os quesitos 
impertinentes e, não, os responder.

Portanto, esta ação contou com 
21 quesitos em sua totalidade, 
sendo 8 das partes apelantes e 13 

da parte ré. Em proporção, pode-
-se afirmar que 23,8% de todos os 
quesitos foram considerados imper-
tinentes pela perita contadora nem 
chegaram a ser respondidos. Já, ao 
se comparar somente com os quesi-
tos apresentados pela parte ré, essa 
paridade sobe para 38,46%.

6. Considerações Finais

O objeto da perícia contábil é o 
instrumento da ação judicial ou ex-
trajudicial que vai definir os limites 
do trabalho técnico a ser realizado 
pelo perito, servindo como um nor-
teador na elaboração do laudo pe-
ricial ou parecer contábil. Os que-
sitos geralmente são apresentados 
pelas partes, mas o juiz também 
pode expor seus questionamentos, 
que servirão para auxiliar nos escla-
recimentos de dúvidas sobre o ob-
jeto da perícia.

Os resultados confirmaram a se-
gunda hipótese deste trabalho de 
que os peritos respondem aos que-
sitos de forma superficial, quando 
estes se afastam do objeto da perí-
cia. Nos questionamentos analisa-
dos da primeira ação, foi possível 
perceber que a perita contábil res-
pondeu a alguns quesitos de for-
ma branda, em que afirmava que o 
quesito não era pertinente ao esco-

po do trabalho, e, por falta de do-
cumentação, também não se apro-
fundou nas interrogativas, já que se 
apresentavam com fuga ao objeti-
vo da perícia. Em uma única ação, 
pelo menos 40% de todos os que-
sitos foram respondidos de forma 
superficial.

Importante comentar que, na 
segunda ação, 42,85% dos quesitos 
apresentados por uma das partes 
tinham a intenção de obter subsí-
dios para contrapor os argumen-
tos e contestações da parte oposta, 
pois buscavam falhas nas planilhas 
apresentadas pelo outro interessa-
do na ação, assim como induzir a 
responder se teve excesso na exe-
cução da sentença do juiz. Mesmo 
neste viés, a perita tratou os quesi-
tos de forma válida, respondeu de 
forma clara, direta e precisa como 
devem ser respondidos os quesitos 
na elaboração de um laudo pericial.

Cabe frisar os quesitos da últi-
ma ação, quando a perita estava 
atuando como perita-assistente, 
ou seja, defendendo uma das par-
tes no processo, durante o trabalho 
técnico, considerou impertinentes 
38,46% das interrogativas apresen-
tadas pela parte oposta no litígio, e 
não respondeu ao questionamento. 
Confirma-se, assim, a primeira hi-
pótese de que, quando os quesitos 
se afastam do objeto da perícia, os 

“Nos questionamentos analisados da primeira 
ação, foi possível perceber que a perita contábil 

respondeu a alguns quesitos de forma branda, em 
que afirmava que o quesito não era pertinente ao 
escopo do trabalho, e, por falta de documentação, 

também não se aprofundou nas interrogativas, já que 
se apresentavam com fuga ao objetivo da perícia.”
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peritos consideram como imperti-
nentes e justificam desta forma 
para não responder ao questiona-
mento proposto.

Quando a perita executou o 
trabalho como perita-assistente, 
considerou de forma direta como 
impertinente, pois havia fuga ao 
objeto da perícia. Contudo, quan-
do o trabalho era de perita do juiz, 
houve um maior cuidado nas res-
postas das interrogativas. Embo-
ra as partes, em algum momen-
to, apresentaram quesitos que se 
desviavam do objetivo da perícia, 
a profissional técnica não os consi-

derou impertinentes ou deixou de 
respondê-los. Os procedimentos 
adotados foram de respostas su-
perficiais quando não havia docu-
mentação suficiente para subsidiar 
o resultado, ou quando havia da-
dos suficientes, a resposta foi bem 
fundamentada e direta, mantendo 
a imparcialidade.

Portanto, entende-se que o ob-
jetivo geral da pesquisa foi atin-
gido, sendo destacados os proce-
dimentos adotados pelos peritos, 
quando se deparam com quesitos 
que se afastam do objeto da perí-
cia as respostas variam e dependem 

do trabalho a ser executado quan-
do perito do juiz ou perito-assisten-
te, ou depende da documentação 
apresentada pelas partes.

Este trabalho possui como limi-
tação o fato de ter sido realizado 
em um único escritório especializa-
do em perícia contábil. Como su-
gestão para trabalhos futuros, fica 
a proposta de ampliar o campo da 
coleta de pesquisa, analisar um 
número maior de quesitos e lau-
dos periciais para reforçar os pro-
cedimentos adotados pelos peritos 
contadores diante de desvios do 
objeto da perícia.

Referências

BRASIL. Lei Nº 13.105, de 16 de março de 2015. Código de processo civil. Disponível em:<

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm>Acesso em: 15 mar. 2020.

CFC. Conselho Federal de Contabilidade. Normas Brasileiras de Contabilidade. Resolução NBCTP01, de 27 de fevereiro de 
2015. Dá nova redação à NBC TP 01 - Perícia Contábil. Disponível em: <http://www1.cfc.org.br/sisweb/SRE/docs/NBCTP01.
pdf>. Acesso em: 15 mar. 2020.  

FREITAS, W. R; JABBOUR, C. J. Utilizando estudo de caso (s) como estratégia de pesquisa qualitativa: boas práticas e 
sugestões. Estudo & Debate, v. 18, n. 2, 2011. 

GIL, A. C.Como elaborar projetos de pesquisa. 5 ed. São Paulo: Atlas, 2010.

HOOG, W. A. Z. Prova Pericial Contábil: aspectos práticos & fundamentais. 5a edição. Curitiba: Juruá, 2007.

NEVES JÚNIOR, I. J. D.; ANDRADE, F. D. O.; VILELA FILHO, B. P.; BARRETO, M. D.Perícia Contábil: as Estratégias e as contribuições 
da formulação dos quesitos para resultado da prova pericial. In: XVI Congresso USP Controladoria e Contabilidade. Anais..., 
jul. 2014.

PIRES, M. A. A. A perícia contábil: reflexões sobre seu verdadeiro significado e importância.Revista Brasileira de Contabilidade, 
n. 121, jan./fev. 2000.

RODRIGUES, W. C. Metodologia científica. Apontamentos de aula. FAETEC/IST. Paracambi, RJ. 2007. Disponível em: <https://
pt.scribd.com/document/63644649/Willian-Costa-Rodrigues-Metodologia-Cientifica>. Acesso em: 14 mar. 2020.

SILVA-CARNEIRO, E. C.; CARNEIRONETO, J. A. C.A Importância dos Quesitos na Atividade Pericial Contábil no Brasil. Razón y 
Palabra, 21.4_99: 390-403, 2017.

SOUSA, S. H. M. de; GRANDE, C. G. Perícias na Prática. Curitiba: Juruá, 2010.

STAKE, R. E. Pesquisa qualitativa: estudando como as coisas funcionam. Porto Alegre: Penso Editora, 2016.

ZANLUCA, J. C. Manual de perícia contábil. São Paulo:Portal Tributário Editora,2008.


	_GoBack
	_GoBack

